
Governo do Distrito Federal
Companhia do Metropolitano do Distrito Federal  

 
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no

telefone 0800-6449060

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2024 – METRÔ/DF

 

A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL - METRÔ-DF (CNPJ: 38.070.074/0001-
77; IE: 07.384.225/001-37), por meio da Pregoeiro Klaus Vilar Wurmbauer, designado pela Instrução de
Serviço SEI-GDF n.º 181/2023, do Sr. Diretor-Presidente, em conformidade com os termos do Processo
n° 00097-00011462/2022-53, nos termos da Lei nº 13.303/2016, do Regulamento de Licitações e
Contratos do METRÔ-DF, Versão 1.3, pelo Decreto do Distrito Federal nº 37.967/2017 e Lei
Complementar nº 123/2006, aplicando-se, no que for compaFvel, a Lei nº 14.133/2021 no que se
refere à modalidade Pregão, Instrução NormaGva SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, Instrução
NormaGva nº 5, de 26 de maio de 2017, e as exigências estabelecidas no presente edital e seus
Anexos, torna pública a realização de licitação do Gpo MENOR PREÇO, na modalidade de PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA.

 

Data da sessão: 08 de novembro de 2024

Horário: às 10:00 hs

Local: Portal de Compras do Governo Federal –https://www.gov.br/compras/pt-br

UASG - 925046 - Pregão 90028/2024 - COMPRASNET

Endereço e telefone para contato: Av. JequiGbá, Nº 155 (Águas Claras) - Brasília-DF, EdiPcio sede,
térreo, sala de licitação. Telefone: (61) 3353-7112 / 7146 / 7158.

 

1. DO OBJETO

1.1. Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação
de serviços técnicos de infraestrutura para o ambiente de Tecnologia da Informação (TI), incluindo
serviços de instalação, configuração e gerenciamento de serviços de armazenamento remoto de
objetos, sob demanda, conforme especificações conGdas do Anexo I - Termo de Referência, deste
edital.

1.2. A contratação será realizada em LOTE ÚNICO, conforme previsão conGda no item 4.1 do
Anexo I - Termo de Referência.

2. DO CREDENCIAMENTO

2.1. O Credenciamento é o nível básico de registro cadastral no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, que permite a parGcipação dos interessados na modalidade
licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
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2.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

2.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema, ou ao órgão ou enGdade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

3.1. Poderão parGcipar deste Pregão empresas cujo ramo de aGvidade seja compaFvel com
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no SICAF.

3.2. A parGcipação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos
proponentes às condições deste Edital e seus anexos.

3.3. Não poderão participar desta licitação empresas:

3.3.1. Cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
social seja diretor ou empregado do METRÔ-DF;

3.3.2. Suspensa pelo METRÔ-DF do direito de licitar e contratar, enquanto perdurarem os
efeitos da sanção;

3.3.3. Suspensa do direito de licitar e contratar com fundamento no inciso III, do arGgo
87, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no âmbito do Distrito Federal, enquanto perdurarem
os efeitos da sanção;

3.3.4. Declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou por Município,
enquanto perdurarem os efeitos da sanção;

3.3.5. Impedida de contratar com a Administração Pública do Distrito Federal com
fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002;

3.3.6. Impedida de licitar e contratar com a Administração Pública por decisão judicial;

3.3.7. Impedida de licitar e contratar com a Administração Pública por decisão do
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, enquanto perdurarem os efeitos da pena;

3.3.8. Impedida por decisão judicial de receber incenGvos, subsídios, subvenções,
doações ou emprésGmos de órgãos ou enGdades públicas e de insGtuições financeiras públicas
ou controladas pelo poder público, com fulcro na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
enquanto perdurarem os efeitos da pena;

3.3.9. ConsGtuída por sócio de empresa que esGver suspensa ou impedida pelo METRÔ-
DF;

3.3.10. ConsGtuída por sócio de empresa que esGver suspensa ou impedida por ente da
Administração Pública do Distrito Federal com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993;

3.3.11. ConsGtuída por sócio de empresa declarada inidônea por ente da Administração
Pública com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
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3.3.12. Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa ou impedida pelo METRÔ-DF;

3.3.13. Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa ou impedida por ente da
Administração Pública do Distrito Federal com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993;

3.3.14. Cujo administrador seja sócio de empresa declarada inidônea por ente da
Administração Pública com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

3.3.15. ConsGtuída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa
ou impedida pelo METRÔ-DF, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.3.16. Empresa suspensa ou impedida por ente da Administração Pública do Distrito
Federal com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no período dos fatos que
deram ensejo à sanção;

3.3.17. Empresa declarada inidônea por ente da Administração Pública com fundamento
na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.3.18. Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa ou
impedida pelo METRÔ-DF, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.3.19. Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa ou
impedida por ente da Administração Pública do Distrito Federal com fundamento na Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.3.20. Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa declarada
inidônea por ente da Administração Pública com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.3.21. Que Gver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que parGcipou, em razão de
vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea.

3.4. Não poderão parGcipar das licitações do METRÔ-DF empresas sobre as quais
pesem penalidades similares aplicadas às supracitadas com lastro na Lei nº 14.133/2021.

3.5. O impedimento de parGcipar de licitação e de ser contratado pelo METRÔ-DF também
se aplica ​:

3.5.1. Ao próprio empregado ou dirigente do METRÔ-DF, como pessoa Psica e/ou na
condição de licitante ​;
3.5.2. À empresa cujo administrador ou proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha
terminado seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com o METRÔ-DF há menos de 6 (seis)
meses;

3.5.3. A quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:

I - Dirigente do METRÔ-DF;

II - Empregado do METRÔ-DF cujas atribuições envolvam a atuação na área
responsável pela licitação ou contratação;

III - Autoridade do ente público a que o METRÔ-DF esteja vinculado.

3.5.4. Empresas reunidas em Consórcio, conforme vedação do item 34.3 do Termo de
Referência, Anexo I deste edital;

3.5.5. O(s) autor(es) do Termo de Referência, Projeto Básico ou ExecuGvo, pessoa Psica
ou jurídica;

3.5.6. Servidor, empregado ou ocupante de cargo em comissão do órgão ou enGdade
contratante, incluindo os membros da licitação;
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3.5.7. Empresa cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja
familiar de agente público, que exerça cargo em comissão ou função de confiança na Companhia,
nos termos do Decreto Distrital nº. 32.751/2011;

3.5.8. Empresa que possui em seu quadro societário servidor público da aGva, ou
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista;

3.5.9. Empresas em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial,
concordata, insolvência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; empresas declaradas
inidôneas pela Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital;

3.5.9.1. No caso de empresas em recuperação judicial e extrajudicial será permiGda
a parGcipação àquelas cujo plano de recuperação tenha sido acolhido judicialmente na
forma do Art 58, da Lei Federal 11.101/2005, com a demonstração de viabilidade
econômico-financeira empresarial.

3.6. Como condição para parGcipação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações:

3.6.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no arGgo 3° da Lei Complementar n° 123,
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49.

3.6.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo
que microempresa ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa;

3.6.2. Que está ciente e concorda com as condições conGdas no Edital e seus anexos,
bem como que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

3.6.3. Que inexistem fatos impediGvos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.6.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parGr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.6.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa/SLTI Nº 02, de 11 de outubro de 2010.

 

4. DO REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O registro de preços será formalizado conforme minuta de Ata de Registro de Preços -
Anexo IV deste edital e terá validade de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, não podendo
ser superior a um ano, incluindo as prorrogações possíveis.

4.2. O adjudicatário será convocado pelo órgão gerenciador, no prazo de 03 (três) dias úteis,
contados da data de convocação pelo METRÔ-DF para assinatura da respecGva Ata de Registro de
Preços, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo adjudicatário
até o segundo dia úGl após a convocação e desde que ocorra moGvo jusGficado e aceito pelo órgão
gerenciador;

4.2.1. O não atendimento da convocação para assinar a Ata, sem moGvo devidamente
jusGficado e aceito, faz incidir as sanções cabíveis na espécie, conforme regulado na legislação
pertinente.

4.3. O sistema de registro de preços não obriga a compra, nem mesmo nas quanGdades
indicadas no Anexo I, podendo a Administração promover a aquisição em unidades de acordo com
suas necessidades.
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4.4. Durante o prazo de validade do registro de preços o Metrô-DF não ficará obrigado a
comprar os materiais objeto deste pregão exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços,
podendo realizar licitações ou proceder a outras formas de aquisição quando julgar conveniente,
desde que obedecida a legislação perGnente às licitações, ficando assegurado ao beneficiário do
registro a preferência em igualdade de condições.

4.5. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando a
realização de licitação específica para a contratação pretendida, no entanto, independentemente do
direito de preferência a ser exercido pelo beneficiário da ata, a Administração fica obrigada a servir-se
da ata se o preço obGdo em outra licitação for superior ao registrado (Parecer nº 313/2012-
PROCAD/PGDF).

4.6. O gerenciador da Ata de Registro de Preços acompanhará a evolução dos preços de
mercado, com a finalidade de verificar sua compaGbilidade com aqueles registrados, sendo
considerados compaFveis com os de mercado, os preços registrados que forem iguais ou inferiores a
média daqueles apurados pelo Departamento de Manutenção do Metrô-DF.

4.7. Caso seja constatado que o preço registrado na Ata é superior à média dos preços de
mercado, o gerenciador solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço
registrado, de forma a adequá-lo aos níveis definidos no subitem anterior.

4.8. Caso o fornecedor não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso
assumido, e o gerenciador da Ata deverá convocar os demais fornecedores, caso haja, visando igual
oportunidade de negociação.

4.9. Em hipótese de não haver êxito nas negociações de que tratam os subitens anteriores,
o gerenciador procederá a revogação da Ata.

4.10. A cada parcela da Ata a ser adquirida, ao efetuar a Solicitação de Compra (SC), deverá
ser verificada a disponibilidade orçamentária para fazer face à despesa antes da assinatura do
contrato.

4.10.1. A Tecnologia da Informação- TI será a unidade responsável pelos atos de controle
e administração da Ata de Registro de Preço decorrentes desta licitação e indicará, sempre que
solicitado pelos órgãos parGcipantes, respeitada a ordem de registro e os quanGtaGvos a serem
adquiridos, o fornecedor para o qual será emitido o pedido.

4.11. Consideram-se órgãos parGcipantes, aqueles, cujas quanGdades necessárias foram
estimadas pela Intenção de Registro de Preços.

 

5. DA ADESÃO

5.1. A Adesão à Ata de Registro de Preços poderá ser admiGda, desde que devidamente
comprovada a vantagem e respeitadas as condições e as regras estabelecidas no Decreto Distrital nº
 44.330/2023.

5.2. A Adesão à ata de registro de preços só será cabível por parte de sociedade de
economia mista, empresas públicas e respecGvas subsidiárias, conforme disposto nos arts. 1º e 66, §
1º, da Lei nº 13.303/2016 c.c. art. 141, § 1º, do RILC.

5.3. O quanGtaGvo decorrente das adesões à ata de registro de preços, na sua totalidade,
não poderá exceder, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços
para o órgão gerenciador.

5.4. As aquisições e/ou contratações adicionais decorrentes das adesões à ata de registro
de preços não poderão exceder, por órgão ou enGdade, a 50% (cinquenta por cento) dos quanGtaGvos
registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador, (art. 208 § 1º, do Decreto nº

Edital de Licitação PE 28/2024 (154189059)         SEI 00097-00011462/2022-53 / pg. 5



44.330/2023).

5.5. Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou
prestação decorrente de adesão, o que fará no compromisso de não prejudicar as obrigações
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos
participantes. 

5.6. O órgão ou enGdade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha figurado
inicialmente como parGcipante, atendidos os requisitos estabelecidos no § 5º do art. 86 da Lei Federal
nº 14.133, de 2021. (art. 208 § 4º, do Decreto nº 44.330/2023).

5.7. Não será concedida nova adesão ao órgão ou enGdade que não tenha consumido ou
contratado o quantitativo autorizado anteriormente.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá encaminhada a proposta em conjunto com os Documentos de
Habilitação, exclusivamente por meio do sistema COMPRASNET, por meio do site
h`ps://www.gov.br/compras/pt-br, a parGr da convocação do Pregoeiro, quando então encerrar-se-á
automaticamente a fase de recebimento.

6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão reGrar ou subsGtuir as propostas
apresentadas.

6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

6.6.1. Valor unitário e total do item;

6.6.2. Marca e modelo, se houver; e

6.6.3. Descrição detalhada do objeto, conforme Termo de Referência - Anexo I.

6.7. A ausência do detalhamento da proposta não acarretará a desclassificação da proposta
da licitante, podendo tal falha ser sanada mediante realização de diligência desGnada a esclarecer ou
complementar as informações.

6.8. Os preços unitários e totais da proposta a ser encaminhada pelo sistema Comprasnet
não excederão a 02 (duas) casas decimais. Havendo necessidade de arredondamento, este deverá
dar-se para menor.

6.9. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.10. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, comerciais, impostos (inclusive, e quando for o caso, o Diferencial de
Alíquota Interestadual de ICMS), tributos, taxas e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no objeto.

6.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias consecuGvos, a
contar da data de abertura do Pregão.
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6.12. Para o correto dimensionamento de sua proposta, a licitante deverá conhecer a íntegra
do Termo de Referência, item I deste edital.

 

7. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

7.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço: licitacao@metro.df.gov.br.

7.2. Para que os esclarecimentos sejam respondidos, o peGcionário deverá informar sua
razão social completa, número de CNPJ, representante legal com a respecGva assinatura eletrônica,
telefones e e-mail para contato.

7.3. Até 05 (cinco) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este edital.

7.4. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail informado no item
7.1 ou por peGção dirigida ou protocolada no Protocolo Central do Metrô/DF, na Avenida JequiGbá, n°
155, Águas Claras, Brasília-DF, CEP: 71929-540, das 8:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30 – Aos
Cuidados da Divisão de Compras - ARCO.

7.5. As impugnações deverão ser endereçadas ao Pregoeiro, com a citação do número de
série do Pregão Eletrônico, contendo, obrigatoriamente, sob pena de não serem conhecidos:

7.5.1. Qualificação completa do peGcionário (Razão social, CNPJ, endereço e telefone,
em se tratando de empresas, e nome, RG ou CPF, endereço e telefone, em se tratando de
cidadãos);

7.5.2. Objeto da peGção com a idenGficação dos atos e documentos quesGonados e a
sua fundamentação;

7.5.3. Fundamentação do Pedido;

7.5.4. Data e assinatura (Nome do signatário e cargo exercido, em se tratando de
empresas);

7.5.5. Instrumento público ou parGcular de procuração (firma reconhecida) acompanhada
do contrato social, que credencie o peticionário, para os casos de constituição de representantes.

7.6. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores técnicos, decidir sobre os pedidos de
esclarecimentos no prazo de até 2 (dois) dias úteis e/ou impugnações no prazo de até 3 (três) dias
úteis, contados da data de seus recebimentos.

7.7. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

7.8. Excetuam-se da regra do subitem anterior os casos em que a alteração do Edital não
afetar a formulação de propostas.

7.9. Na hipótese da impugnação ser rejeitada, ficarão manGdas as condições originalmente
previstas neste edital.

7.10. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

7.11. As respostas aos esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão divulgadas no
sistema COMPRASNET e vincularão os participantes e o Metrô-DF.

 

8. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
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8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data e horário indicados neste edital.

8.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência.

8.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definiGvo em
sentido contrário, levado a efeito de aceitação.

8.3. O sistema ordenará automaGcamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os
licitantes.

8.5. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.

8.6. Iniciada a etapa compeGGva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário ficado para
abertura da sessão e as regra estabelecidas no Edital.

8.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ou maior percentual de desconto ao
úlGmo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo
de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

8.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado primeiro.

8.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.11. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaGcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlGmos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

8.11.1. A prorrogação automáGca da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive quando se tratar de lances intermediários.

8.11.2. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada
automaticamente.

8.11.3. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automáGca pelo sistema o pregoeiro
poderá, assessorado pela equipe de apoio, admiGr o reinício da etapa de envio de lances, em prol
da consecução do melhor preço para o Metrô-DF.

8.11.4. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e,
na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o úlGmo lance por ele ofertado,
para efeito de ordenação das propostas.

8.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa de envio de lances da
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sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances conGnuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.

8.13. Caso a desconexão com o Pregoeiro perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos
participantes, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos licitantes.

8.14. Encerrada a etapa de lances, será efeGvada a verificação automáGca pelo sistema
COMPRASNET, junto à Receita Federal, do porte da enGdade empresarial. O sistema idenGficará em
coluna própria as microempresas e as empresas de pequeno porte parGcipantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº
123/2006.

8.14.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor
preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

8.14.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar
uma úlGma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

8.14.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperaGva melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

8.14.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de
pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio
pelo sistema para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta.

8.15. Em caso de empate entre 2 (duas) propostas, serão uGlizados, na ordem em que se
encontram enumerados, os seguintes critérios de desempate, conforme Art. 120 do Regulamento de
Licitações e Contratos do Metrô-DF:

8.15.1. Disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
fechada, em ato contínuo ao encerramento da etapa de julgamento;

8.15.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que exista
sistema objetivo de avaliação instituído;

8.15.3. Aqueles critérios estabelecidos no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de
1991, e no § 2º do art. 3º da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993;

8.15.4. Sorteio.

8.16. O valor es>mado do contrato a ser celebrado pelo METRÔ-DF será sigiloso até o
início da fase de julgamento dos lances, conforme art. 42, do Regulamento de Licitações e Contratos
do Metrô-DF.

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

9.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obGda melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas no Edital.
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9.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos
demais licitantes.

9.1.2. A negociação deverá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem
inicialmente estabelecida, quando o preço do primeiro colocado, mesmo após a negociação,
permanecer acima do orçamento estimado.

9.1.3. Se depois de adotada a providência referida no item 9.1.2 não for obGdo valor igual
ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, será revogada a licitação.

9.2. O Pregoeiro promoverá a verificação da efeGvidade da proposta, promovendo-se a
desclassificação daqueles que:

9.2.1. Contenham vícios insanáveis;

9.2.2. Descumpram especificações técnicas constantes do instrumento convocatório;

9.2.3. Apresentem preços manifestamente inexequíveis;

9.2.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompaFveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respecGvos encargos, ainda que o ato convocatório da
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

9.2.4. Encontrem-se acima do orçamento esGmado para a contratação, mesmo após a
fase de negociação;

9.2.5. Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Pregoeiro;

9.2.6. Apresentem desconformidade com outras exigências do instrumento convocatório,
salvo se for possível a acomodação a seus termos antes da adjudicação do objeto e sem que se
prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre os licitantes.

9.3. A verificação da efetividade dos lances será feita exclusivamente em relação aos lances
mais bem classificados.

9.4. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” o prazo de até 2 (duas) horas para
tanto, sob pena de não aceitação da proposta.

9.4.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e
jusGficada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro.

9.4.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as caracterísGcas do material ofertado, tais como marca, modelo, Gpo, fabricante e
procedência, além de outras informações perGnentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio indicado pelo
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação
da proposta.

9.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.6. O preço global e os preços unitários esGmados pelo METRÔ-DF consGtuirão referência
máxima para a admissibilidade da proposta após o encerramento da etapa de lances.

9.7. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arGgos 44
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e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida neste edital.

9.8. Os licitantes que cumprirem os requisitos para formação do Cadastro Reserva, quando
da homologação da licitação, na forma disposta no § 4º, inciso II, art. 198, do Decreto nº 44.303/2023,
terão seus preços registrados, de acordo com a ordem de classificação. 

9.8.1. A contratação com fornecedor do Cadastro Reserva ocorrerá somente no caso de
exclusão do adjudicatário, nas hipóteses previstas nos incisos II, IV e V do art. 205 e no art. 212
do Decreto nº 44.303/2023, sendo respeitada, em qualquer caso, a ordem de classificação.

9.8.2. A contratação com fornecedor do Cadastro Reserva ocorrerá somente no caso de
exclusão do adjudicatário, sendo respeitada a ordem de classificação.

9.8.3. A formação do cadastro de reserva não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante mais bem classificado.

 

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. Cadastro Nacional de Condenações por Improbidade Administrativa – CNIA;

10.1.2. Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS da Controladoria Geral da
União;

10.1.3. Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados do Tribunal de Contas da União –
TCU;

10.1.4. Sistema de Cadastro Único de Fornecedores - SICAF;

10.1.5. Portal da Transparência do Distrito Federal.

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do arGgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela práGca de ato de improbidade administraGva, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.

10.4. O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores –
SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da
Instrução Normativa/SLTI Nº 02, de 11 de outubro de 2010.

10.5. Também poderão ser consultados os síGos oficiais emissores de cerGdões,
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

10.6. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a cerGdão correspondente através do síGo
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a
encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das
exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da
regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperaGvas,
conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

10.7. Os licitantes que não esGverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução NormaGva SLTI/MPOG
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nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relaGva à Habilitação Jurídica, à
Regularidade Fiscal e trabalhista:

10.7.1. Habilitação jurídica:

10.7.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.7.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato consGtuGvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respecGva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

10.7.1.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato consGtuGvo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

10.7.1.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: cerGdão expedida
pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos dos
manuais aprovados pela IN nº. 10/2013 do Departamento de Registro Empresarial e
Integração (DREI);

10.7.1.5. No caso de cooperaGva: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecGva sede, bem como o registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

10.7.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:
decreto de autorização.

10.7.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

10.7.2. Regularidade fiscal e trabalhista:

10.7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

10.7.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (cerGdão conjunta, emiGda
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,
quanto aos demais tributos federais e à Dívida AGva da União, por elas administrados,
conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07);

10.7.2.3. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);

10.7.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.7.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a jusGça do trabalho,
mediante a apresentação de cerGdão negaGva ou posiGva com efeito de negaGva, nos
termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;

10.7.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relaGvo ao
domicílio ou sede do licitante, perGnente ao seu ramo de aGvidade e compaFvel com o
objeto contratual;

10.7.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.7.2.8. CerGdão NegaGva de Débitos ou CerGdão PosiGva com Efeitos de NegaGva,
emiGda pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena
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validade, para empresa sediada, domiciliada ou com filial no Distrito Federal, que poderá
ser obtida através do site www.fazenda.df.gov.br.

10.7.2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

10.7.2.10. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperaGva enquadrada no arGgo 34 da Lei nº 11.488, de
2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

10.7.3. Qualificação Econômico-Financeira:

10.7.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úlGmo exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua subsGtuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta.

10.7.3.2. No caso de empresa consGtuída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade.

10.7.3.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = ------------------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

Ativo Total

SG = -----------------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

Ativo Circulante

LC = -----------------------------; e

Passivo Circulante

 

a) Os cálculos dos índices poderão ser realizados por meio da Calculadora Financeira
disponibilizada no Portal de Compras do Governo Federal no endereço
www.comprasgovernamentais.gov.br, uGlizando os dados registrados no balanço
patrimonial, na forma do subitem 10.7.3.1.

10.7.3.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado
inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral
(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10 % (dez por
cento) do valor constante da sua proposta de preços. A comprovação será feita por meio
de balanço na forma do subitem 10.7.3.1.

Edital de Licitação PE 28/2024 (154189059)         SEI 00097-00011462/2022-53 / pg. 13

http://www.fazenda.df.gov.br/


10.7.4. Habilitação Técnica

10.7.4.1. As empresas parGcipantes deverão comprovar experiência por meio da
apresentação de documentação nos termos do item 35 do ANEXO I – Termo de Referência.

10.8. A licitante deverá apresentar Cer>dão nega>va de feitos sobre falência recuperação
judicial ou recuperação extrajudicial expedida por distribuidor da sede da pessoa jurídica, com
data de expedição ou revalidação nos úlGmos 90 (noventa) dias que antecedem a sessão de abertura
da licitação, caso o documento não consigne o seu prazo de validade.

10.9. Caso a licitante seja optante pelo recolhimento das contribuições previdenciárias
sobre o valor da receita bruta, Instrução NormaGva RFB nº. 1.436/2013, deverá apresentar
declaração, sob as penas da Lei, conforme Modelo de Declaração – ANEXO II deste edital.

10.10. A Licitante deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos
no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, em conformidade com o Decreto nº
7.746/2012, que regulamenta o art. 3º da Lei no 8.666/1993, dispondo sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação de obras e serviços pelo Distrito
Federal, conforme Modelo de Declaração – ANEXO II deste edital.

10.11. A licitante deverá apresentar a Declaração do Fornecedor nos termos do art. 84,
parágrafo único, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF, Modelo de
Declaração - ANEXO II deste edital.

10.12. A licitante deverá apresentar a Declaração que não incorre nas vedações previstas no
Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019, conforme Modelo de Declaração - Anexo II deste edital,
que dispõe sobre a proibição de parGcipação, direta ou indiretamente, de licitação, contratação,
execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários agentes públicos de órgãos
ou enGdades da Administração Pública Direta ou Indireta do Poder ExecuGvo do Distrito Federal
contratante ou responsável pela licitação.

10.13. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperaGva e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação
do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por
igual período.

10.14. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação
fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização.

10.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.16. É facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer momento, promover
diligências desGnadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo de licitação, vedada
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

10.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.18. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arGgos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.19. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
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11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, para o respecGvo item,
deverá encaminhar, no prazo de até 2 (duas) horas contados da solicitação do Pregoeiro, por meio da
opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, a proposta de preço adequada ao úlGmo lance ou valor
negociado.

11.1.1. Havendo necessidade, o Pregoeiro convocará documentação complementar à
proposta e/ou habilitação, a serem apresentados no prazo consignado no item anterior, de forma
a comprovar o atendimento às exigências deste edital.

11.2. Havendo a necessidade de diligência complementar, os documentos remetidos por meio
da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados a qualquer momento em
original, por cópia autenGcada, ou original acompanhada de cópia para autenGcação por servidor da
Administração. Nesse caso, os documentos deverão ser protocolados, no prazo de até 3 (três) dias
úteis após noGficação do Pregoeiro, junto à Divisão de Compras - ARCO da Companhia do
Metropolitano do Distrito Federal - METRÔ-DF, localizada no térreo do Centro AdministraGvo e
Operacional - CAO,  sito à Avenida Jequitibá nº 155 (Águas Claras) - Brasília-DF, CEP: 71.929-540.

11.3. A forma Nsica da proposta a ser anexada ao sistema deverá estar em conformidade
ao Anexo IV do Termo de Referência, em papel timbrado da licitante,  e:

11.3.1. Ser impressa em língua oficial do Brasil, salvo quanto a expressões técnicas de uso
corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas devidamente
datada e assinada pelo representante legal da pessoa jurídica, conter nome da proponente,
endereço completo, telefone, número do CNPJ e da inscrição estadual ou do Distrito Federal;

11.3.2. Conter o valor unitário e total para o item cotado, em moeda nacional, já
considerado e incluso todos os custos necessários tais como impostos (inclusive, e quando for o
caso, o Diferencial de Alíquota Interestadual de ICMS), taxas, tributos e quaisquer outras
despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação, para entrega no local
indicado no Termo de Referência - Anexo I deste edital, nada mais sendo lícito pleitear a esse
título;

11.3.2.1. Nos preços unitários e no valor total de cada item deverão ser uGlizadas 2
(duas) casas decimais, não podendo extrapolar o valor arrematado na sessão pública.

11.3.3. Conter as especificações do objeto de forma a demonstrar que atendem as
exigidas no Termo de Referência, constante do Anexo I deste edital, e, em caso de discordância
existente entre as especificações do objeto descritas no Comprasnet e as constantes deste
edital, prevalecerá às últimas;

11.3.4. Conter o prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta)
dias corridos, contados da data prevista para abertura da licitação;

11.3.5. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento, observado o disposto no subitem 18.1 deste edital;

11.3.6. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na
proposta e não constar o registro de prazos divergentes dos estabelecidos, eles serão
considerados como aceitos pela licitante, ficando esta obrigada ao cumprimento dos mesmos.

11.4. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a
proposta, documentação solicitada ou amostra, terá sua proposta desclassificada e sujeitar-se-á
às sanções previstas neste edital.

11.5. O Pregoeiro examinará, juntamente com a área demandante, a proposta mais bem
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classificada quanto à compaGbilidade do preço ofertado com o valor esGmado, conformidade com as
especificações técnicas do objeto licitado e com os requisitos estabelecidos neste edital e seus
anexos, devendo ser desclassificada de forma motivada a que estiver em desacordo.

11.5.1. Para o julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor
preço por Lote, respeitando-se os preços esGmados por item, com as especificações técnicas e
parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições estabelecidas neste edital.

11.5.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital,
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

11.6. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por conveniência e
oportunidade AdministraGva, devendo ser solicitada jusGficadamente por escrito, antes de findo o
prazo estabelecido, através do e-mail: licitacao@metro.df.gov.br, ou em campo próprio
disponibilizado pelo sistema Comprasnet.

11.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

11.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão para solicitar parecer de
técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do METRÔ-DF ou, ainda, de pessoas Psicas ou jurídicas
estranhas a ele, para orientar sua decisão, informando no “chat” a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

11.9. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11.10. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

 

12. DOS RECURSOS

12.1. Após a aceitação da proposta e também após a comprovação da habilitação da empresa
o Pregoeiro declarará o vencedor e, após decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa ou
empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá prazos de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.

12.2. O recorrente terá, a parGr de então, o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar as
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, inGmados para, querendo,
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros cinco dias úteis, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceFveis de
aproveitamento.

12.4. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

12.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, mediante
solicitação formal através do e-mail: licitacao@metro.df.gov.br.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

13.2. Nos termos do art. 2º, da Lei Distrital nº 6.679/2020, a empresa vencedora deverá
comprovar documentalmente o cumprimento da exigência de equidade salarial em seu quadro de

Edital de Licitação PE 28/2024 (154189059)         SEI 00097-00011462/2022-53 / pg. 16



funcionários no prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação do resultado da licitação, por meio de:

13.2.1. documento assinado por contador responsável, contendo o nome de todos os
funcionários e respecGvos cargos, tempo de serviço, grau de instrução, raça declarada e
remuneração;

13.2.2. relatório sobre ações afirmaGvas adotadas para garanGr a igualdade de condições
no ingresso e na ascensão profissional, e o combate às práGcas discriminatórias, inclusive de
raça, e à ocorrência de assédios moral e sexual na empresa, pelo menos nas áreas de:

13.2.2.1. política de benefícios;

13.2.2.2. recrutamento e seleção;

13.2.2.3. capacitação e treinamento.

13.3. O prazo esGpulado no subitem 13.2 poderá ser prorrogado mediante jusGficaGva da
empresa vencedora, por igual período e uma única vez.

13.4. Caso a empresa vencedora não possua mecanismos de garanGa de equidade salarial,
deverá manifestar tal condição, para que no ato do chamamento para assinatura do contrato e no
mesmo prazo estabelecido no subitem 13.2, apresente o plano para adoção das ações elencadas no
subitem 13.2.2, ou outras que visem ao alcance do mesmo objeGvo, com prazo para implantação de no
máximo 90 dias.

13.5. A licitante vencedora que não aceitar as condições impostas pela Lei Distrital
nº 6.679/2020 fica impedida de assinar o respecGvo termo de contrato, ficando o METRÔ-DF
autorizado a convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços
atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, de acordo com o disposto
pela Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

13.6. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praGcados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

 

14. DA VIGÊNCIA DA ATA, DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14.1. Após a homologação da licitação, será firmada a Ata de Registro de Preços, com o
fornecedor primeiro colocado e com os demais classificados que aceitarem fornecer pelo preço do
primeiro, obedecida a ordem de classificação e os quanGtaGvos propostos, conforme preceitua o art.
198, § 4º, inciso II, do Decreto Distrital nº 44.330/2023. O prazo de vigência da ata será de 12 (doze)
meses a contar de sua assinatura, de acordo com o item 8.2.3 do Termo de Referência - Anexo I deste
edital.

14.2. A Contratação será formalizada por meio de Termo de Contrato ou instrumento
equivalente, que estará vinculado à Lei nº 13.303/2016, ao Regulamento Interno de Licitações e
Contratos do METRÔ-DF (RILC) aos preceitos de Direito Público e as demais Normas de Direito Público
aplicáveis, e terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados da data de sua assinatura, de acordo
com o item 24.1 do Termo de Referência, Anexo I deste edital.

14.3. O METRÔ-DF emiGrá o contrato e convocará por e-mail as outras partes contratuais
para sua assinatura, que deverá ser realizada em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, sob
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 19 deste edital.

14.3.1. Para efeito de assinatura do contrato a licitante vencedora deverá cadastrar-se
como usuário externo no Sistema Eletrônico de Informações do Governo do Distrito Federal (“SEI-
DF”).
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14.4. O prazo previsto no subitem 14.3 poderá ser prorrogado, por igual período, quando
solicitado pelo adjudicatário e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo METRÔ-DF.

14.5. Ocorrendo a hipótese prevista no subitem 14.3, é facultado ao METRÔ-DF convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas
condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados em
conformidade com o instrumento convocatório.

14.6. O descumprimento para a assinatura do Contrato ou aceite do instrumento equivalente
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o adjudicatário às penalidades
aludidas neste edital, observando-se que, no caso de aplicação de multa, esta será de 15% (quinze por
cento) sobre o valor da proposta.

14.6.1. O disposto neste subitem não se aplica aos licitantes que, convocados nos termos
do subitem 14.5, não aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas pelo primeiro
adjudicatário, inclusive quanto a prazo e preço.

14.7. A CONTRATADA não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar o objeto
desta contratação, conforme vedação do item 36.3 do Termo de Referência, Anexo I deste edital.

14.8. Por ocasião da celebração do contrato, será exigida da licitante vencedora a prestação
de 5% (cinco por cento) do valor da contratação, em nome do METRÔ-DF, em até 15 (quinze) dias após
a data da assinatura do contrato, uma das seguintes modalidades de garanGa, conforme esGpulado no
art. 178 do Regulamento de Licitações e Contratos do METRÔ-DF: 

14.8.1. Caução em dinheiro;

14.8.2. Seguro-garantia;

14.8.3. Fiança bancária.

14.8.3.1. A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança, fornecida por
insGtuição financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não
parGcipem do capital ou da direção da licitante vencedora, sendo indispensável expressa
renúncia, pelo fiador, aos benefícios do artigo 827, do Código Civil de 2002.

14.8.3.2. No caso da escolha da garanGa contratual na modalidade fiança bancária,
será obrigatório a comprovação por parte da contratada de que o fiador é insGtuição
financeira autorizada a operar com o Banco Central do Brasil.

14.9. A garanGa escolhida pela Contratada deverá ser complementada sempre que houver
defasagem em relação ao valor inicial, sendo tal complemento apresentado ao Contratante, quando
da entrega das faturas correspondentes, como condição para o recebimento destas e deverá abranger
toda a vigência do contrato, acrescido de mais 30 (trinta) dias. 

14.9.1. Em caso de prorrogação do prazo de vigência do contrato a ser firmada com a
Contratada, a garanGa deverá ser renovada, mantendo-se o percentual de 5% (cinco por cento)
sobre o valor do contrato, atualizado, e nas mesmas condições e prazos estabelecidos no item
14.9.

14.10. A garantia assegurará o pagamento de:

14.10.1. Quaisquer responsabilidades por perdas e danos causados ao METRÔ-DF ou a
terceiros em razão do não cumprimento ou cumprimento insaGsfatório do contrato, incluindo-se
as obrigações acessórias;

14.10.2. Quaisquer responsabilidades por perdas e danos causados ao METRÔ-DF ou a
terceiros em razão de omissão ou ato praGcado com dolo ou culpa durante a execução do
contrato;
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14.10.3. Multas contratuais aplicadas ao contratado;

14.10.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, de
responsabilidade do contratado, quando não honradas com pontualidade.

14.11. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída nas seguintes hipóteses:

14.11.1. Execução integral e saGsfatória do objeto do contrato, atestada pelo gestor do
contrato sem qualquer ressalva;

14.11.2. Decurso do prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato sem
que haja comunicação de sinistro ou retenção cautelar de valores por parte do METRÔ-DF, ainda
que em fase de apuração.

14.12. A devolução da caução em dinheiro deverá ser acrescida de correção monetária.

14.13. O envio de noGficação pelo METRÔ-DF durante o prazo abrangido pela garanGa
contratual, indicando a ocorrência de eventual sinistro já apurado ou ainda a ser apurado, impedirá a
liberação da garanGa e obrigará a insGtuição bancária ou securitária ao pagamento de indenização
pelas responsabilidades apuradas.

14.14. O atraso na apresentação de garanGa ou de reforço de garanGa poderá ensejar a
aplicação de sanções contratuais, inclusive a rescisão do contrato.

14.15. O comprovante de recolhimento de qualquer das garanGas de que trata o item 14.8,
deverá ser apresentado ao Gestor do Contrato.

14.16. A garanGa escolhida pela Contratada poderá ser subsGtuída por outra no decorrer da
execução do contrato, com anuência do METRÔ-DF.

 

15. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO

15.1. O objeto será executado nas condições, prazo e local indicados no item 13 do Termo de
Referência, Anexo I deste edital.

15.2. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo deverá ser feita por escrito, devidamente
protocolada no METRÔ-DF, dentro do prazo fixado para a execução, sendo liminarmente indeferido o
pedido que não observar estas condições.

 

16. DO REAJUSTAMENTO

16.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do registro,
admiGda revisão quanto houver desequilíbrio de equação econômico-financeiro inicial a ata, nos
termos do Decreto Distrital nº 44.330/2023.

16.2. Por oportunidade da contratação do objeto registrado, o reajustamento de preços
poderá ocorrer a cada 12 (doze) meses, a contar da data-base ou do úlGmo reajustamento de preços,
com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Ampliado – IPCA, divulgado pelo IBGE ou
outro que venha a subsGtuí-lo, apurado no período, mediante a apresentação de requerimento
fundamentado e tempestivo. 

16.2.1. A existência de disponibilidade orçamentária é condição essencial para a
concessão do reajustamento de preços pela via administraGva, sem prejuízo de sua concessão
posterior e pagamento retroaGvo quando houver disponibilidade orçamentária, devidamente
atualizado monetariamente.

16.2.2. A ausência de requerimento de reajustamento de preços importará em renúncia do
contratado ao direito relaGvo ao período anterior aos úlGmos doze meses, sendo-lhe permiGdo

Edital de Licitação PE 28/2024 (154189059)         SEI 00097-00011462/2022-53 / pg. 19



realizar requerimento provisório na ausência de divulgação de índices inflacionários ou de termos
de negociação coletiva.

16.2.3. A data-base será considerada a data da apresentação da proposta pelo
contratado. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17.1. Constituem obrigações e responsabilidades da Contratante, além daquelas
estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste edital:

17.1.1. Designar empregado(s) ou comissão gestora para realizar a fiscalização e o
acompanhamento da execução do objeto, por meio de instrução de serviços;

17.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

17.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

17.1.4. NoGficar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

17.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação dos
serviços, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

17.1.6. O METRÔ-DF não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

17.1.7. Instituir comissão, de no mínimo três membros, para o recebimento dos bens. 

17.2. Constituem obrigações e responsabilidades da Contratada, além das estabelecidas no
Termo de Referência, Anexo I deste edital:

17.2.1. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

17.2.2. Executar o objeto conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
na qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta;

17.2.3. Observar as disposições legais que regulem o exercício de sua aGvidade como
empresa legalmente habilitada para a prestação dos serviços objeto da licitação;

17.2.4. Coordenar a execução dos serviços de comum acordo com o METRÔ-DF,
considerando-se a conGnuidade cronológica e Psica dos trabalhos, em conformidade com as
disposições do Termo de Referência, Anexo I deste edital, de maneira a evitar interrupções ou
paralisações;

17.2.5. Responsabilizar-se por todos as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto do contrato;

17.2.5.1. A inadimplência do contratado quanto aos encargos trabalhistas,
previdenciárias, fiscais e comerciais não transfere ao METRÔ-DF a responsabilidade por
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o
uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis.
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17.2.5.2. Constatada eventual inadimplência do contratado, é facultado ao METRÔ-DF
realizar o pagamento diretamente aos trabalhadores, ou consignar o pagamento em juízo
descontado do valor de eventual retenção cautelar para pagamento de eventual multa
contratual que venha ser aplicada ao contratado.

17.2.6. Manter durante a execução do instrumento contratual, em compaGbilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e seus
anexos;

17.2.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsGtuir, às suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos causados diretamente a
terceiros ou ao METRÔ-DF, independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, conforme art. 76 da Lei 13.303 de 30/06/2016 e art. 168 do Regulamento
de Licitações e Contratos do METRÔ-DF;

17.2.7.1. O contratado responderá por ação ou omissão de seus colaboradores, assim
compreendidos, de modo exemplificaGvo, os seus sócios, acionistas, conselheiros,
administradores, diretores, prepostos, empregados, gerentes de contrato, responsáveis
técnicos, procuradores, consultores, assessores e fornecedores subcontratados.

17.2.8. Ressarcir o METRÔ-DF por quaisquer valores que receber em decorrência de
enriquecimento ilícito por sobrepreço, superfaturamento ou por qualquer outro meio,
independentemente de dolo ou culpa, desde que precedidos de processo administraGvo com
observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa;

17.2.9. Toda informação que o contratado obGver em razão do contrato firmado com o
METRÔ-DF será considerada informação confidencial, sendo que o contratado não poderá prestar
nenhuma informação sobre o contrato e fatos ocorridos durante a sua execução a terceiros sem a
anuência prévia e escrita do METRÔ-DF;

17.2.9.1. A divulgação de informação confidencial pelo contratado sem autorização do
METRÔ-DF é considerada descumprimento grave do contrato e poderá dar azo à aplicação
de sanções e à rescisão contratual.

17.2.9.2. Ainda que o METRÔ-DF tenha o dever legal de divulgar informação, o
contratado não poderá divulgá-la sem a anuência do METRÔ-DF ou sem que este já tenha
dado publicidade à informação, sob pena de quebra de confidencialidade.

17.2.9.3. Não configura violação da confidencialidade quando o contratado prestar
informações a órgãos de controle ou a autoridade judicial, desde que, não havendo
proibição expressa, tenha informado o METRÔ-DF da citação, inGmação ou noGficação que
receber em prazo hábil para que se defenda e tome as providências cabíveis.

17.2.10. É vedado ao contratado ceder quaisquer direitos ou obrigações decorrentes do
contrato, ou dar seu crédito em garanGa de outro negócio jurídico, sem a anuência prévia e
escrita do METRÔ-DF;

17.2.10.1. A violação a este arGgo é considerada descumprimento grave do contrato e
poderá dar azo à aplicação de sanções e à rescisão contratual.

17.2.11. Cumprir integralmente a Lei nº 12.846/2013, Decreto nº 8.420/2015 e pelo Decreto
nº 37.296/2016, ou pela legislação correlata superveniente, no que for aplicável.

17.2.12. Implementar e/ou manter Programa de Integridade durante o período de vigência
deste Contrato em conformidade com os parâmetros da Lei Distrital nº 6.112/2018 e Decreto
Distrital nº 40.388/2020.
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17.2.12.1. A não implantação do Programa de Integridade, bem como a implantação de
um programa meramente formal e que se mostre absolutamente ineficaz para miGgar o
risco de ocorrência de atos lesivos à administração pública, sujeitam o contratado à sanção
prevista neste edital. 

17.2.13. Nos termos do art. 189 do RILC - METRÔ-DF, Lei Distrital nº 6.128, de 1º de março
de 2018 e Decreto Distrital nº 45.846, de 27 de maio de 2024, o CONTRATADO se obriga a
destinar 2% (dois por cento) das vagas de trabalho a pessoas em situação de rua.

17.2.14. Nos termos do art. 189 do RILC - METRÔ-DF, o contratado se obriga a desGnar 3%
(três por cento) das vagas de trabalho a apenados em condições de exercer trabalho externo ou
egressos do Sistema Penitenciário do Distrito Federal, nos termos da Lei Distrital nº 4.079, de 4
de janeiro de 2008. 

18. DO PAGAMENTO

18.1. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores
iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente
mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB.
Para tanto, deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde desejam receber seus
créditos, de acordo com o Decreto nº 32.767 de 17/02/2011 e Art. 148, § único do Regulamento de
Licitações e Contratos do METRÔ-DF.

18.1.1. Excetuam-se desta obrigatoriedade as empresas de outros Estados da Federação
que, comprovadamente não possuam filiais e/ou representação no Distrito Federal, devendo
neste caso indicar o número de sua conta-corrente, bem como a agência do estabelecimento
bancário.

18.2. O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias, contados a parGr da entrega da
Fatura/Nota Fiscal no protocolo do METRÔ-DF, desde que o documento de cobrança esteja em
condições de liquidação e pagamento e que tenham sido cumpridas as exigências contratuais e
administrativas da Contratante.

18.2.1. Se a documentação de cobrança esGver incompleta ou conter erros ou incorreções,
o prazo para pagamento será recomeçado a parGr da data de sua reapresentação, desde que o
atesto já tenha sido realizado.

18.2.2. Se a CONTRATADA for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá
ser informada na Nota Fiscal/Fatura, sob pena de ter reGdo na fonte os tributos incidentes sobre
a operação, relacionados no art. 13 da Lei Complementar n° 123/2006.

18.2.3. É vedado o pagamento antecipado por objeto contratual não executado.

18.2.4. Para que o pagamento possa ser liberado, a CONTRATADA deverá apresentar ao
METRÔ-DF os seguintes documentos em plena validade, junto com a Nota Fiscal:

18.2.5. Autorização de Faturamento – AF emiGda pelo gestor ou comissão gestora do
contrato, se for o caso;

18.2.6. CerGdão Conjunta NegaGva de Débitos relaGvos a Tributos Federais e à Dívida
AGva da União e Contribuições Previdenciárias, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

18.2.7. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

18.2.8. CerGdão NegaGva de Débitos emiGda pela Secretaria de Fazenda Pública do
Distrito Federal, se tiver sede ou filial no Distrito Federal; e

18.2.9. CerGdão NegaGva de Débitos Trabalhistas – CNDT, emiGda pelo Tribunal Superior
do Trabalho – TST.
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18.2.10. O CONTRATADO fica obrigado a emiGr Nota Fiscal Eletrônica – NF-E, modelo 55, em
subsGtuição à nota fiscal modelo 1 ou 1-A, a parGr de 1º de outubro de 2011, conforme dispõe o
Protocolo ICMS 42, de 3/07/2009, com redação dada pelo Protocolo ICMS 33/2011.

18.2.11. Em caso de atraso no pagamento sem justo moGvo, o débito será acrescido de correção
monetária pelo IPC-A/IBGE, salvo disposição em contrário no Edital ou contrato, e juros de mora
legais, calculados pro rata temporis.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infração administraGva, nos termos do RILC - Metrô-DF, o
licitante/adjudicatário que:

19.1.1. Não aceitar/retirar a nota de empenho, não assinar o termo de contrato ou a ata de
registro de preços, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

19.1.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame;

19.1.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

19.1.4. Não mantiver a proposta;

19.1.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato

19.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;

19.1.7. Cometer fraude fiscal;

19.1.8. Declarar informações falsas;

19.1.9. Participar da licitação quando estiver sujeito a vedação ou impedimento;

19.1.10. Deixar de entregar documentação exigida para o procedimento, depois apresentar
declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

19.1.11. Cometer crime previsto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de parGcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes,
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

19.3. Nos termo da Lei nº 13.303/2016 e Regulamento de Licitações e Contratos do METRÔ-
DF, pela inexecução total ou parcial do contrato, pela execução extemporânea de obrigações
contratuais, pelo descumprimento de qualquer cláusula contratual, pelo retardamento do início da
execução do contrato, pelo comportamento fraudulento ou inidôneo do contratado e por outras ações
ou omissões previstas no contrato e seus anexos, o METRÔ-DF poderá, garanGda a prévia defesa,
aplicar ao contratado as seguintes sanções:

19.3.1. Advertência;

19.3.2. Multa;

19.3.3. Suspensão temporária de parGcipação em licitação e impedimento de contratar
com o METRÔ-DF, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

19.3.4. As sanções previstas nos subitens 19.3.1 e 19.3.3 poderão ser aplicadas
juntamente com a sanção do subitem 19.3.2.

19.3.5. A aplicação das sanções previstas neste arGgo não impede a rescisão do contrato
e não exime o contratado da responsabilidade de ressarcir e/ou indenizar o METRÔ-DF e/ou
terceiros por eventual enriquecimento sem causa, lucros cessantes e/ou perdas e danos.

19.4. As sanções previstas no subitem 19.3.3, poderão também ser aplicadas às empresas ou
aos profissionais que, em razão dos contratos firmados com o Metrô - DF:
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19.4.1. Tenham sofrido condenação definiGva por praGcarem, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

19.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

19.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o METRÔ-DF em virtude
de atos ilícitos praticados.

19.5. Toda sanção só poderá ser aplicada após regular processo administraGvo, devendo a
defesa prévia do interessado, no respecGvo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis
a contar do recebimento de noGficação, onde deverão estar indicados os fundamentos de fato e de
direito e as sanções que se pretende aplicar.

19.5.1. A multa será descontada de eventuais pagamentos devidos ao contratado e/ou da
garantia contratual.

19.5.2. Se a multa for de valor superior ao valor de eventuais pagamentos devidos e da
garanGa prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, mediante
cobrança judicial.

19.6. A multa terá os seguintes percentuais como parâmetro padrão:

19.6.1. 0,08% (zero virgula zero oito por cento) por dia, sobre o valor atualizado do
contrato, até o limite de 10% (dez por cento), em caso de descumprimento da obrigação de
implementar e manter Programa de Integridade, quando for o caso;

19.6.2. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material
ou na execução dos serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas
em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até
30 (trinta) dias de atraso;

19.6.3. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega dos
materiais e/ou na execução dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o
montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério
do METRÔ-DF, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor
previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

19.6.4. 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por descumprimento dos
prazos de entrega, sem prejuízo da aplicação das multas previstas nos subitens 19.6.2 e 19.6.3
deste artigo;

19.6.5. 15% (quinze por cento) em caso de recusa injusGficada do adjudicatário em assinar
o contrato ou reGrar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo METRÔ-DF,
recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do
contrato, calculado sobre a parte inadimplente;

19.6.6. Até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

19.6.6.1. O tempo de atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias
corridos, a parGr do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do contrato, se
dia de expediente normal no METRÔ-DF, ou no primeiro dia útil seguinte.

19.6.6.2. O atestado da autoridade pública da existência e aplicação do Programa de
Integridade faz cessar a aplicação da multa prevista no subitem 19.6.1, sem prejuízo da
cobrança pelo período de efetivo descumprimento.

19.7. É assegurado ao METRÔ-DF o direito de realizar retenções cautelares de pagamentos
devidos enquanto perdurar os procedimentos administrativos para a aplicação de sanções.
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19.8. O prazo de suspensão temporária de parGcipação em licitação e impedimento de
contratar com o METRÔ-DF deverá ser arbitrado ao licitante ou contratado de acordo com o seguinte:

19.8.1. Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, o contratado
permanecer inadimplente;

19.8.2. Por até 90 (noventa) dias, quando deixar de entregar no prazo estabelecido no
Edital os documentos e anexos exigidos em licitação realizada na modalidade pregão presencial
ou eletrônico;

19.8.3. Por até 12 (doze) meses, quando o licitante, na modalidade pregão, convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na
execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato;

19.8.4. Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando o licitante e/ou contratado:

19.8.4.1. Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados,
objeGvando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto
da licitação;

19.8.4.2. PraGcar atos ilícitos visando frustrar os objeGvos do procedimento de
escolha de terceiros;

19.8.4.3. Não efetuar o pagamento de multas aplicadas pelo METRÔ-DF.

19.9. A competência para aplicar as sanções previstas neste Item é do Diretor da Unidade
Demandante, cabendo recurso contra a sua decisão, dirigido ao Diretor-Presidente do METRÔ-DF, no
mesmo prazo oferecido para defesa prévia, a contar da data do recebimento da noGficação da decisão
pelo contratado.

19.9.1. A decisão deverá ser fundamentada, inclusive quanto à proporcionalidade da
sanção aplicada em função da natureza e da gravidade da falta cometida.

19.9.2. Se a Unidade Demandante esGver diretamente subordinada ao Diretor-Presidente,
o recurso será julgado pela Diretoria Colegiada do METRÔ-DF.

19.10. O METRÔ-DF deverá informar os dados relativos às sanções aplicadas a contratados, de
forma a manter atualizado o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, de que
trata o art. 23 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

19.10.1. O fornecedor incluído no cadastro referido no item 19.10 não poderá disputar
licitação ou participar, direta ou indiretamente, da execução de contrato.

19.10.2. Serão excluídos do cadastro referido, a qualquer tempo, fornecedores que
demonstrarem a superação dos motivos que deram causa à restrição contra eles promovida.

19.11. As penalidades aplicadas pelo METRÔ-DF deverão ser igualmente registradas no
Sistema de Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, insGtuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de
junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, insGtuído pela
Instrução Normativa/SLTI Nº 02, de 11 de outubro de 2010.

19.11.1. A exclusão de registro de penalidade se dará de acordo com as normas aplicáveis
a cada sistema de cadastro de fornecedores.

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaGcamente transferida para o primeiro
dia úGl subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro.
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20.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanear erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

20.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

20.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

20.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

20.7. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

20.8. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
h`ps://www.gov.br/compras/pt-br, e também poderão ser lidos e/ou obGdos no endereço
www.metro.df.gov.br. 

20.9. As partes contratantes se comprometem a respeitar integralmente a Lei AnGcorrupção
(Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013), sujeitas aos procedimentos e às penalidades do Decreto
Distrital nº 37.296, 29 de abril de 2016, aplicando-se à parte faltosa todas as responsabilidades e
sanções previstas na lei em comento e nas demais normas do direito brasileiro, responsabilizando-se
o contratado pelos atos praGcados por seus sócios ou acionistas, diretores, administradores,
procuradores, representantes legais, consultores, empregados e prepostos em geral, observados os
limites da lei.

20.10. As partes contratantes observarão as disposições do Decreto Distrital nº 46.174, de
22 de agosto de 2024, em relação a PolíGca de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral e do
Assédio Sexual, a fim de promover o trabalho digno, saudável, seguro e sustentável no âmbito da
administração direta e indireta do Distrito Federal.

20.11. As partes contratantes declaram conhecimento quanto ao Código de Conduta e Código
de ÉGca do METRÔ-DF, disponíveis no site www.metro.df.gov.br, com vistas a manter a transparência,
segurança jurídica e a simetria de informações sobre as negociações do METRÔ-DF, de acordo com
as boas práticas de governança e integridade.

20.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

20.12.1. ANEXO I – Termo de Referência;

20.12.2. ANEXO II – Modelo de Declarações;

20.12.3. ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços;

20.12.4. ANEXO IV – Minuta de Contrato;

20.12.5. ANEXO V – Matriz de Riscos.

20.13. Fica estabelecido o Foro de Brasília – DF para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Pregão Eletrônico, se esgotadas as vias amigáveis.
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20.14. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

 

Brasília/DF, 21 de outubro de 2024.

 

Documento assinado eletronicamente

Klaus Vilar Wurmbauer

Pregoeiro

Documento assinado eletronicamente por KLAUS VILAR WURMBAUER - Matr.0000307-7,
Pregoeiro(a), em 21/10/2024, às 15:22, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 154189059 código CRC= 66616745.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Avenida Jequitibá 155 - Complexo Administrativo e Operacional do Metrô-DF - Bairro Águas Claras - CEP

71929540 -
Telefone(s):

Sítio  - www.metro.df.gov.br
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Governo do Distrito Federal

Companhia do Metropolitano do Distrito Federal

Presidência

Tecnologia da Informação

 

Termo de Referência - METRO-DF/PRE/TIN

   

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. Ata de registro de preços para contratação de empresa especializada para prestação de
serviços técnicos de infraestrutura para o ambiente de Tecnologia da Informação (TI), incluindo
serviços de instalação, configuração e gerenciamento de serviços de armazenamento remoto de
objetos, sob demanda, conforme condições, quan/dades e exigências estabelecidas neste Edital,
Termo de Referência e seus anexos.

 

2. ALINHAMENTO INSTITUCIONAL

2.1. Esse instrumento guarda observância ao Planejamento Estratégico Ins/tucional - 2021-
2025, ao Plano Diretor de Tecnologia da Informação - PDTI 2021-2023, ao Plano Diretor de Tecnologia
da Informação - PDTI 2024-2027 e ao Plano de Aquisições 2024 do METRÔ-DF, conforme exposto no
quadro abaixo:

 

 

 

ID
ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS:
Plano Estratégico Institucional – PEI 2021-2025

4 Fortalecer a imagem institucional

6 Diminuir a dependência financeira buscando a sustentabilidade dos negócios

7 Melhorar a qualidade do serviço prestado

ID ALINHAMENTO AO PDTIC 2020-2023 Ação do PDTI

INFRA-7 Modernização de toda infraestrutura de rede lógica do METRÔ-DF A1 e A2

INFRA-8 Servidores, Storage e Virtualização, Modernização do Parque de Servidores, Armazenamento e Virtualização A1, A2 e A3

ID ALINHAMENTO AO PDTIC 2024-2027 Meta do PDTI

INFRA-5 Modernização da infraestrutura de rede lógica do Metrô M1 e M3

INFRA-6 Modernização, sustentação e aquisição de equipamentos para os Centros de processamento de dados M1

INFRA-9
Desenvolvimento, sustentação expansão e adequação do ambiente tecnológico de produção das atividades do

METRÔ-DF
M1

GRUPO PLANO DE AQUISIÇÕES 2024[1]

26.126.8216.2557.2577 Atualização do Datacenter para suportar as atividades da Companhia

26.126.8216.1471.2497 Manutenção/ Aquisição de switches, cabeamento estruturado, rede lógica - Ativos de Rede

 

 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

 

3.1. Um dos principais desafios do METRÔ-DF é oferecer à comunidade do Distrito Federal a
manutenção do direito de ir e vir guardado sob nossa Cons/tuição Federal. O uso do metrô há mais de
cem anos é associado à modernidade e inteligência social, não apenas pelo uso de tecnologia de
ponta, mas principalmente pela busca da excelência em todas as etapas produ/vas resultantes no
transporte eficiente e de qualidade.

3.2. Nesse contexto, o uso da tecnologia da informação é comum a todas as áreas de
negócio da Companhia e um dos pilares para sustentação e evolução das a/vidades e processos de
trabalho. Diante de cenários turbulentos e mudanças bruscas, esta ferramenta tecnológica oferece
respostas rápidas e a introdução de inovações que possibilitem bons resultados e vantagens
competitivas para a Instituição. 

3.3. Existe, no parque tecnológico da Companhia, equipamentos adquiridos, bem como fruto
de doação, há anos, e que, devido ao ciclo de vida e tempo de uso, se tornaram obsoleto e
inadequados frente às demandas crescentes por capacidade computacional dos diversos sistemas
mantidos no Datacenter do METRÔ-DF.

3.4. Esse parque tecnológico, no entanto, é composto por diferentes tecnologias, em geral
provenientes de diversos fornecedores, tornando extremamente complexa sua gestão, operação,
suporte e garan/as, gerando desperdício de tempo por parte dos servidores públicos, retrabalhos, e
reduzindo a disponibilidade global do ambiente devido à susce/bilidade de erros operacionais dada a
alta complexidade gerencial.

3.5. Além disso, soluções de redundância e site backup são de diLcil implementação,
monitoramento, e de elevado custo, visto que tais equipamentos a/ngiram o fim de sua vida ú/l (end-
of-life) previsto pelo fabricante.

3.6. Considerando a atual situação de defasagem do parque tecnológico do METRÔ-DF,
aliado a ausência de site redundante, que seja de replicação e/ou de con/ngência, deixa a Companhia
vulnerável, e refém, da sorte para manutenção da estabilidade dos serviços que esta Ins/tuição opera
diariamente.

3.7. Ter uma infraestrutura de Datacenter sem garan/a dos respec/vos fabricantes,
deixando equipamentos como servidores, storages e switches, bem como seus soMwares, sem
atualização e suporte técnico é assumir um risco operacional elevado, pois deixar todo o ambiente
computacional do METRÔ-DF instável, indisponível e sujeito a interrupção de serviços, sobretudo os
sistemas de bilhetagem e sinalização, afetos a área fim, bem como os serviços dos sistemas
estruturantes administra/vos, acarretando em prejuízos operacionais e financeiros para a Companhia
é um risco que deve ser mitigado.

3.8. Atualmente, o METRÔ-DF u/liza para o armazenamento de arquivos um Storage doado
pela TERRACAP com uso superior a 10 anos, não sendo u/lizado para produção por estar
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apresentando problemas na controladora e vários discos em falha. Há que ressaltar também a
situação dos Switches de rede para interligação dos servidores e storage, que além de ter um 
throughput  baixo (1G), estão com vida ú/l vencida e com iminente risco de entrar em falha, não tendo
mais sobressalente para substituição.

3.9. Entende-se que a situação atual seja insustentável e que se faz necessária uma
modernização conjunta dos sistemas para garan/r de forma segura a operacionalização de todo o
ambiente computacional, dos serviços prestados aos empregados, em par/cular, e à sociedade, em
geral.

3.10. Desta forma, entende-se que a atualização do parque tecnológico é uma demanda
necessária para a Companhia, visando-se uma alta escalabilidade para atender demandas futuras e
crescimento tecnológico que a Tecnologia vem trazendo constantemente. É necessário pensar em uma
solução que seja escalonável e modular, provendo alta disponibilidade de serviços aos usuários e
funcionários do METRÔ-DF, com a flexibilidade de poder ir se adaptando e evoluindo conforme o
crescimento da Companhia.

3.11. Além dos equipamentos supracitados, é imperiosa a necessidade do Metro-DF
ter solução de monitoramento e análise das questões referentes ao desempenho e estabilidade dos
sistemas ins/tucionais. A solução permite uma abordagem mais rápida e efe/va facilitando o controle
do ambiente dos equipamentos, garan/ndo maior eficácia na prevenção, iden/ficação e resolução de
problemas na infraestrutura que suporta os sistemas institucionais, bem como em seus equipamentos.

3.12. Com a evolução das aplicações Ins/tucionais, as integrações com outros órgãos e o
crescente volume de acessos aos sistemas, a TI iden/ficou a cri/cidade destas aplicações quanto ao
volume de requisições de acesso e transações em banco de dados e a necessidade de uma atuação
proa/va nos ambientes que suportam tais aplicações para iden/ficar e resolver eventuais problemas
com maior agilidade.

3.13. A necessidade de uma ferramenta de monitoramento e gerenciamento de performance
de aplicações será possível iden/ficar atuar de maneira mais acer/va, como por exemplo, os tempos
de respostas atuais, o desempenho e a disponibilidade dos serviços com intuito de melhorar a
satisfação do usuário.

3.14. A solução permi/rá a con/nuidade ao acompanhamento da experiência operacional do
gestor, visibilidade e compreensão das a/vidades executadas pelos sistemas da Companhia, e
permi/rá quan/ficar e iden/ficar com maior precisão, em tempo real, o impacto no desempenho e na
disponibilidade das aplicações.

3.15. Para garan/r a con/nuidade do negócio e transbordo dos backups locais em outro site a
fim de trazer menor risco numa eventualidade de recuperação de desastre (Disaster Recovery),
es/mamos considerar solução conforme a demanda. Soluções assim são comumente u/lizado no
mercado atualmente e conhecidos por um o serviço de nuvem pública em storage como objeto.

3.16. Não obstante, este modelo estabelecido pela Portaria SGD/MGI nº 5.950 de 26 de

outubro de 2023[2]  , visa padronizar e simplificar o processo de contratação de soMware e serviços de
computação em nuvem na administração pública federal. Ele abrange desde o planejamento da
contratação até a gestão contratual, enfa/zando a segurança, a proteção à privacidade, a integridade

e a governança dos dados[3]  .

3.17. No mercado global, existem várias opções de serviços de cloud computing além do S3 e
do SwiM. Por exemplo, a AWS (Amazon Web Services) é amplamente u/lizada e oferece uma gama de
serviços como migrações de nuvem, operações de nuvem e desenvolvimento de aplica/vos web e
mobile. Outros grandes players incluem o Google Cloud e o MicrosoM Azure, cada um com suas

características distintas e soluções especializadas[4] .

3.18. Cabe ressaltar que a Gartner, Inc [5] . é uma empresa de pesquisa e consultoria global
reconhecida por seu amplo espectro de análises, insights e aconselhamentos no setor de TI e em
várias outras áreas de negócios. Conhecida especialmente pelos seus relatórios e publicações
abrangentes, incluindo os Quadrantes Mágicos, a Gartner oferece avaliações detalhadas de várias
tecnologias e tendências do mercado, bem como de fornecedores e produtos. Estes relatórios são
frequentemente u/lizados por profissionais de TI e líderes empresariais para tomar decisões
informadas sobre adoção de tecnologia e estratégias de negócios. A empresa destaca-se por seu rigor
metodológico e abordagem analí/ca, fornecendo informações baseadas em extensa pesquisa e
análise de dados. Seus relatórios e quadrantes mágicos são par/cularmente respeitados por sua
abordagem imparcial e objetiva, ajudando organizações a compreender melhor o cenário competitivo e
as melhores prá/cas em diversas áreas tecnológicas. A Gartner não endossa nenhum fornecedor,
produto ou serviço retratado em suas publicações de pesquisa, e não aconselha os usuários de
tecnologia a selecionar apenas aqueles fornecedores com as mais altas classificações ou outra
designação.

3.19. Segundo o Gartner, as tendências para uso de hiperconvergência para datacenter de TI
são posi/vas e promissoras. A hiperconvergência é uma solução que integra computação,
armazenamento, rede e virtualização em uma única plataforma, simplificando a gestão e reduzindo os
custos operacionais. Para ilustrar essa tendência, o Gartner cita alguns exemplos de empresas que
adotaram a hiperconvergência com sucesso, como a NeWlix, que usa uma infraestrutura
hiperconvergente para entregar conteúdo de alta qualidade aos seus assinantes, ou a Siemens, que
usa a hiperconvergência para suportar seus projetos de engenharia e inovação. O Gartner prevê que
até 2025, 70% das organizações que usam infraestrutura convergente ou hiperconvergente irão migrar
para uma arquitetura de nuvem distribuída, que oferece mais flexibilidade, escalabilidade e
resiliência. A hiperconvergência também facilita a adoção de tecnologias emergentes, como
inteligência ar/ficial, edge compu�ng e internet das coisas, que demandam mais capacidade e
velocidade de processamento de dados.

3.20. Dito isso, a Gartner iden/ficou várias tendências principais no armazenamento de
dados empresariais para 2023, que incluem modelos operacionais em nuvem, novas tecnologias de
SSD, segurança ciberné/ca contra ransomware e melhor uso de dados não estruturados
para insights analí/cos. Uma dessas tendências é o Armazenamento como Serviço (STaaS), que está
sendo impulsionado por soMware e/ou aparelhos de fornecedores de armazenamento. Isso fornece um
conjunto de recursos empresariais, disponibilidade e desempenho, enquanto entrega um modelo de
consumo semelhante ao da nuvem.

3.21. Sendo assim, as tendências identificadas pelo Gartner incluem:

O armazenamento ciberné/co, onde, até 2028, 100% dos produtos de armazenamento incluirão
capacidades de armazenamento ciberné/co focadas em defesa a/va além da recuperação de
eventos cibernéticos.

A adoção de QLC flash em SSDs, com previsão de que, até 2027, 25% dos meios de flash SSD
nas empresas utilizarão QLC.

A consolidação de plataformas de armazenamento de arquivos e objetos em uma única
plataforma, prevendo que até 2028, 70% dos dados de arquivos e objetos serão implantados em
uma plataforma consolidada de armazenamento de dados não estruturados.

A implementação de serviços de gerenciamento de armazenamento de dados, com uma previsão
de que, até 2027, pelo menos 40% das organizações implementarão soluções de gerenciamento
de armazenamento de dados para classificação, insights e otimização.

O crescimento do armazenamento de contêineres na/vos, com a previsão de que, até 2027, 80%
das implantações de Kubernetes exigirão recursos avançados para armazenamento persistente
de contêineres.

3.22. Para armazenamento de dados de backup por 60 meses com suporte 24/7, refere-se ao
ambiente de nuvem para armazenamento dos dados de forma externa. A nuvem proporcionará
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segregar os dados de backup em ambiente apartado do datacenter do Metro-DF, garan/ndo a cópia
dos dados em mais de um local para dar mais robustez e incrementar a disponibilidade das
informações. A es/ma/va foi pautada na quan/dade atual (10TB), já previsto com as perspec/vas de
crescimento do backup por adequação da conformidade com as legislações e melhores prá/cas, visto
que a retenção atual é reduzida pela concorrência de espaço dos dados de backup e de produção.
Ressalta-se que o espaço em nuvem não carregará todos os dados do ambiente local. Entendemos
que a solução de nuvem garan/rá a cópia offsite dos dados mais importantes e não carregará alguns
/pos de logs, informações classificadas e outras que não possam ser armazenadas em nuvem. Essa
abordagem para proteger os dados de backup do Metro-DF remotamente (off-site), adiciona mais um
fator de segurança para a Companhia, haja vista que os dados estando em local remoto, protegido por
imutabilidade, garante integridade dos dados caso ocorra possíveis ataques hackers.

3.23. Por conseguinte, deve-se elevar a capacidade computacional global de: Processamento,
Memória, Armazenamento e Interconexão, solucionando os gargalos de crescimento e eficácia nos
processos e rotinas técnicas desta Instituição.

3.24. Levando-se em conta todos esses pontos, uma solução mais centralizada, tanto ao nível
de hardware quanto de soMware, irá facilitar o gerenciamento, mi/gando os diversos custos
envolvidos (equipamentos, equipe, energia, etc). É importante salientar que um dos obje/vos desta
infraestrutura moderna é justamente promover a atualização tecnológica do ambiente e sua
consequente renovação de ciclo de vida, atendendo demandas reprimidas, novos sistemas, e
assegurando a alta disponibilidade de todo o ambiente, bem como mitigar os riscos operacionais.

3.25. Por fim, entendemos que deve-se ser considerado o relato constante no Relatório
Técnico METRO-DF/PRE/TIN/PGINF (128221417).

 

4. QUANTITATIVOS DA SOLUÇÃO

4.1. Levando-se em conta o levantamento listado no PDTI 2020-2023, o METRÔ-DF
considerou como quantitativos a serem utilizados os valores dos bens e/ou serviços listados abaixo:

Lote Item Descrição Métrica Quantidade

1

1 Software Hiperconvergente Cores 288

2 Hardware Hiperconvergente Unidade 6

3 Switch 25GbE Unidade 2

4 Transceiver 25GbE Unidade 12

5 Transceiver 10GbE Unidade 40

6 Transceiver 1GbE Unidade 10

7 Transceiver 1GbE Monomodo Unidade 8

8 Cordão Ótico Unidade 30

9 Rack 42U Unidade 2

10 Nobreak Unidade 2

11 Armazenamento em Nuvem Gb/Mes 5.000

12 Serviço Técnico Especializado Horas 1.500

5. ENQUADRAMENTO (NATUREZA) DO OBJETO

5.1. A presente contratação trata-se de bens e serviços comum, conforme disposto no Art.
6 da Lei nº 14.133/21, visto que os padrões de desempenho e qualidade podem ser obje/vamente
definidos por meio de especificações usuais no mercado.

 

6. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A u/lização da Ata de Registro de Preços (ARP) para a aquisição de uma solução de
hiperconvergência é uma estratégia vantajosa que atende aos princípios da administração pública,
proporcionando eficiência, economicidade e flexibilidade ao processo de compras. A principal razão
para essa escolha é a possibilidade de consolidação de demandas de múl/plos órgãos e en/dades, o
que permite a aquisição de bens e serviços em maiores quan/dades, resultando em preços mais
compe//vos graças à economia de escala. Esse modelo também proporciona agilidade e flexibilidade,
por permi/r a aquisição da solução conforme a necessidade, sem a necessidade de um novo processo
licitatório para cada compra adicional, facilitando a adaptação a mudanças tecnológicas e a
expansões na infraestrutura de TI.

6.2. Além disso, a u/lização da ARP racionaliza o processo de compras ao eliminar a
repe/ção de procedimentos licitatórios para cada aquisição, gerando uma economia significa/va de
tempo e recursos administra/vos. Isso contribui para a padronização da infraestrutura tecnológica,
assegurando que todos os órgãos participantes adquiram soluções compatíveis e interoperáveis, o que
é essencial para a eficiência operacional e a manutenção de um ambiente tecnológico homogêneo. A
previsibilidade de custos oferecida pela ARP também facilita o planejamento orçamentário e
financeiro ao longo do período de vigência da ata, permi/ndo uma gestão mais eficaz dos recursos
públicos.

6.3. Outro beneLcio importante é a segurança e confiabilidade na aquisição de soluções de
fornecedores previamente qualificados, que foram selecionados por meio de um processo licitatório
amplo e compe//vo. Isso garante que os produtos e serviços entregues atendam aos requisitos de
qualidade, desempenho e segurança exigidos. A ARP também reduz os riscos de descon/nuidade dos
serviços crí/cos que dependem da infraestrutura de hiperconvergência, uma vez que mantém um
contrato em vigor durante seu prazo de vigência. Isso contribui significa/vamente para a con/nuidade
dos serviços e a estabilidade das operações de TI.

6.4. No caso específico do METRO-DF, o baixo consumo previsto torna ainda mais vantajosa
a u/lização da ARP por permi/r que o órgão realize aquisições em pequena escala sem perder os
beneLcios de custo que seriam ob/dos em compras maiores. Além disso, a possibilidade de outros
órgãos se interessarem pela replicação da ata amplia os ganhos em escala, uma vez que a adesão de
mais en/dades ao registro de preços pode resultar em condições ainda mais favoráveis de compra,
além de fomentar a cooperação entre órgãos públicos para soluções tecnológicas compartilhadas.

6.5. A opção por u/lizar o Sistema de Registro de Preços se dá com base nos incisos I e IV
do Art. 190 do Decreto Distrital nº 44.330/2023:

Art. 190. O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente:
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Art. 190. O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente:

I - quando, pelas caracterís�cas do bem ou serviço, houver necessidade de
contratações frequentes;

I I - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de
medida ou tarefa;

I I I - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de
serviços para atendimento a mais de um órgão ou en�dade, ou a
programas de governo; ou

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente
o quantitativo a ser demandado pela Administração.

6.6. Desta forma, a seleção da empresa prestadora dos serviços será realizada por meio de
licitação sob o sistema de Ata de Registro de Preços (ARP), com base nas disposições con/das na Lei
Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Distrital nº 44.330/2023.

6.7. Em leitura dos disposi/vos legais é prudente a adoção da Ata de Registro de Preços
(ARP) para a aquisição de uma solução especializada é jus/ficada pela flexibilidade e eficiência que
esse instrumento proporciona. A ARP permite registrar preços e condições para a contratação com
antecedência, sem a necessidade de realizar múl/plos processos licitatórios a cada vez que houver
uma demanda. Isso é especialmente vantajoso para soluções especializadas, cujas necessidades de
uso podem variar significativamente durante a execução do contrato.

6.8. Além disso, a ARP oferece um planejamento mais seguro e econômico, pois os preços
são fixados antecipadamente, garan/ndo previsibilidade financeira e evitando variações inesperadas
de custo durante o período de vigência. Isso facilita o controle orçamentário e permite que a
administração se adapte proa/vamente às suas necessidades, sem comprometer a legalidade e a
transparência do processo.

6.9. Entendemos que o uso da ARP está em plena conformidade com as normas vigentes,
como o Decreto nº 44.330/2023, que regula o uso desse instrumento no Distrito Federal, promovendo
a eficiência, a economicidade e a transparência nas contratações públicas. Assim, a adoção da Ata de
Registro de Preços para a aquisição do soMware especializado é não apenas uma decisão estratégica,
mas também uma medida que assegura que as contratações ocorram eficientemente e consoante a
legislação, atendendo plenamente ao interesse público e às necessidades específicas da
administração.

6.10. Por fim, a solução de hiperconvergência simplifica e integra a infraestrutura
tecnológica, facilitando a gestão e operação das tecnologias de informação, e a centralização das
aquisições via ARP amplifica esses beneLcios. Portanto, a u/lização da Ata de Registro de Preços para
a aquisição de soluções de hiperconvergência não é apenas jus/ficada, mas altamente recomendada
ao promover uma gestão pública mais eficiente, econômica e alinhada com as melhores prá/cas de
governança e planejamento estratégico de TI, considerando especialmente o contexto de baixo
consumo do METRO-DF e o potencial de ganhos adicionais com a replicação da ata por outros órgãos
interessados.

6.11. Poderá aderir ao sistema de registro de preços qualquer órgão ou en/dade responsável
pela execução das atividades contempladas no art. 1º da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016.

6.12. O registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições:

I - Efetivação prévia de ampla pesquisa de mercado;

II - Seleção conforme os procedimentos previstos em regulamento;

III - Desenvolvimento obrigatório de ro/na de controle e atualização periódicos dos
preços registrados;

IV - Definição da validade do registro;

V - Inclusão, na respec/va ata, do registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens
ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame, assim como dos licitantes que mantiverem suas propostas originais.

6.13. A existência de preços registrados não obriga a administração pública a firmar os
contratos que deles poderão advir, sendo facultada a realização de licitação específica, assegurada ao
licitante registrado preferência em igualdade de condições.

6.14. O adjudicatário será convocado pelo órgão gerenciador, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da data de convocação do Metrô-DF, para assinatura da respec/va Ata de Registro de
Preços, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo adjudicatário
e quando ocorrer motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

6.15. O Sistema de Registro de Preços não obriga a contratação, nem mesmo nas
quan/dades indicadas no Anexo I do Edital e nesta Ata de Registro de Preços, podendo a
Administração promover a contratação de acordo com suas necessidades.

6.16. O registro de preços formalizado na presente Ata terá validade de 12 (doze) meses,
prorrogáveis conforme legislação em vigor, contados a partir da assinatura desta ata.

6.17. A Administração, ou gerenciamento, da presente Ata caberá à Tecnologia da Informação
(METRO-DF/PRE/TIN).

6.18. A Adesão à Ata de Registro de Preços poderá ser admi/da, desde que devidamente
comprovada a vantagem e respeitadas as condições e as regras estabelecidas no Decreto Distrital n.º
44.330/2023

6.19. O quan/ta/vo decorrente das adesões à ata de registro de preços, na sua totalidade,
não poderá exceder, ao dobro do quan/ta/vo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços
para o órgão gerenciador, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

6.20. As aquisições e/ou contratações adicionais decorrentes das adesões à ata de registro
de preços não poderão exceder, por órgão ou en/dade, a 50% (cinquenta por cento) dos quan/ta/vos
registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador.

6.21. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição
ou contratação do Registro de Preços, com exceção dos órgãos e entidades do Distrito Federal.

6.22. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a
responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao órgão
gerenciador.

6.23. Não será concedida nova adesão ao órgão ou en/dade que não tenha consumido ou
contratado o quantitativo autorizado anteriormente.

6.24. Os licitantes que cumprirem os requisitos para formação do Cadastro Reserva, terão
seus preços registrados, de acordo com a ordem de classificação.

6.25. A contratação com fornecedor do Cadastro Reserva ocorrerá somente no caso de
exclusão do adjudicatário,sendo respeitada, em qualquer caso, a ordem de classificação.

6.26. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito:

6.26.1. Pela Companhia do Metropolitano do Distrito Federal - Metrô-DF, mediante
comunicação da Unidade requisitante, quando:

I - a detentora não cumprir as obrigações dela constante;

II - a detentora não re/ra a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a Unidade
requisitante não aceitar suas justificativas;

III - a detentora der causa a rescisão administra/va de contrato decorrente deste
instrumento de registro de preços, em algumas hipóteses previstas no Regulamento Interno de
Licitações e Contratos do METRÔ-DF - RILC, com as respectivas alterações;
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IV - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente deste
instrumento de registro;

V - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

VI - por razões de interesse público devidamente demonstradas e jus/ficadas pela
Administração

6.26.2. Pela detentora, quando mediante solicitação por escrito, comprovar estar
impossibilitada de cumprir as exigências nela con/das ou quando ocorrer alguma das hipóteses
con/das no Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF - RILC, com as respec/vas
alterações.

I - a solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser dirigida
à Companhia do Metropolitano do Distrito Federal - Metrô-DF, facultada a ela a aplicação das
penalidades previstas, caso não aceitas as razões do pedido.

6.27. Ocorrendo o cancelamento do registro de preços ou desta ata, a empresa detentora
será comunicada, devendo este ser anexado ao processo que tiver dado origem ao registro de preços.

6.27.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação
será feita por publicação no Diário Oficial do Distrito Federal, por 2 (duas) vezes consecu/vas,
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.

6.28. Fica estabelecido que a detentora da ata, devera comunicar imediatamente ao METRÔ-
DF, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para
recebimento de correspondência.

 

7. DO AGRUPAMENTO EM LOTE

7.1. A solução deverá ser composta de um único LOTE, considerando a indivisibilidade dos
mesmos, pois as soluções e os serviços são de uma mesma natureza, que guardam correlação entre
si, seja por similaridade técnica ou de tecnologia;

7.2. O agrupamento dos itens do objeto do presente Instrumento em lote, tem por obje/vo a
padronização da contratação, uma vez que os itens agrupados possuem a mesma natureza técnica, o
que resulta ainda na o/mização de recursos humanos e financeiros no desenvolvimento das
a/vidades relacionadas à gestão contratual, uma vez que o gerenciamento de número variado de
fornecedores traz ineficiência e custo na gestão e fiscalização da contratação;

7.3. Além disso, em razão da complexidade da solução, a possibilidade do parcelamento
torna o contrato técnica, econômica e administra/vamente inviável ou provoca a perda de economia
de escala. Neste sen/do, jus/fica-se o agrupamento em lote, uma vez que entendemos ser a opção
mais vantajosa à administração e sa/sfatória do ponto de vista da eficiência técnica, por manter a
qualidade do projeto, haja vista que o gerenciamento e execução técnica permanece todo o tempo a
cargo de um mesmo fornecedor;

7.4. Nesse contexto, as vantagens seriam o maior nível de controle pela Administração na
execução da prestação de serviços, a maior facilidade no cumprimento do cronograma
preestabelecido, a observância dos prazos de entrega do objeto, concentração da responsabilidade
pela execução a cargo de um fornecedor e melhor garan/a no acompanhamento dos resultados, para
o objeto estabelecido neste Termo de Referência;

7.5. Não será permi/da a subcontratação para execução de partes ou de todo o objeto a ser
contratado.

 

8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

8.1. A presente contração terá como critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE,
respeitando-se os preços estimados por item;

8.2. Visando mo/var a disputa por meio dos lances concorrentes, será adotado o modo de
disputa aberto, onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos decrescentes, conforme
procedimento legal definido no Edital.

8.3. Para efeito de julgamento, não serão consideradas vantagens não previstas no
instrumento convocatório.

 

9. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

9.1. Lei 13.303, de 30 de junho de 2016 - Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa
pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios;

9.2.  Lei 14.133, de 01 de abril de 2021 - Estabelece normas gerais de licitação e
contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

9.3. Lei 12.846, de 01 de agosto de 2013 - Dispõe sobre a responsabilização administrativa e
civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira;

9.4. Decreto Distrital 37.667, de 29 de setembro de 2016 - dispõe sobre a contratação de
bens e serviços de Tecnologia da Informação no âmbito da Administração Direta e Indireta do Distrito
Federal, e dá outras providências;

9.5. Instrução Norma/va nº 04/2014, da SLTI/MPOG - Dispõe sobre o processo de
contratação de Soluções de Tecnologia da Informação pelos órgãos integrantes do Sistema de
Administração de Recursos de Tecnologia da Informação e Informá/ca (SISP) do Poder Execu/vo
Federal;

9.6. Instrução Norma/va nº 02/2015, da SLTI/MPOG - Altera a Instrução Norma/va nº 04, de
11 de setembro de 2014;

9.7. Instrução Norma/va nº 05/2014, da SLTI/MPOG - Dispõe sobre os procedimentos
administra/vos básicos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e
contratação de serviços em geral;

9.8. Instrução Norma/va nº 73/2020 - Dispõe sobre o procedimento administra/vo para a
realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no
âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;

9.9. Instrução Norma/va nº 94/2022, editada pela Secretaria de Governo Digital do
Ministério da Economia, dispõe sobre o processo de contratação de soluções de Tecnologia da
Informação e Comunicação (TIC) pelos órgãos e en/dades integrantes do Sistema de Administração
dos Recursos de Tecnologia da Informação (SISP) do Poder Execu/vo Federal e Decreto nº 45.011, de
27 de setembro de 2023;

9.10. Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF (RILC)[6];

9.11. Plano Diretor de Tecnologia da Informação – PDTI para o período de 2020-2023, do

METRÔ-DF[7];

9.12. Plano de Aquisições Anual[8]

 

10. ANÁLISE DE MERCADO

10.1. Verificou-se que a solução pretendida poderá ser fornecida por diversas empresas do
mercado de TIC brasileiro e toda análise realizada para composição desta contratação foi resultado de
pesquisa realizada junto ao mercado e elaborada pela equipe de planejamento da contratação. Os
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procedimentos e os resultados compara/vos estão con/dos no Estudo Técnico Preliminar METRO-
DF/PRE/TIN (95819835).

 

11. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

11.1. ENQUADRAMENTO EM SOLUÇÃO DE TI

11.1.1. A IN MP/SLTI nº 04, de 11 de setembro de 2014 considera, em seu capítulo I, art. 2º,
parágrafo X que “Solução de Tecnologia da Informação é o conjunto de bens e/ou serviços de
Tecnologia da Informação e automação que se integram para o alcance dos resultados pretendidos
com a contratação”;

11.1.2. A par/r da análise dos modelos de contratação disponíveis e das necessidades do
METRÔ-DF,  sugerimos que a aquisição dos produtos e serviços previstos neste Termo de Referência
deverá se dar por meio de Pregão Eletrônico, já que o objeto da licitação é caracterizado como serviço
comum, assim considerado aquele cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

11.1.3. Considerando que uma solução de TI engloba todos os elementos (bens, serviços de TI
e automação) necessários que se integram para o alcance dos resultados pretendidos com a
contratação, de modo a atender às necessidades que a desencadeou, pode-se afirmar que a
contratação em questão compreende uma solução para proteção de disposi/vos, contemplando
garan/a de atualização de versões e serviços correlatos para o ambiente de tecnologia do METRÔ-DF,
uma vez que compreende todos os componentes e serviços pontuais necessários para a proteção de
informações sensíveis do METRÔ-DF. Abaixo, as especificações dos requisitos técnicos obrigatórios.

 

11.2. ITEM 1 – SOFTWARE HIPERCONVERGENTE

11.2.1. Deverá estar licenciado para toda a capacidade do equipamento especificado neste
termo de referência.

11.2.2. Deverá ser fornecida unidade de subscrição de SoMware Hiperconvergente por núcleo
de processamento (core) e suporte durante 60 (sessenta) meses na modalidade para Ambiente de
Produção em operação 24x7, com início de atendimento em até sessenta minutos após abertura de
chamados.

11.2.3. O soMware hiperconvergente deverá incluir virtualização de infraestrutura (computação,
rede e armazenamento) e o respec/vo gerenciamento configurado de maneira a garan/r alta
disponibilidade e sem ponto único de falha.

11.2.4. O soMware HCI deverá permi/r a configuração de um cluster com todos os
equipamentos deste termo de referência, mesmo com as diferentes especificações de seus
componentes internos, sendo permi/da também a adição de novos equipamentos futuramente com
novas gerações de processadores, diferentes configurações de discos, memória RAM e a inclusão de
novos equipamentos com GPU para atender demandas de inteligência ar/ficial e aprendizagem de
máquina.

11.2.5. Permi/r a realização de snapshots e clones através da solução de armazenamento de
dados definida por soMware (SDS), independente do Hipervisor, u/lizando algoritmo redirect-on-write
para maior eficiência na u/lização de storage bem como no tempo necessário para conclusão do
snapshot ou clone.

11.2.6. Quando da inclusão online e não disrup/va de novos equipamentos com mais de uma
camada de armazenamento, o soMware deverá realizar a movimentação dos dados entre as camadas
para favorecer o desempenho necessário aos dados mais acessados, garan/ndo a gestão do ciclo de
vida dos dados (ILM) no nível do cluster.

11.2.7. A solução deverá suportar a definição do número de réplicas dos dados no mesmo
cluster, sendo o dado original e uma réplica, em equipamentos dis/ntos no mesmo cluster, para
aplicações menos crí/cas e o dado original mais duas réplicas, em equipamentos dis/ntos no mesmo
cluster, para aplicações mais críticas.

11.2.8. A solução deverá permi/r a configuração de domínios de disponibilidade de modo a
tolerar a falha de equipamentos e racks. A falha de um disco não deve interromper ou impactar o
funcionamento de outros discos na solução.

11.2.9. A subscrição de soMware deverá permi/r a compressão de dados durante a sua
ingestão e após o seu armazenamento na camada de capacidade.

11.2.10. O SDS deverá permi/r a desduplicação global dos dados, tanto na camada de
desempenho quanto na camada de capacidade, de modo que até a replicação dos dados para outro
cluster seja otimizada para reduzir o uso de banda.

11.2.11. Permi/r a configuração de QoS de armazenamento para máquinas virtuais (VMs) a fim
de limitar a u/lização demasiada de recursos que interferisse no funcionamento de outras VMs no
mesmo cluster.

11.2.12. Permi/r a priorização do uso da camada de maior desempenho do storage para
determinadas VMs e seus respectivos discos virtuais através da interface gráfica de gestão.

11.2.13. Permi/r a configuração de armazenamento via volumes iSCSI para VMs em execução no
cluster HCI e para aplicações externas ao cluster, inclusive bare-metal.

11.2.14. Deverá permi/r a realização de snapshots através do SDS com consistência para os
dados da aplicação (application-consistent), tanto para VMs com sistema operacional Windows como
para VMs com sistema operacional Linux, por meio de tecnologia VSS e semelhantes.

11.2.15. Permi/r que o próprio administrador da máquina virtual realize a recuperação granular
de arquivos sem a necessidade de envolvimento da equipe responsável pela gestão das cópias de
segurança (backup).

11.2.16. Deverá permi/r a auten/cação do cliente para que o cluster HCI obtenha um cer/ficado
válido do usuário garan/ndo uma auten/cação bidirecional onde o servidor também verifica a
autenticidade do usuário por um certificado válido fornecido por ele ao acessar a console de gestão.

11.2.17. Para aumento de segurança, a subscrição deverá permi/r o bloqueio do cluster HCI para
restringir o acesso administra/vo ao Hipervisor e SDS somente através do uso de chaves SSH, sem a
utilização de senhas.

11.2.18. O soMware deverá permi/r o uso da funcionalidade de segurança Windows Defender
Creden�al Guard para isolamento das credenciais em máquinas virtuais com sistema operacional
Windows, evitando ataques como Pass-the-Hash e Pass-The-Ticket.

11.2.19. O soMware HCI deverá permi/r o emprego de tecnologias como vGPU para
compar/lhamento de GPU entre en/dades virtuais e GPU passthrough para aplicações de inteligência
artificial e aprendizagem de máquina virtualizadas e conteinerizadas.

11.2.20. O soMware HCI deverá permi/r o provisionamento automa/zado, operações e a gestão
do ciclo de vida de clusters Kubernetes prontos para ambientes de desenvolvimento e produção com
alta disponibilidade u/lizando mais de um master node, com ou sem um balanceador de carga
externo. O cluster Kubernetes deverá ser implantado com armazenamento persistente em modo de
acesso Read-Write-Once para aplica/vos em contêineres através de integração na/va com CSI driver
para Volumes iSCSI. Permi/r modo de acesso Read-Write-Many para aplica/vos em contêineres
através de integração na/va com CSI driver em compar/lhamento NFS. Também deverá ser possível a
integração com armazenamento de objetos através de protocolo S3. Deverá permi/r operações de
escalabilidade para aumento do número de worker nodes sem interrupção para os aplica/vos e com a
simplicidade de um clique através da interface gráfica. Permi/r atualização de soMware dos nodes e
do Kubernetes sem interrupção para os aplica/vos de produção. Deverá prover ferramentas para
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monitoramento, registro e alerta u/lizando pilha EFK (Prometheus, Elas/cSearch, Fluent Bit e Kibana)
ou semelhantes.

11.2.21. Permi/r a configuração de redes Multi-tenant através do conceito de Virtual Private
Cloud (VPC), garan/ndo isolamento de rede para segurança, sobreposição de endereços IP, auto-
serviço para criação de redes virtuais, mobilidade de IP de máquinas virtuais e conec/vidade com
nuvem híbrida.

11.2.22. Permi/r a gestão centralizada de múl/plos clusters no mesmo centro de dados e em
centros distantes geograficamente para ser possível gestão da infraestrutura, monitoramento de
alertas e saúde destes clusters.

11.2.23. Permi/r a auten/cação em nível empresarial u/lizando Role Based Access Control
(RBAC), sendo possível atribuir diferentes níveis de permissão para usuários e grupos de usuários.

11.2.24. Permitir a integração com outras tecnologias por meio de APIs do tipo REST.

11.2.25. A interface de gerenciamento web deverá possuir uma ferramenta de busca
contextualizada para acelerar as pesquisas na interface gráfica.

11.2.26. O fabricante da solução deverá disponibilizar um portal de suporte para abertura de
chamados, upload d e l o g s e dados de diagnós/co relevantes para o chamado, acesso a
documentação, base de conhecimento, download de atualizações, verificação de alertas relacionados
à infraestrutura e compatibilidade de softwares.

11.2.27. Prover funcionalidade de planejamento de capacidade que permita revisar e analisar as
necessidades de recursos atuais e potenciais para crescimento da estrutura HCI, com possibilidade de
criação de cenários que projetem o impacto com a instalação de novas cargas de trabalho no
ambiente.

11.2.28. Permi/r análise comportamental das cargas de trabalho informando sobre possíveis
ineficiências quanto a real u/lização dos recursos computacionais, devendo informar sobre o sub e
super provisionamento de máquinas virtuais, bem como as ina/vas além daquelas com demanda
excessiva de algum recurso computacional (bully ou similar).

11.2.29. Deverá prover polí/cas na/vas de alertas e permi/r a personalização das mesmas para
ser possível a definição de ações programáveis na modalidade low code / no code para ajuste
automa/zado das configurações (scale-up, scale-down) com possibilidade de agendamento da ro/na
para ocorrer durante finais de semana ou em períodos de baixa u/lização para aquelas ações que
demandem reinicialização do sistema operacional.

11.2.30. Permi/r o envio de mensagens por e-mail e soluções de mensageria como Slack ou
MicrosoM Teams e ainda permi/r o uso de APIs do /po REST para integração com outros sistemas e
soluções utilizados pelo CONTRATANTE.

11.2.31. O soMware hiperconvergente deve incorporar segurança conforme padrões
governamentais e internacionais de segurança e privacidade, NIST SP800-53, Common Criteria EAL2+,
constar na lista de produtos aprovados pela rede de informação do Departamento de Defesa norte-
americano (DoDIN APL), além de permi/r o emprego de configurações baseadas no Guia de
Implementação Técnica de Segurança (STIG) da Agência de Sistemas de Informação do Departamento
de Defesa dos EUA (DISA).

11.3. ITEM 2 – HARDWARE HIPERCONVERGENTE

11.3.1. Gabinete tipo rack com altura máxima de 2U;

11.3.2. Possuir, no mínimo, 16 (dezesseis) baias de discos, hot-plug;

11.3.3. Possuir display ou leds frontais para monitoramento das condições de funcionamento
dos principais componentes do servidor através da exibição de alerta de falha, tais como: falhas de
processadores, falhas de memória RAM, falhas de fontes de alimentação, falhas de disco rígido e
falhas de refrigeração;

11.3.4. O projeto do gabinete deve ter qualidade fabril e ser concebido de modo a permi/r o
acesso/abertura e a re/rada de discos, placas, ventoinhas, memórias, fontes, sem o uso de
ferramentas "tool-less".

11.3.5. Deve possuir em local de fácil acesso para facilitar a localização do produto, número de
série e outras informações do produto. 

11.3.6. Deve possuir desenhos que de forma intui/va demonstrem a função de cada porta de
expansão/conexão.

11.3.7. Possuir tampa protetora dos discos. Possuir ven/ladores hot-plug com redundância,
configurados em sua totalidade para suportar a configuração máxima do equipamento.

11.3.8. Fontes de alimentação hot-plug em redundância (1+1); cada fonte de alimentação deve
possuir: Potência de no mínimo 1400 Watts.

11.3.9. Eficiência energé/ca de 94% (80Plus Pla/num) quando em carga de 50%, suficientes
para operação do servidor em sua configuração máxima;

11.3.10. Suportar e operar nas faixas de tensão de entrada de 100-240 VAC em 60 Hz; Possuir
LED indicador de status que permita monitor e diagnos/car as condições de funcionamento da
mesma; Cabos de alimentação com conector padrão NBR 14136 e amperagem compadvel com a
potência da fonte de alimentação;

11.3.11. Possuir 02 (dois) processadores de arquitetura x86 de mesmo modelo, projetados para
utilização em servidores;

11.3.12. Cada processador deve possuir as seguintes características técnicas:

11.3.13. Memória cache de no mínimo 45MB, 24 núcleos e 2GHz de frequência;

11.3.14. Tecnologia de aceleração dinâmica através da elevação da frequência de clock nominal
baseado na u/lização dos núcleos do processador. Essa tecnologia deve ser na/va da arquitetura do
processador e não deve ultrapassar os limites estabelecidos pelo fabricante;

11.3.15. Tecnologia de ajuste dinâmico do consumo de energia através do controle do clock e
voltagem do processador baseado na utilização da CPU;

11.3.16. Controladora de memória integrada de 8 (oito) canais, compadvel com DDR5 4400 MHz
ou superior;

11.3.17. O processador deve possuir instruções AVX e extensões de virtualização;

11.3.18. O modelo de servidor com os 02 (dois) processadores ofertados devem possuir índice
de performance SPECint_rate_base2017 de 422 ou superior, auditado pelo Standard Performance
Evaluation Corporation (SPEC);

11.3.19. Não será aceito modelo de servidor cuja performance não esteja auditada pelo SPEC,
resultados ob/dos com a u/lização de servidores em cluster e es/ma/vas de resultado de
performance;

11.3.20. O servidor deve ser compatível com módulos DDR5 RDIMM (Registered) e frequência de
5600MT/s ou superior;

11.3.21. O servidor deve permitir escalabilidade até 8 TB por meio de 32 slots de memória;

11.3.22. Possuir 512GB de memória RAM, provisionados por módulos RDIMM ECC ou LRDIMM
ECC, dual rank (2R) ou quad rank (4R), com capacidade de no mínimo 32 GB e velocidade de 5600MT/s
ou superior;

11.3.23. Deve ser man/do o balanceamento de memória conforme as caracterís/cas do
processador;

11.3.24. Suportar tecnologia SDDC ou Advanced ECC ou Chipkill para detecção e correção de
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falhas de chip e erros multi-bit;

11.3.25. A motherboard deve ser da mesma marca do fabricante do servidor, desenvolvida
especificamente para o modelo ofertado. Não serão aceitas placas de livre comercialização no
mercado. Este item deverá ser comprovado através de declaração do fabricante especificamente para
este certame a ser entregue juntamente com a proposta comercial;

11.3.26. Os componentes removíveis da motherboard sem o uso de ferramentas e componentes
hot-plug devem possuir identificação visual a fim de facilitar seu manuseio;

11.3.27. Possuir 32 (trinta e dois) slots DIMM de memória DDR5;

11.3.28. O servidor deve possuir no mínimo 04 (quatro) slots PCI-Express, sendo no mínimo 2
deles de quinta geração e no mínimo de 01 (uma) porta USB 3.0 interna.

11.3.29. BIOS desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento ou este fabricante deve ter
direitos copyright sobre a mesma, comprovados através de atestado. Não será aceito equipamentos
com BIOS em regime de OEM ou customizadas. Este item deverá ser comprovado através de
declaração do fabricante especificamente para este certame a ser entregue juntamente com a
proposta comercial;

11.3.30. A BIOS deve possuir a informação do número de série do equipamento e um campo
editável que permita inserção de iden/ficação customizada (Asset Tag). Ambas as informações devem
ser passíveis de consulta via software de gerenciamento;

11.3.31. Possuir chip de segurança TPM (Trusted Plataform Module) versão 2.0 para
armazenamento de chaves criptográficas;

11.3.32. O servidor deve possuir suporte ao recurso “Intel Boot Guard” com verificação de chave
criptografada a partir de Root Of Trust (raíz de confiança) gravado em hardware pelo fabricante;

11.3.33. O servidor deve permi/r a implementação das diretrizes NIST SP 800-147B de proteção
da BIOS/UEFI e proteção da controladora de gerenciamento do servidor através da validação de chave
criptografada gravada em Root Of Trust (raíz de confiança) em hardware pelo fabricante;

11.3.34. O servidor deverá possuir firmwares com assinatura criptografada do fabricante para os
firmwares dos disposi/vos disponíveis no servidor (e.g.: placas de rede, HBAs, discos, etc.) de forma a
permi/r a validação de auten/cidade do firmware a par/r de chave criptografada gravada em Root Of
Trust (raíz de confiança) no hardware do servidor;

11.3.35. A ferramenta de gerenciamento deverá realizar varreduras periódicas para validar
versões de firmware disponíveis no servidor e compará-las com um padrão de configuração pré-
estabelecido a fim de iden/ficar equipamentos que não estejam em conformidade com o padrão
institucional;

11.3.36. Controladora de vídeo integrada 2D Matrox G200 ou equivalente, com 16 MB de
memória e compatível com cores de 32 bits;

11.3.37. Possuir as seguintes portas situadas na parte traseira do gabinete: No mínimo 1 (uma)
porta de vídeo VGA padrão DB-15; no mínimo 2 (duas) portas USB 2.0 ou superior; no mínimo 1 (uma)
porta serial (DB-9);

11.3.38. Possuir as seguintes portas situadas na parte frontal do gabinete: No mínimo 1 (uma)
porta de vídeo VGA padrão DB-15 e no mínimo 1 (uma) porta USB 2.0 ou superior;

11.3.39. Todas as portas devem possuir identificação de sua funcionalidade;

11.3.40. Possuir interfaces de rede Ethernet com as seguintes características técnicas:

11.3.41. No mínimo 04 (quatro) interfaces de 10/25GbE SFP28, divididas em duas placas,
acompanhadas com um cabo DAC de 5 metros para cada uma;

11.3.42. Possuir interfaces de rede Gigabit Ethernet com as seguintes características:

11.3.43. No mínimo 02 (duas) portas RJ-45 1GbE para conexão externa;

11.3.44. No mínimo 01 (uma) porta RJ-45 1GbE exclusiva para gerenciamento;

11.3.45. O cluster a ser ofertado deverá prover 530TB (quinhentos e trinta terabytes)
considerando base 2 de capacidade ú/l total sendo, pelo menos 16% em tecnologia SSD ou superior e
o restante em tecnologia SAS ou superior. Tal volumetria deve ser assegurada mesmo em caso de
falha de um equipamento, considerando que o cluster deve ser configurado em N+1.

11.3.46. Será aceita proposta com dimensionamento considerando até 33% de ganhos com
desduplicação e compressão.

11.3.47. O dimensionamento deverá descontar todas as perdas com formatação, configuração
de RAID (quando aplicável) em nível para prover o melhor desempenho para o SDS, fator de replicação
(dado original e uma réplica em equipamentos dis/ntos no mesmo cluster e no mesmo site), alta-
disponibilidade (HA), área de manobra (slack space) e, quando aplicável, grupos de discos em número
máximo conforme estabelecido nos manuais do fabricante da solução de armazenamento definida por
software, para reduzir impacto durante operações de reconstrução e re-sincronização.

11.3.48. Além disso, deverá considerar as perdas rela/vas à soma de verificação (checksum)
para garan/a de integridade dos dados e quaisquer outras perdas / overhead da solução de
armazenamento definida por soMware, inclusive perdas decorrentes do emprego de tecnologias para
ganhos de eficiência como desduplicação e compressão.

11.3.49. Caso a solução requeira evacuação dos dados e/ou reformatação dos discos para a/var
ou desa/var desduplicação/compressão de dados, a área de manobra (slack space) deverá ser de pelo
menos 33% (trinta e tres por cento), conforme recomendação expressa no manual do fabricante da
solução de armazenamento definida por software.

11.3.50. Se a solução não for capaz de o/mizar os dados no nível do cluster (global), a licitante
deverá considerar 30% (trinta por cento) de capacidade de armazenamento ú/l adicional a fim de
compensar a ineficiência da solução por manter cópias redundantes no cluster. Caso a solução perca a
eficiência de o/mização com desduplicação ou compressão ao u/lizar criptografia dos dados, não
poderá considerar quaisquer ganhos no dimensionamento da configuração ofertada;

11.3.51. Possuir 02 (dois) discos SSD SAS ou superior de 480 GB, hot-plug configurados em RAID
1 para instalação do sistema operacional;

11.3.52. Os discos de sistema operacional não devem u/lizar a mesma controladora dos discos
de armazenamento.

11.3.53. Console remota

11.3.54. Os servidores devem ser fornecidos com solução de console remota para gerencia com
o seguinte:

11.3.55. Possuir conexão que permita o acesso à console do equipamento através da rede.

11.3.56. Esta conexão deve possuir 1 (uma) interface 1 Gbps exclusiva.

11.3.57. O acesso a console deve ser feito através de hgps ou ‘soMware’ proprietário, possuindo
usuário e senha de conexão, com criptografia dos dados trafegados.

11.3.58. Caso seja necessário ‘soMware’ proprietário, este deve ser entregue em quan/dade
suficiente para administrar todos os servidores fornecidos.

11.3.59. No mínimo, as seguintes funções devem estar disponíveis na console remota:

11.3.60. Ligar/Desligar o equipamento.

11.3.61. Acesso a ‘BIOS’ e/ou ‘firmware’ do equipamento.

11.3.62. Acompanhamento de todo o processo de inicialização do equipamento.

11.3.63. Instalação do sistema operacional, através da console remota Acesso a console gráfica.
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11.3.64. Failover Network

11.3.65. O servidor deve vir acompanhado de ‘soMware’ de gerenciamento do fabricante ou
terceiro, estar licenciado para todas as funcionalidades requisitadas nestas especificações e unificar
as operações de administração, monitoramento e gestão de tarefas de gerenciamento de todos os
servidores fornecidos em uma única console gráfica;

11.3.66. O ‘soMware’ deve localizar e deve iden/ficar outros servidores (torre, ‘rack’ e/ou
lâmina) e ‘desktops’ tanto do mesmo fabricante quanto de terceiros desde que estes u/lizem
protocolo SNMP, DMI ou IPMI;

11.3.67. Deve fornecer os agentes necessários para o gerenciamento dos equipamentos
ofertados no ambiente do Contratante, bem como todas as licenças que se fizerem necessárias;

11.3.68. O ‘software’ deve enviar alertas para os administradores via ‘email’;

11.3.69. O ‘soMware’ deve enviar alerta quando processadores, pentes de memória e/ou discos
rígidos entrarem em estado de pré-falha;

11.3.70. Deve monitorar o desempenho do sistema e enviar alertas pré-configuráveis ao
administrador quando um determinado dispositivo atingir o limite determinado;

11.3.71. Deve permitir o gerenciamento remoto de todo ambiente;

11.3.72. Deve iden/ficar as alterações nas configurações de ‘hardware’ ou de ‘drivers’ do
sistema;

11.3.73. Deve ser capaz de realizar inventário de ‘hardware’;

11.3.74. Deve ser capaz de realizar controle de ‘drivers’ e ‘firmware’ instalados nas máquinas e,
através de configuração, fazer ‘download’ automá/co do sí/o do fabricante e gerar alarmes caso o (s)
servidor (es) não estejam com as versões mais recentes dos mesmos.

11.3.75. Possuir console para gerenciamento e monitoramento centralizado e em tempo real de
vários servidores remotos através de interface gráfica única desenvolvida pelo fabricante do servidor
ou por terceiros;

11.3.76. O soMware de monitoramento e gerenciamento deverá permi/r realizar as seguintes
funções a partir da console unificada:

11.3.77. Descobrir automa/camente os equipamentos na rede, realizar inventário e permi/r
visão consolidada da saúde dos servidores, eventos e alertas de erros;

11.3.78. Permi/r a visão simultânea e em tempo real da saúde de múl/plos equipamentos
através de console única ou dashboard;

11.3.79. Permi/r gravação de registros de alertas e eventos de sistema para análise e
diagnóstico posteriores;

11.3.80. Permi/r a automação do provisionamento de atualizações de firmware, drivers, BIOS,
etc.

11.3.81. Controladora de gerenciamento deve permi/r atualizar microcódigos/firmwares dos
componentes que sejam passíveis de atualização dos servidores ofertados de forma centralizada
dentro do respec/vo lote, possibilitando o download de microcódigos da internet e ainda possibilitar
expor as funcionalidades de atualização de microcódigos/firmware via protocolo DMTF Redfish. O
fabricante do equipamento deve ser membro do DMTF e constar na lista de participantes disponível no
https://www.dmtf.org/about/list

11.3.82. Permi/r a definição de um perfil de configuração padrão de versões de firmware,
drivers, configuração de BIOS, etc., para atualização de servidores a fim de garan/r e preservar um
padrão de versões e configuração consistente entre vários equipamentos;

11.3.83. Permi/r automa/zar a atualização de firmware, drivers e BIOS em múl/plos
equipamentos, eliminando a necessidade de atualizações individuais e repe//vas de correções e
updates;

11.3.84. Realizar controle de versões de drivers e firmwares instalados nos servidores
permi/ndo iden/ficar os equipamentos que necessitam de atualizações e realizar o download
automático das versões e correções mais recentes a partir do site do fabricante;

11.3.85. Permi/r iden/ficar alterações nas configurações de hardware ou de drivers do sistema
a partir de uma configuração padrão pré-definida ou “baseline”;

11.3.86. A solução deverá disponibilizar repositório online do fabricante contendo pacotes ou
coleções de correções e atualizações mais recentes de drivers, firmwares e/ou BIOS do servidor para
atualização individual ou em grupo de componentes de hardware (e.g.: drivers/firmware de
controladora de rede, controladora RAID, BIOS, etc.);

11.3.87. O soMware de gerenciamento deverá permi/r a medição do consumo elétrico de grupos
de servidores instalados em um rack, distribuídos em vários racks em um corredor ou por todo o data
center. Também deverá ser capaz de controlar o consumo elétrico dos servidores e implementar
polí/cas de consumo, reduzindo o consumo individual ou de grupos de equipamentos caso
ultrapassem os limites de consumo pré-estabelecidos;

11.3.88. Realizar abertura automática de chamados proativamente "Call Home" com o fabricante

11.3.89. O fabricante do servidor deve disponibilizar em seu respec/vo web site, download
gratuito de todos os drivers, BIOS e firmwares dos componentes que compõem este servidor;

11.3.90. Deverá ser fornecido kit de trilhos deslizante e braço organizador de cabos, ambos do
mesmo fabricante do servidor ofertado, para fixação dos servidores em rack 19 polegadas padrão EIA-
310D;

11.3.91. O fornecimento deve contemplar a instalação do soMware HCI especificado neste termo
de referência.

11.3.92. Configuração do cluster HCI e da rede virtual com pelo menos dois switches virtuais ou
grupos de portas.

11.3.93. Ativação e configuração dos serviços do armazenamento unificado (iSCSI, NFS, SMB, S3).

11.3.94. Empregar configurações segurança respeitando a conformidade com pelo menos os
seguintes requisitos:

I - Common Criteria EAL2+: estes critérios foram produzidos predominantemente para que
as empresas que vendem soluções de TI para o mercado governamental possam avaliá-los em
relação a um conjunto de padrões;

II - As publicações especiais do Ins/tuto Nacional de Padrões e Tecnologia (NIST) para
controles de segurança e privacidade (SP) para sistemas e organizações federais de informação
(NIST SP 800.53);

III - O Guia de Implementação Técnica de Segurança (STIG) da Agência de Sistemas de
Informação do Departamento de Defesa dos EUA (DISA);

IV - Deverá implantar todas as atualizações e correções de soMware conforme previsto nos
alertas e recomendações do Centro de Tratamento e Resposta a Incidentes Ciberné/cos de
Governo (CTIR Gov) para toda a solução ofertada, incluindo a camada de virtualização, SDS e seus
respec/vos serviços de armazenamento. Não serão aceitas soluções de contorno para
vulnerabilidades conhecidas no momento da implementação.

11.3.95. Deverão ser revisadas e implantadas, em conjunto com a equipe técnica do
CONTRATANTE, as configurações presentes no Guia de Segurança do fabricante da solução HCI. Para
soluções HCI com Hipervisor VMware, deverá incluir, mas não se limitar, as seguintes regras STIG:

I - Limitar o número de sessões concorrentes para o máximo de 10 (dez) contas e/ou /pos
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de contas habilitando modo de bloqueio;

II - Empregar configuração global no cluster para que o daemon SSH dos hosts ESXi não
permita logins de usuários como root, adicionando exceções para endereços IP ou sub-redes
administrativas;

III - O host ESXi deve proteger a confidencialidade e integridade das informações
transmitidas, protegendo o tráfego de gerenciamento do ESXi;

IV - O host ESXi deve proteger a confidencialidade e integridade das informações
transmi/das, protegendo o tráfego de gerenciamento baseado em IP através da segmentação de
rede;

V - O firewall do host ESXi deve restringir o acesso aos serviços em execução no host;

VI - O firewall do host ESXi deve bloquear o tráfego de rede por padrão;

VII - Para qualquer solução HCI, as regras STIG deverão ser capazes de proteger o carregador
de inicialização (boot loader), pacotes, sistema de arquivos, controle de serviço e inicialização,
propriedade de arquivos, autenticação, kernel e log.

11.3.96. Deverá implantar as seguintes configurações:

I - Proibir o login direto como usuário root;

II - Bloquear contas do sistema que não sejam root;

III - Impor detalhes de manutenção de senha;

IV - Configurar cautelosamente o acesso via SSH. Deverá ser configurado método de
auten/cação de usuário administrador que permita o acesso a linha de comando através de
chaves SSH, impedindo o uso de senhas;

V - Ativar o bloqueio de tela;

11.3.97. Após o emprego destas configurações solução deverá dispor de uma estrutura para
automação do gerenciamento de configuração de segurança para garan/r que os serviços sejam
constantemente inspecionados quanto à variação da política de segurança:

I - A solução deverá estabelecer um ambiente avançado de detecção de intrusões (AIDE)
gerando uma base de dados contendo todos os arquivos de configuração. O sistema deverá
permi/r a verificação da integridade dos arquivos e diretórios por meio de comparação com
snapshot capturado da base de dados. No caso de alterações inesperadas, a solução deverá
gerar um relatório para revisão. Para o caso de alterações válidas, o administrador poderá
atualizar a base de dados.

II - Caso a solução não disponha de tal funcionalidade, deverá ser ofertada ferramenta para
gestão de configurações baseadas no conceito de Configura/on Management Database (CMDB)
em que são guardadas todas as informações importantes sobre itens de configuração (ICs)
u/lizados pelo CONTRATANTE. A ferramenta deverá estar licenciada para toda a capacidade do
cluster sem restrições de uso e seguindo o mesmo nível de atendimento do suporte, sendo
também necessário o treinamento da equipe técnica do CONTRATANTE para gestão da solução
ofertada.

11.3.98. Fornecer documentação as-built da solução implantada.

11.3.99. A instalação do equipamento deverá ser feita pelo fabricante, nas localidades e
respec/vas quan/dades definidas por este órgão, devendo estar contemplado no serviço toda a
instalação Lsica. A empresa vencedora devera ter em seu quadro de funcionários no mínimo dois
certificados pelo fabricante para o produto em epígrafe.

11.3.100. A garan/a dos equipamentos deve ser disponibilizada pelo período, de no mínimo, 60
(sessenta) meses on site e deverá ser executada exclusivamente pelo fabricante e/ou pela rede de
assistência técnica autorizada pelo fabricante. Caso algum disco apresente defeito necessite ser
subs/tuído, o disco defeituoso deverá con/nuar em posse da Contratante. Visando evitar prejuízo ao
erário, não será aceita proposta onde o fornecedor declara que vai assumir a garan/a supracitada. Os
equipamentos deverão ter garan/a nacional devidamente reconhecida e comprovada através de
declaração do fabricante a ser enviada juntamente com a proposta comercial.

11.3.101. Procedência: Quando da entrega e caso o equipamento seja industrializado fora do país,
o mesmo deve ter em sua totalidade a documentação que instruiu o processo de importação legal
para o Brasil. Equipamentos sem esta comprovação serão rejeitados no momento do atesto.

11.3.102. O fabricante do equipamento deverá informar as assistências técnicas credenciadas e
autorizadas a prestar o serviço de garan/a o estado onde os equipamentos serão instalados. A
declaração deve estar inclusa na proposta técnica e deve ser específica para este certame;

11.3.103. Assistência Técnica: A assistência técnica em garan/a será prestada na modalidade on
site, com 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana para abertura de chamados,
exclusivamente pelo fabricante e consis/rá na reparação/troca de todas as peças necessárias para o
funcionamento do hardware, durante todo o período da garan/a. Caso não haja necessidade de
substituição de peças o chamado poderá ser atendido de forma remota;

11.3.104. O prazo para a solução do problema de hardware deverá ser de, no máximo até 4 horas
úteis a partir da abertura do chamado;

11.3.105. O fabricante deve prover durante a vigência da garan/a rede de assistência técnica
autorizada em todas as principais capitais do país (incluindo regiões metropolitanas), possuir suporte
a garan/a por meio de telefone com ligação gratuita 0800 do próprio fabricante e em português BR,
possuir em seu site oficial suporte on-line, suporte a downloads de drivers, soMwares e correções com
novas versões. A equipe de atendimento triagem e a equipe de suporte técnico deverão estar
devidamente instruídos a dar suporta ao produto fornecido. 

11.3.106. Comprovação de Garan/a: A garan/a total de cada equipamento será validada junto ao
fabricante através de ligação gratuita e/ou e-mail ins/tucional. Quando da entrega, será validada a
garan/a u/lizando-se o código serial (número de série) junto ao fabricante dos mesmos. Marca e
Modelo: Visando a celeridade nas análises das propostas pela equipe de apoio, a licitante deve
declarar na proposta eletrônica portal www.comprasnet.gov.br e em sua proposta de preço, em campo
especifico a marca e modelo ofertado, a ausência de informações implica na desclassificação da
proposta.

11.3.107. Caso a Licitante não seja o fabricante, deverá ser entregue, juntamente com a proposta
comercial, declaração do fabricante informando que a Licitante está apta a comercializar os produtos
ofertados neste edital. A declaração deve ser emitida especificamente para este certame;

11.3.108. O equipamento bem como seus componentes/periféricos, deverá ser original de fábrica,
novos (sem uso, reforma ou recondicionamento) e não podem estar com anúncio de fim de vida,
comprovado através de declaração do fabricante a ser entregue juntamente com a proposta comercial;

11.3.109. Deve ser apresentado juntamente com a proposta comercial descrição detalhada com
as caracterís/cas técnicas do objeto e seus componentes internos que, de forma inequívoca
iden/fiquem e constatem as configurações cotadas, possíveis expansões e “upgrades”, comprovando-
os através de “folders” e demais literaturas técnicas editadas pelos fabricantes, que também devem
ser apresentados na proposta;

11.3.110. As cer/ficações exigidas devem ser comprovadas e as declarações entregues sob pena
de desclassificação.

11.4. ITEM 3 – SWITCH DE 25GBE

11.4.1. Deverá fornecer equipamento de rede de baixa latência, para sistema de
armazenamento e processamento;

11.4.2. O equipamento deve possuir no mínimo 48 (quarenta e oito) portas fixas 25 Gigabit
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Ethernet sem nenhum bloqueio (non-blocking);

11.4.3. As portas devem ser do /po auto-sense, iden/ficando a velocidade de acordo com o
transceiver inserido, sem a necessidade de configurações manuais;

11.4.4. As portas devem suportar transceivers dos padrões SFP28, SFP+ 10GBaseSR, 10GBase-
LR, 10GBase-ER, 10GBase-ZR, SFP 1000Base-SX, 1000Base-LX, 1000Base-ZX e cabos Direct Agach
Cable (DAC);

11.4.5. Possuir 06 (seis) portas 100 Gigabit Ethernet QSFP28 com suporte a velocidades de 40 e
100 Gigabit Ethernet.

11.4.6. Deve suportar transceivers padrões 40GBase-SR4, 40GBase-LR4;

11.4.7. Deve suportar transceivers padrão 100GBase-SR4 e 100GBase-LR4;

11.4.8. Cabos Direct Attach Cable (DAC);

11.4.9. Deverá possuir 1 (um) cabo DAC QSFP28 para QSFP28 100GbE de cobre com, no mínimo,
1m

11.4.10. Possuir matriz de comutação com capacidade de pelo menos 4 Tbps full duplex;

11.4.11. Deve possuir capacidade mínima de 1.5 Bpps de Throughput;

11.4.12. Deve possuir buffer mínimo de 32 MB;

11.4.13. Deve possuir latência menor ou igual a 900 nanosegundos;

11.4.14. Suporte a Jumbo Frames de no mínimo 9000 bytes;

11.4.15. Deve possuir no mínimo 1 (uma) porta de console com conector RJ-45;

11.4.16. Deve possuir no mínimo 1 (uma) porta Ethernet RJ-45 para administração fora de banda
(out-of-band management);

11.4.17. Ser fornecido com configuração de CPU e memória (RAM e Flash) suficiente para
implementação de todas as funcionalidades descritas nesta especificação;

11.4.18. Possuir fontes de alimentação redundantes internas ao equipamento com ajuste
automático de tensão 110 ou 220 volts;

11.4.19. O equipamento deverá ter ven/ladores redundantes com opção de fluxo de ar frente
para trás ou trás para frente (front-to-back ou back-to-front). Os equipamentos devem vir configurados
com a opção back-to-front;

11.4.20. As fontes e ven/ladores devem ser capazes de serem trocados com o equipamento em
pleno funcionamento, sem nenhum impacto na performance (hot-swappable) e devem ser
redundantes;

11.4.21. O equipamento deve ser específico para o ambiente de Datacenter com comutação de
pacotes de alto desempenho e arquitetura “non blocking”;

11.4.22. Ocupar no máximo 1 (uma) unidade de rack (1 RU);

11.4.23. Instalável em rack padrão de 19”, sendo que deverão ser fornecidos os respec/vos kits
de fixação;

11.4.24. Possuir porta de console para gerenciamento e configuração via linha de comando. O
conector deve ser RJ-45 ou padrão RS-232 (os cabos e eventuais adaptadores necessários para acesso
à porta de console devem ser fornecidos);

11.4.25. Gerenciável via Telnet e SSH;

11.4.26. A solução deve implementar e prover arquitetura de rede de data center u/lizando a
arquitetura “spine - leaf”, tendo o VxLAN como plano de dados (“data-plane”) e BGP EVPN para o
plano de controle (“control-plane”);

11.4.27. Deve implementar Netflow, sFlow ou similar;

11.4.28. Deve suportar SDN ao menos com Openflow 1.3;

11.4.29. Deve implementar controle de acesso por porta (IEEE 802.1x);

11.4.30. Permi/r o espelhamento de uma porta e de um grupo de portas para uma porta
especificada;

11.4.31. Permi/r o espelhamento de uma porta ou de um grupo de portas para uma porta
especificada em um switch remoto no mesmo domínio L2 ou em outro domínio L2 através de
tunelamento;

11.4.32. Deve ser gerenciável via SNMP (v1, v2);

11.4.33. Implementar o protocolo Syslog para funções de “logging” de eventos;

11.4.34. Implementar o protocolo NTPv4;

11.4.35. Suportar autenticação via RADIUS ou TACACS;

11.4.36. Implementar listas de controle de acesso (ACLs) baseadas em endereço IPv4 ou IPv6 de
origem e destino, portas TCP e UDP de origem e destino e endereços MAC de origem e destino;

11.4.37. Possuir controle de broadcast, multicast e unicast por porta;

11.4.38. Possuir protocolo DHCP server;

11.4.39. Deve implementar pelo menos uma fila de saída com prioridade estrita (SP Strict
Priority) por porta e divisão ponderada (WRED, WRR ou similar) de banda entre as demais filas de
saída;

11.4.40. Implementar classificação, marcação e priorização de tráfego baseada nos valores de
classe de serviço do frame ethernet (IEEE 802.1p CoS);

11.4.41. Implementar classificação, marcação e priorização de tráfego baseada nos valores do
campo “Differentiated Services Code Point” (DSCP) do cabeçalho IP, conforme definições do IETF;

11.4.42. Implementar classificação de tráfego baseada em endereço IP de origem/des/no,
portas TCP e UDP de origem e destino, endereços MAC de origem e destino;

11.4.43. Suporte a DCB (Data Center Bridging), com suporte aos protocolos Priority-based flow
control (PFC – IEEE 802.1Qbb), Enhanced Transmissions Selections (ETS – IEEE 802.1Qaz) e DCBx;

11.4.44. O equipamento deve suportar funcionalidade de virtualização em camada 2 de modo a
suportar diversidade de caminhos em camada 2 e agregação de links entre 2 switches dis/ntos (Layer
2 Multipathing);

11.4.45. Implementar até 4.000 VLANs Ids conforme definições do padrão IEEE 802.1Q;

11.4.46. Implementar “VLAN Trunking” conforme padrão IEEE 802.1Q nas portas Fast Ethernet e
Gigabit Ethernet. Deve ser possível estabelecer quais VLANs serão permitidas em cada um dos troncos
802.1Q configurados;

11.4.47. Implementar a funcionalidade de “Link Aggrega/on (LAGs)” conforme padrão IEEE
802.3ad;

11.4.48. Implementar tabela MAC com até 160.000 entradas;

11.4.49. Implementar tabela ARP com até 128.000 entradas;

11.4.50. Deve implementar o padrão IEEE 802.1d (“Spanning Tree Protocol”);

11.4.51. Deve implementar o padrão IEEE 802.1s (“Multiple Spanning Tree”);

11.4.52. Deve implementar o padrão IEEE 802.1w (“Rapid Spanning Tree”);

11.4.53. Deve implementar padrão compatível com PVST+/RPVST+;

Termo de Referência 20 (152942428)         SEI 00097-00011462/2022-53 / pg. 38



11.4.54. Deve permi/r a suspensão de recebimento de BPDUs (Bridge Protocol Data Units) caso
a porta esteja colocada no modo “fast forwarding” (conforme previsto no padrão IEEE 802.1w). Sendo
recebido um BPDU neste tipo de porta deve ser possível desabilitá-la automaticamente;

11.4.55. Deve implementar o protocolo IEEE 802.1AB Link Layer Discovery Protocol (LLDP) e sua
extensão LLDP-MED, permitindo a descoberta dos elementos de rede vizinhos;

11.4.56. O equipamento deve suportar funcionalidade de virtualização em camada 2 de modo a
suportar diversidade de caminhos em camada 2 e agregação de links entre 2 switches dis/ntos (Layer
2 Multipathing);

11.4.57. Os equipamentos quando virtualizados deverão possuir processamento local de modo a
não existir tempo de convergência em caso de falha de um dos equipamentos do sistema virtualizado;

11.4.58. Suporte a DCB (Data Center Bridging), com suporte aos protocolos Priority- based flow
control (PFC – IEEE 802.1Qbb), Enhanced Transmissions Selections (ETS – IEEE 802.1Qaz) e DCBx;

11.4.59. Implementar protocolos de roteamento dinâmico OSPF v2 e v3;

11.4.60. Implementar protocolos de roteamento dinâmico BGPv4 e BGPv6;

11.4.61. Suporte a 120.000 (cento e vinte e oito mil) rotas IPv4;

11.4.62. Suporte a 60.000 (trinta e dois mil) rotas IPv6;

11.4.63. Deve trabalhar simultaneamente com protocolos IPv4 e IPv6; 14.

11.4.64. Implementar Policy Based Routing;

11.4.65. Implementar o protocolo VRRP (Virtual Router Redundancy Protocol).

11.4.66. A instalação do equipamento deverá ser feita pelo fabricante ou empresa por ele
autorizada para tal serviço, nas localidades e respec/vas quan/dades definidas por esta Companhia,
devendo estar contemplado no serviço toda a instalação física.

11.4.67. A instalação do(s) equipamento(s) deverá ser feita por técnicos devidamente
habilitados e certificados, com credenciamento reconhecido pelo fabricante.

11.4.68. Os equipamentos devem possuir garan/a de 60 (sessenta) meses com abertura de
chamados 24 horas por dia, 7 dias por semana com prazo para solução de até o próximo dia ú/l
subsequente à abertura do chamado técnico;

11.4.69. A CONTRATANTE poderá abrir chamados de manutenção diretamente no fabricante do
item sem necessidade de prévia consulta e/ou qualquer liberação por parte da CONTRATADA. Não
deve haver limite para aberturas de chamados, sejam de dúvidas/configurações e/ou resolução de
problemas de hardware ou software;

11.4.70. Visando evitar prejuízo ao erário, não será aceita proposta onde o fornecedor declara
que assumirá a garantia supracitada;

11.4.71. O Licitante deverá apresentar, junto a sua proposta, comprovação formal de que está
apto em relação ao fabricante a comercializar o produto ofertado na sua integralidade, com todos os
requisitos aqui estabelecidos

11.4.72. Caso o licitante não seja o fabricante, deverá ser anexada a proposta uma lista
atualizada com a rede de assistência técnica autorizada pelo fabricante;

11.4.73. A abertura de chamados poderá ser realizada através de telefone 0800 do fabricante ou
através da página da WEB do fabricante;

11.4.74. A abertura de chamados através de telefone 0800 deverá ser realizada inicialmente em
português;

11.4.75. Os equipamentos deverão ter garan/a nacional devidamente reconhecida e
comprovada através de declaração do fabricante que deverá ser apresentada juntamente com o a
proposta inicial;

11.4.76. Deverá ser garan/do à CONTRATANTE o pleno acesso ao site do fabricante dos
equipamentos e soMwares. Esse acesso deve permi/r consultas a quaisquer bases de dados
disponíveis para usuários relacionadas aos equipamentos e soMwares especificados, além de permi/r
downloads de quaisquer atualizações de software ou documentação deste produto.

11.4.77. Durante o período de suporte técnico, devem ser disponibilizados e instalados, sem
ônus à contratante, todas as atualizações de soMware e firmware para os equipamentos, quando for
necessário;

11.4.78. Para assegurar a esta Ins/tuição a garan/a total solicitada e demais condições, será
necessário comprovar por meio de documentação anexada a proposta comercial e quando da entrega
dos equipamentos, que os mesmos terão garan/a mínima, com validade e tempo de solução conforme
exigido. A garan/a total de cada equipamento será validada junto ao fabricante através de ligação
gratuita e/ou e-mail ins/tucional. Quando da entrega, será validada a garan/a u/lizando-se o código
serial (número de série) junto ao fabricante dos mesmos

11.4.79. Caso a Licitante não seja o fabricante, deverá ser entregue, juntamente com a proposta
inicial, declaração do fabricante informando que a Licitante está apta a comercializar os produtos
ofertados neste edital. A declaração deve ser emitida especificamente para este certame;

11.4.80. Os equipamentos, bem como seus componentes/periféricos, deverão ser originais de
fábrica, novos (sem uso, reforma ou recondicionamento) e não podem estar com anúncio de fim de
vida, comprovado através de declaração do fabricante a ser entregue juntamente com a proposta
inicial;

11.4.81. Deve ser apresentado juntamente com a proposta inicial descrição detalhada com as
caracterís/cas técnicas do objeto e seus componentes internos que, de forma inequívoca iden/fiquem
e constatem as configurações cotadas, possíveis expansões e “upgrades”, comprovando-os através de
“folders” e demais literaturas técnicas editadas pelos fabricantes, que também devem ser
apresentados na proposta;

11.4.82. As cer/ficações exigidas e declarações devem ser comprovadas sob pena de
desclassificação.

11.5. ITEM 4 – TRANSCEIVER 25GbE

11.5.1. Deverão ser fornecidos transceivers de 25GbE SFP+ Base-SR MMF LC

11.5.2. O s transceivers dever ser do mesmo fabricante dos switches de 25GbE ofertados no
Item 3

11.6. ITEM 5 – TRANSCEIVER 10GbE

11.6.1. Deverão ser fornecidos transceivers de 10GbE SFP+ Base-SR MMF LC

11.6.2. O s transceivers dever ser do mesmo fabricante dos switches de 25GbE ofertados no
Item 3

 

11.7. ITEM 6 – TRANSCEIVER 1GbE

11.7.1. Deverão ser fornecidos transceivers SFP, 1000BASE-T

11.7.2. O s transceivers dever ser do mesmo fabricante dos switches de 25GbE ofertados no
Item 3

 

11.8. ITEM 7 – TRANSCEIVER 1GBE MONOMODO

11.8.1. Deverão ser fornecidos transceivers SFP, 1000BASE-SX Monomodo

11.8.2. O s transceivers dever ser do mesmo fabricante dos switches de 25GbE ofertados no
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O s dever ser do mesmo fabricante dos switches de 25GbE ofertados no
Item 3

 

11.9. ITEM 8 – CORDÃO ÓTICO

11.9.1. Deverão ser fornecidos cordões de fibra ótica no padrão OM4 850nm LC/LC;

11.9.2. Cada cordão deve possuir ao menos 5 metros.

 

11.10. ITEM 9 – RACK 42U

11.10.1. Rack gabinete padrão 19 polegadas EIA-310-E com altura de no mínimo 42U,
profundidade de no mínimo 1 metro e largura de no mínimo 60 centímetros;

11.10.2. Porta dianteira e traseira perfuradas em aproximadamente 80% para otimização do fluxo
de ar interno e com travamento por chave;

11.10.3. Porta traseira dupla e painéis laterais removíveis com travamento por chave;

11.10.4. Espaço removível para a passagem de cabos de energia pela base e topo do rack;

11.10.5. Possuir rodízios com travamento, adequado ao peso total suportado pelo rack;

11.10.6. Possuir pés estabilizadores encaixáveis nas laterais para aumentar a estabilidade do
gabinete;

11.10.7. Possuir base com ajuste de nivelamento;

11.10.8. Possuir hastes ver/cais com perfuração quadrada, compadvel com padrão EIA310-E e
com indicação visual dos rack units “U” (1-42);

11.10.9. Suportar a instalação interna e ver/cal de PDUs (sem ocupar rack units) de modo que
elas não interfiram na circulação do ar, em local específico para essa finalidade e de fácil acesso;

11.10.10. Possuir “clips” na parte traseira para organização dos cabos;

11.10.11. Capacidade para suportar, no mínimo, 1100 kg de carga;

11.10.12. Possuir, no mínimo, 2 (duas) Unidades de distribuição de Energia (PDU) com capacidade
de, no mínimo, 16 amperes, dotada de 15 (quinze) tomadas (outlet) padrão IECC13 e cabo de energia
(inlet) padrão NEMA 5-20P.

 

11.11. ITEM 10 – NOBREAK

11.11.1. Deverá ser fornecida fonte de alimentação Ininterrupta UPS de 10KVA ou superior 220V
trifásica;

11.11.2. Deverá ser no formato adequada para a instalação em rack de 19 polegadas conforme
as especificações do rack exigido neste Termo de Referência;

11.11.3. Possibilitar a instalação com grupo gerador;

11.11.4. Possuir autodiagnóstico do sistema;

11.11.5. ByPass automá/co para sobrecarga ou falha na UPS e possibilidade de ByPass de
manutenção;

11.11.6. Tensão de entrada 220VAC trifásico;

11.11.7. Tolerância de entrada de -10% / +20%;

11.11.8. Frequência de 60Hz;

11.11.9. Tensão de saída 220VAC Trifásico;

11.11.10. Possuir banco de baterias capaz de alimentar os equipamentos considerando a carga
total da UPS por no mínimo 20 minutos;

11.11.11. Possibilitar a instalação de banco de bateria adicional para aumentar a autonomia da
UPS;

11.11.12. Possuir display de LCD para monitoramento das principais funcionalidades do
equipamento;

11.11.13. Possuir módulo de comunicação que possibilite acesso remoto via WEB e
gerenciamento via SNMP;

11.11.14. Possuir software de gerenciamento de energia e gerenciamento do equipamento;

11.11.15. Possuir recurso de Desligamento em Emergência Remoto (EPO)

11.11.16. Possuir alarme sonoro e com LED de identificação;

11.11.17. Deverá acompanhar manual do usuário em português;

11.11.18. Fornecimento de toda documentação técnica, senhas e acessos a programas/aplicativos
necessários para a instalação, configuração, operação e manutenção dos equipamentos;

11.11.19. O equipamento deverá ser capaz de operar em modo redundante e paralelo, na
configuração N+1;

11.11.20. A ofertante deverá fornecer comprovação das caracterís/cas técnicas do equipamento,
quando solicitadas pelo CONTRATANTE;

11.11.21. A não comprovação das exigências técnicas, quando solicitadas pelo CONTRATANTE
levará a desclassificação da proposta;

11.11.22. A garantia ofertada deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses;

11.12. ITEM 11 – ARMAZENAMENTO EM NUVEM

11.12.1. No contexto desta Especificação Técnica, são utilizadas as seguintes definições:

11.12.1.1. Área ú/l (ou espaço ú/l) será a área total dos volumes em RAID formatados e
disponíveis para dados, descontados as áreas ou discos de paridade e os discos de “hot-spare”.

11.12.1.2. Ethernet é uma arquitetura de interconexão para redes locais (LAN), baseada no envio
de pacotes de dados. Define cabeamento e sinais elétricos para a camada Lsica, em formato de
pacotes e protocolos para a subcamada de controle de acesso ao meio (Media Access Control - MAC).
Desde os anos 90, ela vem sendo a tecnologia de LAN mais amplamente u/lizada e tem tomado
grande parte do espaço de outros padrões de rede.

11.12.1.3. IP (Internet Protocol) é o protocolo de comunicação normalmente u/lizado para
comunicação entre todos os computadores em rede para encaminhamento dos dados entre eles e,
principalmente, na comunicação com a Internet.

11.12.1.4. LAN, de Local Area Network (área de rede local, em português), é uma rede
tradicionalmente utilizada conectar computadores entre si.

11.12.1.5. Servidor é um item (Lsico ou virtual) da infraestrutura de TI u/lizado para manipulação
dos dados armazenados em storage.

11.12.1.6. Site refere-se a uma localidade onde estão hospedados equipamentos de tecnologia
devidamente funcionando e em operação.

11.12.1.7. Tenant é um grupo de usuários que compar/lham toda a infraestrutura de hardware da
solução de storage, com privilégios específicos. Uma solução de storage com uma arquitetura
mul�tenant é projetado para oferecer uma instância dedicada, completamente isolada, executando
em um mesmo sistema operacional, em um mesmo hardware, com o mesmo mecanismo de
armazenamento de dados. A dis/nção entre os usuários/grupos de usuários alcançada através da
virtualização das controladoras de disco, vistas por seus usuários como controladoras Lsicas. Assim,
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os clientes não compartilham ou veem os dados uns dos outros.

11.12.1.8. VLAN (do inglês Virtual LAN) – LAN virtual – é uma rede logicamente independente.
Várias VLAN podem coexis/r em um mesmo comutador (switch), de forma a subdividir uma rede local
(física) em mais de uma rede (virtual).

11.12.2. Para efeito de avaliação, 01 GB (um gigabyte) será considerado 1.073.741.824 (um
bilhão, setenta e três milhões, setecentos e quarenta e um mil, oitocentos e vinte e quadro) de bytes.

11.12.3. Deverá ser ofertado serviço de armazenamento em nuvem que será pago mensalmente
conforme o consumo total dos recursos utilizados pela CONTRATANTE durante o mês utilizado.

11.12.4. A CONTRATANTE fará uso e efetuará o pagamento apenas aos serviços efe/vamente
consumidos e/ou solicitados à CONTRATADA.

11.12.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar soMware integrado para gestão que controlará,
gerenciará e par/cionará todos os recursos Lsicos disponibilizados para a prestação do serviço,
independentemente de onde esses recursos estiverem fisicamente.

11.12.6. Todo o fornecimento e suporte aos equipamentos, soMwares, infraestrutura e
sustentação necessários à implementação dos serviços são de inteira responsabilidade da
CONTRATADA, que deverá realizar de forma con/nuada tarefas e ro/nas que garantam o pleno
funcionamento de toda a infraestrutura, de forma integral e ininterrupta, ou seja, 24 x 7 x 365,
mantendo em pleno funcionamento todo o objeto da contratação, devendo possuir os seguintes
requisito mínimos:

11.12.7. Os serviços da CONTRATADA devem ser providos em infraestrutura de Data Center
localizada no em território nacional, o que inclui o processamento e o armazenamento dos dados e
informações, replicação e cópias de segurança (backups), de modo que a CONTRATANTE disponha de
todas as garan/as da legislação brasileira enquanto tomador do serviço e responsável pela guarda
das informações armazenadas em nuvem.

11.12.8. Nenhum dado deve ser processado e/ou armazenado em infraestrutura fora do território
nacional brasileiro.

11.12.9. O Data Center deve possuir infraestrutura projetada para funcionamento ininterrupto,
ou seja, 24 horas por dia, 7 dias por semana, 365 dias por ano.

11.12.10. O Data Center deve estar adequado aos padrões internacionais de arquitetura para data
centers, no que tange à redundância estrutural, telecomunicações, elétrica e mecânica, controle de
acesso Lsico e lógico, refrigeração, controle de umidade, alimentação principal e combate e
prevenção contra incêndio.

11.12.11. O Data Center deverá possuir certificação ISO/IEC 27001.

11.12.12. O Data Center deverá dispor de circuito fechado de televisão com gravação ininterrupta
de imagens. As imagens gravadas poderão ser requisitadas pela CONTRATANTE, devendo ser
fornecidas pela CONTRATADA, quando houver necessidade devidamente justificada.

11.12.13. O Data Center deverá possuir instalações e sistemas de infraestrutura elétrica e de ar-
condicionado dedicados ao seu uso exclusivo.

11.12.14. O Data Center deverá possuir, no mínimo, dois links de internet, com capacidades
equivalentes, providos por fornecedores distintos.

11.12.15. O Data Center deverá contar com sistema de combate e prevenção contra incêndio
composto de sistema de detecção de fumaça e sistema de ex/nção de incêndio mediante gases de
supressão de incêndio, como FM-200, CO2 ou outros, além de procedimentos documentados e
avaliados de combate a incêndio.

11.12.16. O Data Center não poderá estar situado em local com riscos de inundações, enchentes,
desmoronamentos, incêndios, adjacente a cabeceiras de pistas de aeroportos e a linhas de
transmissões elétricas.

11.12.17. O Data Center deverá ser dotado de sistema de alimentação elétrica de alta
disponibilidade, composto por Sistema Ininterrupto de Energia (UPS - Uninterrup�ble Power Supply),
nobreaks, Sistema de Energia de Emergência ou Grupos Geradores.

11.12.18. Esse sistema deverá permi/r a transferência automá/ca da carga das instalações
elétricas do Data Center e deverá ser capaz de mantê-lo em funcionamento, sem interrupção dos
serviços contratados, em caso de falhas no fornecimento de energia elétrica das empresas
concessionárias.

11.12.19. O Data Center deverá possuir proteção contra surtos ou descargas elétricas está/cas
ou dinâmicas, como para-raios, sistema de aterramento ou equivalentes, devidamente interligados à
sua infraestrutura.

11.12.20. O Data Center localizado em ediLcios que não foram originalmente projetados para
abrigar uma infraestrutura de datacenter deverá dispor de laudos técnicos de engenharia que
comprovem a adequação da estrutura predial para suportá-lo.

11.12.21. O Data Center deve possuir disponibilidade mínima de 99,982%.

11.12.22. Para a comprovação dos requisitos de infraestrutura do Data Center, listados acima, a
CONTRATADA deverá apresentar: Cer/ficação baseada na classificação Tier III, outras cer/ficações
equivalentes reconhecidas internacionalmente ou ainda comprovação emi/da por auditoria
independente.

11.12.23. A CONTRATADA deverá:

11.12.23.1. Monitorar toda a infraestrutura u/lizada na prestação do serviço diuturnamente 24 x 7 x
365, mantendo todos os componentes (hardware e soMware) em pleno funcionamento durante toda a
vigência do contrato;

11.12.23.2. Disponibilizar atendimento para abertura de chamados em regime 24 x 7 x 365, com
infraestrutura de atendimento acessível através de e-mail, Portal de Suporte ou Central de Suporte
com central telefônica;

11.12.23.3. Executar as atualizações corre/vas, bem como a manutenção corre/va de hardware,
com subs/tuição de qualquer componente da infraestrutura u/lizada que apresente defeito, sem
quaisquer ônus adicionais à CONTRATANTE;

11.12.23.4. Orientar remotamente, por telefone, e-mail e páginas na Internet, sobre o uso do
serviço e suporte para configuração.

11.12.24. Todas os requisitos técnicos devem estar disponíveis sem a necessidade de abertura de
chamados e sem quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE.

11.12.25. Todas as informações que venha a ter acesso da decorrência dos serviços prestados
não poderão ser divulgadas nem permi/da a divulgação, sob qualquer hipótese. Caso contrário, a
CONTRATADA estará sujeita à pena de responsabilidade civil e/ou penal.

11.12.26. O serviço deverá estar acessível através de API S3/SwiM ou compadvel para integração
com softwares de mercado.

11.12.27. O acesso ao serviço de armazenamento deverá ser feito pela Internet, ou por link de
comunicação específico de propriedade da CONTRATANTE.

11.12.28. Deverá ser disponibilizado pela CONTRATADA um portal onde serão centralizados todos
os serviços prestados, acessível através de navegador web, de modo que todos eles possam ser
instanciados sob demanda, de forma automa/zada sem a necessidade de interação da CONTRATADA
para sua ativação. Este portal de serviços deverá possuir os seguintes requisitos mínimos:

11.12.29. Portal de serviços é o ambiente gráfico para interação com o usuário, com recursos de
segurança adequados que, mediante acesso pela internet, permite o uso e o gerenciamento de todos
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os serviços em nuvem contratados.

11.12.30. A importância do portal de serviços se caracteriza devido à prestação dos serviços se
dar remotamente, consis/ndo no principal meio pelo qual a CONTRATADA oferta seus serviços e a
CONTRATANTE consome os serviços contratados.

11.12.31. A interface do portal de serviços deve ser simples, acessível e intui/va e deve ser
acessível pela Internet, por meio de login seguro.

11.12.32. Deve permi/r a visualização e a navegação por grupos de recursos (servidores virtuais,
armazenamento etc.).

11.12.33. Permi/r a criação, alteração, exclusão, gerenciamento e monitoramento de todos os
serviços contratados, de forma imediata e automá/ca, sem necessidade de intervenção manual para a
execução dessas tarefas.

11.12.34. Permi/r atribuir e configurar endereços IP públicos ou privados, definição de sub redes,
roteamento e demais informações e configurações relacionadas aos recursos de rede do ambiente em
nuvem.

11.12.35. Indicar ou permi/r selecionar a região, zona ou outro conceito de localização Lsica ou
lógica aplicável, onde serão provisionados e executados os servidores virtuais, o processamento, o
armazenamento de dados, o backup etc.

11.12.36. O login de usuários deve ser protegido por recursos de segurança como: fator de
auten/cação duplo, sombreamento de senha, mecanismos an/fraude, bloqueio por excesso de
tentativas e/ou outros.

11.12.37. Permitir acesso seguro, por meio de HTTPS ou outro protocolo equivalente.

11.12.38. Informar o consumo atual de cada recurso, por meio de gráficos ou recursos
equivalentes.

11.12.39. Permi/r que a CONTRATANTE estabeleça parâmetros para geração de alertas quando
determinados limites (thresholds) de métricas de consumo de recursos forem atingidos.

11.12.40. Emi/r alertas e enviá-los para os endereços eletrônicos indicados conforme os
parâmetros estabelecidos pela CONTRATANTE.

11.12.41. Dispor de recursos automá/cos que permitam iniciar, encerrar, suspender e reiniciar a
execução de recursos provisionados.

11.12.42. Permi/r a simulação ou es/ma/va de preço de um recurso, ou conjunto de recursos a
ser provisionado, mediante definição de itens e seus respectivos preços.

11.12.43. O gerenciador de serviços atuará como plataforma de governança, provisionamento de
serviços, gerenciamento de políticas, gerenciamento de custos e gerenciamento de operações.

11.12.44. Sob nenhuma hipótese a CONTRATANTE arcará com custos relacionados ao direito de
uso dos soMwares relacionados à infraestrutura de nuvem híbrida ou privada (aqueles executados
externamente às instâncias de computação), hardware bem como custos rela/vos a futuras
atualizações, garan/as, manutenção e suporte con/nuado, sendo estes de inteira responsabilidade da
CONTRATADA.

11.12.45. O serviço será contratado usando a métrica de GB (Gigabyte) útil provisionado por mês.

11.12.46. A CONTRATANTE não arcará com nenhuma taxa extra, tais como taxas de transferência
(upload/download) e operações (PUT/GET). Caso a CONTRATANTE use esse tipo de cobrança, as taxas
deverão estar incluídas no valor do Gigabyte (GB) útil ofertado.

11.12.47. O provisionamento dar-se-á em incrementos com valores múl/plos de 1 GB (um
Gigabytes) úteis.

11.12.48. A demanda inicial para provisionamento será de, no mínimo, 50 GB (CINQUENTA
gigabytes).

11.12.49. Deverá permi/r a criação de cada bucket/container para a separação de objetos
distintos.

11.12.50. Deverá permi/r a associação de polí/cas de proteção diferentes a cada
bucket/container, para que o Object Storage aplique automa/camente aos objetos no momento de sua
gravação

11.12.51. Deve permi/r a para definição de níveis de acesso dis/ntos para que cada usuário
acesse apenas os buckets/containers e objetos que lhe dizem respeito.

11.12.52. Deverá possuir recurso de versionamento para preservar, recuperar e restaurar todas as
versões de cada objeto armazenado.

11.12.53. Deverá possuir recursos para definição de ciclo de vida de objetos.

11.12.54. O ambiente de Object Storage deve possuir funcionalidades de multi-tenant, no qual
múl/plas Contas devem ser criadas e possuir visibilidade, permissões, polí/cas completamente
distintos e exclusivos.

11.12.55. Deverá suportar pelo menos 3 (três) perfis dis/ntos de usuários: Administrador de
Infraestrutura, Administrador de Conta e Usuário Padrão.

11.12.56. O perfil de Administrador de Conta deverá permi/r a administração total de uma única
Conta, abrangendo:

11.12.56.1. Criação, gestão e monitoramento de usuários.

11.12.56.2. Gestão de buckets/containers.

11.12.56.3. Permissões de acesso aos buckets/containers e objetos.

11.12.56.4. Gestão dos cabeçalhos HTTP dos objetos.

11.12.57. O perfil de Usuário Padrão deverá permi/r apenas o gerenciamento de
containers/buckets e objetos.

11.12.58. Entende-se por Conta o registro de um iden/ficador de área de armazenamento e
Usuário por uma pessoa que irá acessar a área de armazenamento disponível em uma única Conta,
devendo uma única Conta suportar a criação vários Usuários associados a ela.

11.12.59. O acesso ao serviço de object storage, tanto para administração quanto para acesso
aos dados deverá ser feito através do protocolo HTTPS/SSL para acesso seguro, com interface web
para consultas de informações.

11.12.60. Deverá possuir API para upload de arquivos via aplicações desenvolvidas por terceiros.

11.12.61. Deve possuir total compa/bilidade com API Openstack SwiM e API AWS S3, para fácil
integração/uso com aplicações já existentes e/ou desenvolvidas por terceiros.

11.12.62. O nível de disponibilidade da solução deve ser man/do em 99,999% por ano sendo
obrigatório à CONTRATADA realizar o monitoramento proativo da solução e disponibilizar a quantidade
necessária de técnicos para que não haja riscos de interrupções na prestação de serviços e acesso
aos dados (downtime).

11.12.63. As informações armazenadas devem estar total e plenamente disponíveis, mesmo em
face das a/vidades de manutenção técnica da infraestrutura, tais como subs/tuição de componentes,
upgrade de capacidade, alteração de caracterís/cas funcionais ou atualização de microcódigo. Os
discos, controladoras, ven/ladores e fontes deverão ser do /po hot-swap, possibilitando a
subs/tuição ou eventual acréscimo sem a necessidade de parada do sistema. Ou seja, quaisquer
interrupções desse /po que impeça o acesso aos dados serão computadas como indisponibilidade a
ser consideradas na avaliação do atendimento ao índice de disponibilidade anual de 99,999%.

11.12.64. Os serviços serão considerados não disponíveis a par/r do momento os dados
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armazenados pelo serviço ficarem inacessíveis, finalizando a indisponibilidade quando o acesso
es/ver normalizado, desde que esse down/me não seja devido a qualquer uma das exclusões
descritas neste Termo de Referência.

11.12.65. As penalidades relacionadas à indisponibilidade de serviço serão aplicadas às faturas
mensais conforme quadro a seguir:

Tempo de Interrupção cumulativo
no mês (em minutos)

Desconto a ser aplicado
sobre a fatura mensal

5-120 5%
121-420 25%
421-840 50%
841-1440 75%
1441 ou mais 100%

11.12.66.  Não serão consideradas interrupções:

11.12.66.1. Indisponibilidade cuja causa seja de responsabilidade da CONTRATANTE, tais como
falhas no fornecimento de energia elétrica e/ou em componentes de sua própria infraestrutura e/ou
de infraestrutura de terceiros u/lizadas pela CONTRANTE para acesso à solução e que não estejam
sob controle da CONTRATADA.

11.12.66.2. Indisponibilidade dos serviços durante a janela de manutenção agendada, manutenção
de emergência ou qualquer outra atividade prevista para parada programada.

11.12.66.3. Resultante de modificações ou alterações do sistema operacional, banco de dados,
código do aplica/vo ou outro código, u/lizados pela CONTRATANTE e não fornecido pela
CONTRATADA.

11.12.66.4. Qualquer impacto de disponibilidade ou interrupção relacionado a violações de
segurança do lado da CONTRATANTE ou credenciais de serviço comprometidas;

11.12.66.5. Interrupções associadas ao uso impróprio dos serviços relacionadas a ações da própria
CONTRATADA (tais como apagar inadvertidamente volumes, pools, controladoras virtuais etc.).

11.12.66.6. Qualquer indisponibilidade que resulte de ato ou omissão da CONTRATNTE, seus
usuários finais, qualquer pessoa em seu nome ou qualquer outro terceiro, que não esteja sob o
controle ou responsabilidade da CONTRATADA, incluindo, mas não se limitando a falha do cliente em
fornecer acesso remoto ou em aderir às instruções da CONTRATADA relacionadas ao funcionamento
do serviço.

11.12.66.7. Qualquer fator externo que impeça a CONTRATANTE de fazer uso dos serviços.

11.12.67. Indisponibilidade de acesso a volumes criptografados pelos serviços, devido à falha da
CONTRATANTE em fornecer a senha de criptografia, ao digitar a senha de criptografia quando
necessário, ou perda da senha de criptografia pela CONTRATANTE.

 

11.13. ITEM 12 – SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO

11.13.1. Deverá ser fornecido serviço técnico especializado em formato de banco de horas para
utilização sob demanda conforme as necessidades do METRÔ- DF;

11.13.2. O serviço consiste em horas a serem u/lizadas nas a/vidades de consultoria voltadas
ao atendimento para soluções de problemas relacionados ao objeto deste termo de referência,

11.13.3. O serviço poderá ser consumido por até 60 meses após a data de assinatura do
contrato;

11.13.4. A Companhia usará o serviço mediante a sua necessidade e não está obrigada a
consumir toda a carga horária estimada, ou seja, será consumido sob demanda;

11.13.5. A Companhia formalizará a demanda já com as quan/dades de horas acorda
previamente com a CONTRATADA para a execução do serviço detalhado na O.S. Para que seja
executado, a CONTRATANTE precisa aprovar previamente o quantitativo de horas definido para a OS;

11.13.6. Estão excluídos os atendimentos cobertos pela Garan/a e Suporte Técnico oficial dos
FABRICANTES das soluções contratadas;

11.13.7. O METRÔ-DF acionará a CONTRATADA para consumo de horas em módulos de 4h de
atendimento, podendo ser executado de forma presencial ou virtual.

11.13.8. Todas as despesas, tais como contratação, transporte, estadia, alimentação e material,
bem como quaisquer outras inerentes ao atendimento presencial ou remoto, são de exclusiva
responsabilidade da CONTRATADA;

11.13.9. Os serviços serão executados para apoio à Companhia na instalação, configuração,
customização, testes, análise, recomendação, o/mização, consultoria e documentação e têm por
obje/vo a definir e executar todas as etapas de implementação da Solução, para garan/r o pleno,
correto e seguro funcionamento das soluções contratadas deste Edital;

11.13.10. Os colaboradores da CONTRATADA somente terão acesso às dependências do METRÔ-
DF se devidamente iden/ficados (iden/ficação funcional) e deverão cumprir todas as normas de
segurança e procedimentos estabelecidos pelo METRÔ-DF.

11.13.11. Comprovar ser parceira na solução de nuvem ofertada, de modo a garan/r que a
empresa cumpre os requisitos necessários para o gerenciamento pleno do ambiente e tenha as
capacidades técnicas necessárias nas situações de diagnóstico e tratativas de falhas;

11.13.12. As comprovações deverão ser feitas mediante declaração dos fabricantes, direcionadas
a este certame a serem entregues juntamente com a proposta comercial;

11.13.13. Para a prestação dos serviços a licitante deverá possuir em seu quadro profissionais
nos quantitativos e com as qualificações a seguir:

I - Pelo menos um profissional VMware Cer/fied Advanced Professional - Datacenter
Virtualization Design, ou superior;

II - Pelo menos um profissional com certificação Nutanix Certified Associate 6.

12. SERVIÇO DE INSTALAÇÃO

12.0.1. Compreende-se nesta etapa a instalação e configuração da solução para deixá-la
funcional e com a cobertura das licenças devidamente aplicadas, funcionais e vigentes, que deverá
ser realizada em no máximo 90 (noventa) dias corridos contados da data de assinatura do Contrato e
seu custo deverá estar incluso no valor da solução.

12.0.2. Durante esta etapa, a equipe da CONTRATADA deverá estar presente, nos horários de
instalação definidos pelo METRÔ-DF e nos casos de atuações remotas, deverá pré-agendar com a
equipe do METRÔ-DF os horários necessários para os acessos necessários de acordo com as polí/cas
e diretrizes de segurança da companhia.

12.0.3. As a/vidades de instalação e configuração, de acordo com a necessidade, poderão ser
executadas em horário comercial, período noturno ou finais de semana, de acordo com a definição do
METRÔ-DF.

12.0.4. Para esta etapa o METRÔ-DF disponibilizará a infraestrutura de hardware e soMware
necessários e já existente em seu ambiente, incluindo o ambiente virtualizado e instância de banco de
dados existente caso necessário.

 

13. CRONOGRAMA 

13.1. A CONTRATADA deverá seguir os seguintes prazos:
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Lote Item Descrição Prazo para Execução Responsável

1

Todos os itens Assinatura do contrato. 5 dias úteis após a convocação pela contratante Contratada

Itens de 1 a 10

Entrega dos equipamentos, instalação e configuração
Até 60 dias corridos a par/r da assinatura do contrato ou Ordem de
Fornecimento

Contratada

Aceite provisório dos equipamentos instalados 5 dias úteis após a instalação dos equipamentos Contratante

Aceite provisório da solução 5 dias úteis após a instalação dos equipamentos e ativação das licenças Contratante

Aceite definitivo da solução 10 dias úteis após o aceite provisório Contratante

Item 11

Uso do Espaço disponível em nuvem
Até 60 dias corridos a par/r da assinatura do contrato ou Ordem de
Fornecimento

Contratada

Aceite provisório da solução 5 dias úteis após a instalação da solução e ativação das licenças Contratante

Aceite definitivo da solução 10 dias úteis após o aceite provisório Contratante

Item 12

Início do treinamento 30 dias úteis após a assinatura da ordem de serviço Contratada

Aceite provisório do treinamento 5 dias úteis após a finalização do treinamento Contratante

Aceite definitivo do treinamento 10 dias úteis após o aceite provisório Contratante

13.2. O referido cronograma por ser alterado em acordo entre as partes e devidamente
firmado pelo gestor do contrato, preposto ou responsável legal da contratada.

 

14. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO E DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

14.1. Essa contratação deverá ser executada por meio do fornecimento de prestação de
serviços técnicos de infraestrutura para o ambiente de Tecnologia da Informação (TI), incluindo
serviços de instalação, configuração e gerenciamento de serviços de armazenamento remoto de
objetos, sob demanda, conforme condições, quan/dades e exigências estabelecidas neste Edital,
Termo de Referência e seus anexos.

14.2. Para a execução do contrato, define-se o METRÔ-DF como responsável pela gestão e
fiscalização, e pela atestação da aderência aos padrões de qualidade exigidos da solução entregue, e
a CONTRATADA como responsável pelo fornecimento, instalação, configuração, suporte com operação
assis/da e transferência de conhecimento da solução, além da gestão de seus recursos humanos e
insumos.

14.3. A CONTRATADA deverá obedecer a todos os requisitos de atendimento estabelecidos
neste termo de referência, além das exigências listadas no ANEXO I – REQUISITOS DO TESTE DE
CONFORMIDADE.

 

15. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

15.1. A autoridade competente designará a equipe de gestão e fiscalização do contrato com
as seguintes atribuições:

15.2. Gestor do Contrato: servidor com atribuições gerenciais, designado para coordenar e
comandar o processo de gestão e fiscalização da execução contratual.

15.3. Fiscal Técnico do Contrato: servidor representante da Área de Tecnologia da
Informação para fiscalizar tecnicamente o contrato.

15.4. Fiscal Administra@vo do Contrato: servidor representante da Área Administra/va para
fiscalizar o contrato quanto aos aspectos administra/vos, tais como a verificação de regularidades
fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento.

15.5. Fiscal Requisitante do Contrato: servidor representante da Área Requisitante da
Solução, indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar o contrato do ponto de vista
funcional da solução.

 

16. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

16.1. A solução será recebida provisoriamente quando da instalação e configuração do objeto
resultante de cada Ordem de Serviço, pelo Fiscal Técnico do Contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade.

16.2. Uma vez emi/do o Termo de Recebimento Provisório (TRP), iniciar-se-á a etapa de
verificação. 

16.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta, devendo ser corrigidos, refeitos
ou subs/tuídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da no/ficação da contratada, às custas da
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

16.4. O Termo de Recebimento Defini/vo (TRD) terá seu prazo final prorrogado pelo prazo
utilizado para correção dos defeitos em caso de problemas no aceite da solução.

16.5. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela
fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicará as cláusulas contratuais per/nentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec/vas
correções.

16.6. O Gestor e Fiscal e Requisitante emi/rão o Termo de Recebimento Defini/vo dos
objetos executados, com base nos relatórios e documentação elaborados, e comunicará a
CONTRATADA para emitir a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

 

17. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

17.1. Nomear Gestor e Fiscal Técnico, Administra/vo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

17.2. Encaminhar formalmente a demanda, preferencialmente por meio de Ordem de Serviço
ou Fornecimento de Bens, segundo os critérios estabelecidos nesse instrumento;

17.3. Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja consoante a proposta aceita;

17.4. No/ficar, formal e tempes/vamente, a CONTRATADA sobre quaisquer irregularidades e
inconformidades observadas durante a execução do contrato, aplicando A CONTRATADA as sanções
administravas, regulamentares e contratuais cabíveis;

17.5. Liquidar a empenho e efetuar a pagamento A CONTRATADA, nos prazos
preestabelecidos em Contrato;

17.6. Comunicar A CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas como
fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação;

17.7. Definir produ/vidade ou capacidade mínima de fornecimento da Solução de Tecnologia
da informação por parte da CONTRATADA, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;
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da informação por parte da CONTRATADA, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;

17.8. Prever os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da Solução de
Tecnologia da Informação sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do contrato,
incluindo a documentação, o código-fonte) de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados
que pertençam à Administração, justificando os casos em que isso não ocorrer;

17.9. Gerir e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio de gestor ou comissão gestora
designada, conforme Art. 202 do RILC;

17.10. Permi/r o acesso dos técnicos da CONTRATADA as dependências do CONTRATANTE,
quando necessário, para realização dos serviços, de acordo com normas e procedimentos previamente
estabelecidos.

17.11. Promover a fiscalização do contrato, sob os aspectos quan/ta/vos e qualita/vos, por
intermédio de profissional designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e exigindo as
medidas corre/vas necessárias, bem como acompanhar o desenvolvimento do contrato, conferir os
serviços executados e atestar os documentos fiscais, quando comprovada a execução total, fiel e
correta dos serviços, podendo ainda sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento
que não esteja de acordo com os termos contratuais.

17.12. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelos técnicos da empresa
CONTRATADA necessários para execução do
objeto deste Termo de Referência.

17.13. Aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, os produtos e serviços entregues pela
CONTRATADA.

17.14. Aprovar ou reprovar as atualizações tecnológicas propostas pela CONTRATADA.

17.15. Efetuar a homologação e dar aceite definitivo aos serviços nos prazos estabelecidos.

17.16. Revogar e eliminar autorizações de acesso e caixas postais concedidas A CONTRATADA
e a seus representantes ao final do contrato e quando houver subs/tuições na equipe que atende ao
CONTRATANTE.

17.17. Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das
obrigações assumidas pela CONTRATADA.

17.18. Verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais trabalhistas do
CONTRATADA conforme determina a lei, antes de efetuar o pagamento devido.

 

18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

18.1. Cumprir fielmente as condições e exigências contidas neste Termo de Referência;

18.2. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto o CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do contrato,

18.3. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato,
inerentes a execução do objeto contratual;

18.4. Responsabilizar-se integralmente pela equipe técnica visando obter os melhores
resultados advindos da prestação dos serviços contratados;

18.5. Subs/tuir, quando exigido, qualquer um dos técnicos designados para atendimento ao
chamado, cuja qualificação não atenda ou seja prejudicial ao bom andamento dos serviços
contratados;

18.6. Preencher Termo de Sigilo e responsabilidade, na assinatura do contrato, no intuito de
proteger a matriz de dados do CONTRATANTE bem como sua infraestrutura de recursos
computacionais, sob pena de responsabilidade civil, administrava e penal em razão da execução dos
serviços contratados;

18.7. Informar imediatamente ao CONTRATANTE, qualquer vulnerabilidade de segurança que
a ferramenta apresente, ou que venha a apresentar durante o ciclo de vida do contrato;

18.8. Aplicar patches corre/vos de segurança, tão logo estejam disponíveis pela fabricante
da solução, sempre em comum acordo e aceite da CONTRATANTE;

18.9. Responder pela reparação de danos causados por defeitos rela/vos aos serviços
prestados;

18.10. Administrar todos os assuntos rela/vos aos profissionais responsáveis pela execução
dos serviços;

18.11. Manter seus profissionais trajados adequadamente para o ambiente de trabalho e
portar crachá de identificação dentro do ambiente da CONTRATANTE;

18.12. Iden/ficar quaisquer equipamentos de sua propriedade u/lizados na boa prestação dos
serviços contratados;

18.13. Reparar quaisquer danos diretamente causados ao CONTRATANTE ou a terceiros por
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação
contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da
execução dos serviços pelo CONTRATANTE;

18.14. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias a fiscalização da Solução de
Tecnologia da Informação pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o
fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;

18.15. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

18.16. Quando especificada, manter, durante a execução do Contrato, equipe técnica
composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da
Solução de Tecnologia da Informação;

18.17. Manter a produ/vidade ou a capacidade mínima de fornecimento da Solução de
Tecnologia da Informação durante a execução do contrato;

18.18. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da Solução de
Tecnologia da Informação sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do contrato,
incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados, à Administração;

18.19. Fiscalizar o cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe integralmente os ônus
decorrentes, fiscalização essa que se dará independentemente da que será exercida pelo
CONTRATANTE;

18.20. Comunicar a equipe de fiscalização do contrato, formalmente, quando verificar
quaisquer condições inadequadas de execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do contrato;

18.21. Responsabilizar-se pelo ônus decorrente de todas as reclamações e/ou ações judiciais
ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, contra o
CONTRATANTE, procedentes da prestação dos serviços do objeto desta contratação;

18.22. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem ví/mas seus
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas
dependências do CONTRATANTE;

18.23. Instruir seus empregados quanto a obrigatoriedade de acatar as normas internas do
CONTRATANTE;

18.24. Subs/tuir de imediato, qualquer profissional cuja conduta seja considerada
inconveniente pelo CONTRATANTE;
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18.25. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigida na licitação, conforme art. 147, inciso X, do RILC, e Art. 69, inciso IX, da lei
13.303/16, incluindo a atualização de documentos de controle da arrecadação de tributos e
contribuições e outras legalmente exigíveis;

18.26. Manter durante a vigência contratual informações atualizadas quanto ao endereço,
razão social e contatos;

18.27. Atender as solicitações do CONTRATANTE, de acordo com as especificações técnicas,
procedimentos de controle administra/vo que venham a ser estabelecidos, ou quaisquer outras
solicitações inerentes ao objeto do termo de referência;

18.28. Refazer, por sua conta, os serviços rejeitados pelo CONTRATANTE;

18.29. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo MP quanto a
execução das atividades previstas;

18.30. Devolver, ao final do contrato, os recursos sicos ou tecnológicos disponibilizados pelo
CONTRATANTE;

18.31. Proibir a veiculação de publicidade ou qualquer outra informação acerca do objeto do
contrato, salvo se houver prévia autorização da administração do CONTRATANTE;

18.32. Executar os serviços por intermédio de profissionais qualificados, com experiência e
conhecimento compadveis com os serviços a serem realizados, apresentando, quando solicitado pelo
CONTRATANTE, as comprovações necessárias;

18.33. Submeter as decisões e os documentos técnicos dos projetos a aprovação da área de TI
do CONTRATANTE;

18.34. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes as leis trabalhistas, de
previdência social e normas regulamentadoras da medicina e segurança do trabalho;

18.35. Adequar os seus recursos humanos e materiais visando atender as demandas
solicitadas pelo CONTRATANTE na medida em que não existe compromisso na distribuição uniforme
de demandas ao longo do contrato;   

18.36. Reparar, corrigir, remover e reconstruir, as suas expensas, no total ou em parte, os
serviços efetuados referentes ao objeto em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução;

18.37. Entregar ao CONTRATANTE todos os arquivos, versões finais de produtos, documentos e
quaisquer outros artefatos produzidos. A ausência de qualquer item acarretará aplicação das sanções
administravas;

18.38. Detalhar, caso seja necessário, todos os equipamentos entregue na solução
apresentada com descrição, marca, modelo, valor individual e quantitativo.

18.39. Comprovar a exigência de que o proponente vencedor disponibilize, para a execução do
contrato, o percentual mínimo de 2% das vagas de trabalho para des/nação a pessoa em situação de
rua ou 1 pessoa no caso de empresa ter menos de 100 funcinários, conforme determinação Lei
Distrital nº 6.128/2018 e Decreto nº 45.864/2024.4

18.40. Assinar o contrato em até 05 (cinco) dias úteis a par/r da convocação do
CONTRATANTE.

 

19. OUTRAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS

19.1. A CONTRATADA e seus profissionais transferem para o METRÔ-DF, de forma
incondicional, todos os direitos referentes à propriedade intelectual sobre procedimentos, roteiros de
atendimento e demais documentos produzidos no âmbito do contrato.

19.2. É vedada a contratação, pela empresa prestadora de serviço, para atuar no âmbito do
presente contrato, de servidor a/vo ou aposentado do quadro do METRÔ-DF ou ocupante de cargo em
comissão, assim como de cônjuge ou companheiro (a).

19.3. É vedada a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia
autorização da Administração do METRÔ-DF.

19.4. TRANSIÇÃO DOS SERVIÇOS - ENCERRAMENTO DO CONTRATO 

19.4.1. A transição contratual ao final do contrato deverá possuir repasse de conhecimento e
deverá ser apresentado pela Contratada um planejamento das a/vidades de transição e plano
instrucional do repasse de conhecimento, no qual deverão ser observados no mínimo:

19.4.2. A transferência de conhecimento final sobre a execução e a manutenção da solução;

19.4.3. A revogação de perfis de acesso utilizados pela CONTRATADA;

19.4.4. A eliminação de caixas postais caso tenha sido criada alguma no ambiente no METRÔ-
DF; e

19.4.5. Outas que se apliquem. 

 

20. SANÇÕES

20.1. Caso a Contratada não cumpra integralmente as obrigações contratuais assumidas,
garan/da a prévia defesa, estará sujeita as sanções previstas no Decreto nº 26.993 e 12 de julho de
2006, nos ar/gos 82 a 84 da Lei nº 13.303/16 e ainda, no Regulamento Interno de Licitações e
Contratos do METRÔ-DF (RILC);

20.2.  As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações
assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às sanções em conformidade com o Regulamento
Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF.

 

21. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

21.1. O serviços serão prestados no METRÔ-DF em Brasília – DF, no endereço:

 

METRÔ DF - Companhia do Metropolitano do DF

ENDEREÇO: Av. Jequitibá n. 155, Águas Claras – Brasília – DF

BAIRRO: ÁGUAS CLARAS

CEP: 71929-540

CIDADE: BRASÍLIA-DF

Telefone: (61) 3353-7000

 

22. RELATÓRIOS DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO 

22.1. Durante o período de vigência do contrato a CONTRATADA deverá apresentar
mensalmente relatório em formato eletrônico, contendo todos os chamados ocorridos no mês e seus
prazos de atendimento, contendo informações analí/cas e sinté/cas de cada chamado, contendo a
lista e total de chamados concluídos dentro e fora do prazo de SLA estabelecido.

 

23. CONDIÇÕES GERAIS DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
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23.1. A CONTRATADA, deverá se reunir com a equipe técnica do METRÔ-DF, via sessão
remota ou presencial, no prazo máximo de até 01 (um) dia ú/l após a convocação pelo gestor,
devendo emitir ata de reunião.

23.2. O recebimento e início da cobertura do serviço não exclui a responsabilidade civil pela
solidez e segurança do fornecimento, nem a é/co-profissional pela perfeita execução do CONTRATO,
dentro dos limites estabelecidos em Lei.

23.3. Uma vez comprovados todos os requisitos da contratação e início da cobertura do
serviço de subscrição das licenças da solução, estando a mesma disponibilizada com as licenças
aplicadas, funcionais e vigentes, o METRÔ-DF emi/rá por meio de termo de aceite o atesto do
recebimento e início da cobertura dos serviços, conforme modelo listado no ANEXO VI – TERMO DE
RECEBIMENTO.

23.4. O serviço de suporte técnico com operação assis/da e transferência de conhecimento
para a solução, será mensal e deverá ser executado durante toda vigência contratual.

23.5. O recebimento e início da cobertura do serviço não exclui a responsabilidade civil pela
solidez e segurança do fornecimento, nem a é/co-profissional pela perfeita execução do CONTRATO,
dentro dos limites estabelecidos em Lei.

23.6. Uma vez comprovados todos os requisitos da contratação e início da cobertura do
serviço de subscrição das licenças da solução, estando a mesma disponibilizada com as licenças
aplicadas, funcionais e vigentes, o METRÔ-DF emi/rá por meio de termo de aceite o atesto do
recebimento e início da cobertura dos serviços, conforme modelo listado no ANEXO VI – TERMO DE
RECEBIMENTO.

23.7. O serviço de suporte técnico com operação assis/da e transferência de conhecimento
para a solução, será mensal e deverá ser executado durante toda vigência contratual.

 

24. DA VIGÊNCIA E REAJUSTES

24.1. O contrato, terá vigência de 60 (sessenta) meses, a contar da data de assinatura, não
podendo ser prorrogado .

24.2. O valor deste Contrato será reajustado pelo Índice de Preços ao Consumidor (IPCA),
calculado pela Ins/tuto Brasileiro de Geografia e Estads/ca (IBGE), mediante solicitação da
CONTRATADA, observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data da apresentação da
proposta ou do orçamento es/ma/vo, e nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos
efeitos financeiros do último reajuste ocorrido.

24.3. Conforme dispõe o RILC em seu art. 156, O reajustamento de preços poderá ocorrer a
cada doze meses, a contar da data-base ou do úl/mo reajustamento de preços, mediante a
apresentação de requerimento fundamentado e acompanhado documentos comprobatórios hábeis e
de planilha detalhada dos custos e de formação de preços global e unitários atualizados, com
comparação dos preços até então praticados.

24.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex/nto ou de qualquer
forma não possa mais ser u/lizado, será adotado em subs/tuição o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

24.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs/tuto, as partes elegerão novo
índice oficial para reajustamento do contrato.

24.6. O prazo acima referido terá início e vencimento em dia de expediente, excluído o
primeiro e incluído o úl/mo, e terá validade e eficácia legal após a publicação do extrato deste
contrato no Diário Oficial do Distrito Federal.

24.7. O CONTRATO somente sofrerá alteração por meio de Termo Aditivo.

 

25. DO PAGAMENTO

25.1. Somente após a emissão do Termo de Recebimento defini/vo, começa a contar os
prazos e tramites necessários para a efetivação do pagamento.

25.2. O prazo padrão para efetuar pagamentos, conforme consta no Art. 149 do RILC, é de até
15 (quinze) dias a contar do atesto de recebimento defini/vo, acompanhado de termo circunstanciado,
conforme previsto no Art. 205 do RILC, desde que a documentação de cobrança tenha sido
previamente apresentada ao METRÔ-DF;

25.3.  O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente na Nota Fiscal apresentada;

25.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per/nentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para o METRÔ-DF;

25.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi/da a ordem
bancária para pagamento;

25.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

25.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do METRÔ-DF.

25.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o METRÔ-DF
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

25.9. Persis/ndo a irregularidade, o METRÔ-DF deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administra/vo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.

25.10. Havendo a efe/va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.

25.11. Somente por mo/vo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público
de alta relevância, devidamente jus/ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do METRÔ-DF,
não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

25.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

25.13.  A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

25.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pelo METRÔ-DF, entre a data do vencimento e o efe/vo adimplemento da parcela, é calculada
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mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a data do efe/vo
pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I ( 6 / 100 )                    I = 0,00016438

I = (TX) = 365               TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

26. ESTIMATIVA DE PREÇO

26.1. Os valores ob/dos para composição desta es/ma/va foram resultado de ampla
pesquisa elaborada pelo METRÔ-DF. Os procedimentos de realização desta pesquisa de preços, tal
como o Mapa Compara/vo de Preços e o valor máximo do certame são parte integrante do processo
administrativo.

 

27. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

27.1. Será exigida a prestação de garan/a de execução contratual pela fornecedora, a ser
prestada no prazo de até 15 (quinze) dias após a publicação do extrato do contrato, como condição
para a celebração do contrato, o percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, optando
por uma das seguintes modalidades:

27.2. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

27.3. Seguro-garantia;

27.4. Fiança bancária emitida por instituição com cadastro ativo no Banco Central;

27.5. A validade da garan/a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger o
período da vigência do contrato, acrescida de 3 (três) meses após o término contratual;

27.6. Se o valor da garan/a for u/lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respec/va reposição no prazo máximo de 10 dias úteis,
contados da data em que for notificada.

 

28. FORMA DE FORNECIMENTO E REGIME DE EXECUÇÃO

28.1. A forma de fornecimento de bens será integral, conforme o disposto no Art.27 do
Regulamento Interno de Licitações e Contratos (RILC). O regime de execução será empreitada por
preço unitário.

 

29. DA RESCISÃO

29.1. O Contrato/Nota de Empenho poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no
Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF e Lei nº. 13.303/16, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas neste Contrato, no Termo de Referência e em outras leis e/ou
regulamentos;

29.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo/vados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa;

29.3. A contratação poderá ser ainda rescindida judicialmente, nos termos da legislação, e
amigavelmente por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência do CONTRATANTE;

29.4. A rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE ou por acordo entre as partes deverá ser
precedida de autorização escrita da Diretoria Colegiada, mediante proposição fundamentada do
Diretor da área solicitante.

 

30. DA REDUÇÃO DE CONTRATOS

30.1. Esta aquisição não é abrangida pelo Decreto nº 39.624, de 09/01/2019, que dispõe
sobre a racionalização de despesas públicas no âmbito do Governo do Distrito Federal, por meio da
extinção ou redução dos contratos administrativos ou outros instrumentos jurídicos congêneres;

 

31. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

31.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelo Regulamento Interno de Licitações e
Contratos do METRÔ-DF e Lei nº. 13.303/16;

31.2. A competência para autorizar as alterações de que trata esta cláusula é atribuída à
Diretoria Colegiada e as mesmas serão efetivadas mediante aditamento do instrumento contratual;

31.3. A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato;

31.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

31.5. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no §1º do Art.
81 da Lei 13.303/16, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

 

32. DA PUBLICAÇÃO

32.1. O contrato será publicado por extrato no Diário Oficial do Distrito Federal, correndo as
despesas a expensas da CONTRATANTE.

 

33. DA PROPOSTA COMERCIAL

33.1. Deverá ser emi/da em 01 (uma) via, rubricada e assinada, por representante legal da
licitante, onde deve constar o número de páginas da proposta conforme listado no ANEXO III –
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS.

33.2. Deverá constar o valor unitário e total para cada um dos lotes e seus itens, respeitando
a unidade de medida e a quantidade estipulada.

33.3. Conter o prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua emissão.

33.4. Conter declaração expressa de estarem inclusos nos preços listados todos os impostos,
taxas, seguros, bem como quaisquer outras despesas, diretas e/ou indiretas referentes a Contratação.

33.5. Especificar a razão social, o CNPJ, colocando o número do Edital de licitação, dia e hora
de abertura, endereço completo, o número do telefone, e demais informações importantes, bem como
o número da conta corrente, o nome e código do Banco e a respec/va Agência para efeito de
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pagamentos dos serviços.

33.6. Especificar a qualificação do representante autorizado a firmar o Contrato, detalhando
nome completo, CPF, Carteira de Iden/dade, Estado Civil, Nacionalidade e Profissão, bem como o
instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido contrato.

33.7. Nesta etapa o Pregoeiro poderá requerer juntamente com a proposta comercial os
documentos de habilitação jurídica, econômico-financeira e técnica.

 

34. IMPEDIMENTO PARA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME

34.1. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

34.1.1. Em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.

34.1.2. Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso,
no âmbito do CONTRATANTE, ou ainda, que tenham sido declaradas inidôneas, por qualquer órgão ou
entidade da Administração Pública Federal.

34.1.3. Para efeitos de verificação das condições de impedimentos de que trata o item anterior,
o METRO-DF resguarda-se ao direito de promover as seguintes consultas: 

34.1.4.  Sistema de Cadastro de Fornecedores da Administração Pública - SICAF;

34.1.5. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administra/va
disponível no Portal do CNJ;

34.1.6. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, man/do pela CGU, no Portal da
Transparência Pública;

34.1.7. Verificação se a licitante vencedora possui em sua composição societária, algum
servidor pertencente aos quadros do METRO-DF, hipótese em que não será possível a celebração do
contrato.

34.2. Responsabilizar-se pela não contratação de parentes de servidores a/vos e ina/vos do
METRO-DF, conforme os princípios cons/tucionais da moralidade e da impessoalidade na
Administração Pública ínsitos no Art. 37, caput, da Cons/tuição Federal e entendimento do Tribunal de
Contas da União – TCU, proferidos nos Acórdãos 926/2003 e 95/2005.

34.3. Que es/verem reunidas em consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de
cons/tuição, dadas as caracterís/cas específicas da contratação dos produtos e serviços a serem
fornecidos, que não pressupõem mul/plicidade de a/vidades empresariais dis/ntas (heterogeneidade
de atividades empresariais).

34.4. Não será permi/da a par/cipação de Coopera/vas, conforme Termo de Ajustamento de
Conduta firmado entre a União Federal e o Ministério Público do Trabalho nos autos da Ação Civil
Pública nº 15001044/01, homologado pelo Juízo da 20ª Vara do Trabalho de Brasília.

34.5. Não será permitida a participação simultânea de empresas do mesmo grupo econômico.

 

35. HABILITAÇÃO E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

35.1. A qualificação técnica para o fornecimento do objeto e prestação dos serviços será
comprovada por meio de atestado(s)/cer/dão(ões)/Declaração(ões), de empresa de direito público ou
privado, que comprovem a consistência e adequação das soluções/serviços ofertados pela Licitante
pertinentes ao objetivo desta licitação, a saber:

35.1.1. No mínimo 1 atestado de Capacidade Técnica da solução em nome da Licitante e/ou do
provedor emi/do por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove o fornecimento dos
produtos e/ou prestação dos serviços, ou similar de complexidade tecnológica equivalente ou
superior.

35.1.2. A empresa deverá apresentar no mínimo um atestado(s) de capacidade técnica
emi/do(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que já forneceu os produtos
descritos neste termo, compadveis em caracterís/cas, quan/dades e prazos com o objeto da licitação,
comprovando que já forneceu os materiais descritos neste termo em no mínimo 50% (cinquenta por
cento) dos itens.

35.1.3. O atestado deve conter informação de que a Licitante já forneceu os materiais /
produtos descritos neste termo em no mínimo 50% (cinquenta por cento) da quantidade especificada

35.1.4. Um atestado poderá atender a um ou mais itens.

35.1.5. O(s) atestado(s) apresentado(s) deve(m) trazer descrição resumida da solução
implantada.

35.1.6. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a iden/ficação do emitente, datado, assinado pelo
responsável, atestando serviços já executados e concluídos.

35.1.7. O(s) atestado(s) poderá(ão) ser alvo de diligência.

35.1.8. Termo de vistoria devidamente assinado pelo representante da CONTRATANTE e pelo
responsável da Licitante, que efetivou a vistoria.

35.1.9. Para verificação de conformidade, a(s) licitante(s) deverá(ão) apresentar, manuais e
documentação técnica, para que sejam analisados pelos representantes da área requisitante o
atendimento às exigências do Edital e seus anexos.

35.1.10. Toda documentação comprobatória deve ser oficial do Fabricante, ou do provedor do
ambiente, sendo admi/dos, para fins de comprovação, manuais, datasheets e publicações extraídas
do site do Provedor ou fabricante.

35.1.11. A não apresentação da documentação comprobatória implicará na desclassificação da
licitante.

35.1.12. A CONTRATANTE por intermédio do responsável pela Área de Tecnologia da Informação
avaliará as documentações apresentadas e os resultados da verificação da Comprovação Documental
da Licitante considerada vencedora e emi/rá relatório de aceitação ou não das soluções propostas e
em seguida encaminhará seu parecer ao pregoeiro destacado para as devidas providências.

35.1.13. Na hipótese de reprovação o(a) Pregoeiro(a) examinará as ofertas subsequentes, na
ordem de classificação, procedendo-se à negociação com o proponente, através de sua convocação,
para avaliação dos documentos de habilitação e a Comprovação Documental, obje/vando o
atendimento integral do ato convocatório.

35.1.14. A Contratada também deverá entregar Declaração de que foram atendidas as
expectativas do cliente quanto ao cumprimento de cronogramas pactuados;

35.1.15. A Contratante se ressalva do direito de vir a fazer diligências para aferir a veracidade
das informações colocadas na proposta pela empresa adjudicada, para que então ocorra a assinatura
do contrato entre as partes.

35.1.16. Caso a Licitante não seja o fabricante, deve entregar também declaração do
fabricante/provedor, direcionada a este certame, informando que está autorizada a comercializar e
prestar serviços com os produtos de sua fabricação.

35.2. Considera-se para a comprovação de qualificação técnica para este certame, a parcela
mais significativa dos produtos a serem fornecidos, que são Servidores;

35.3. O METRÔ-DF se reserva o direito de solicitar teste de conformidade da solução
ofertada, previamente à adjudicação, com o intuito de comprovar as funcionalidades e requisitos
técnicos da solução, caso não esteja seguro do total de atendimento da solução ofertada diante da
análise da documentação comprobatória de atendimento aos requisitos técnicos obrigatórios por meio
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da planilha e documentações técnicas a serem entregues.

35.4. A Planilha de requisitos técnicos obrigatórios exigida para análise prévia à
adjudicação e da possível solicitação para o teste de conformidade listado no Anexo I, deverá ser
entregue, devidamente preenchida e assinada pela LICITANTE, acompanhada de toda documentação
comprobatória, juntamente com a proposta comercial e documentos de habilitação no momento de
cadastramento da mesma e da documentação de habilitação no site Comprasnet, para que a equipe
técnica do METRÔ-DF posso realizar a análise e caso persistam dúvidas, poderá convocar o licitante.

35.5. Caso o METRÔ-DF exija o teste de conformidade, a LICITANTE deverá disponibilizar a
solução e iniciar os testes em até 03 (três) dias a contar da data de convocação para o teste, não
podendo estender por mais de 05 (cinco) dias a preparação do ambiente e execução dos testes que
deverão cobrir todos os requisitos técnicos obrigatórios exigidos neste Edital e seus anexos.

35.6. A comprovação deverá ser feita seguindo o padrão listado no ANEXO I – REQUISITOS
DO TESTE DE CONFORMIDADE.

35.7. O METRÔ-DF realizará diligências obje/vando comprovar a veracidade das informações
prestadas pela LICITANTE. Caso fique caracterizada o uso inidôneo de documentos probatórios da
capacidade jurídica, econômico-financeira e técnica da LICITANTE, a mesma ficará impedida de licitar
e contratar com a União, e será descredenciada do SICAF para prazo previsto em lei, sujeitando-se às
penalidades administrativas, cíveis e penais previstas na lei.

 

36. DA SUBCONTRATAÇÃO E FORMAÇÃO DE CONSÓRCIO

36.1. É vedada no presente certame a par/cipação de empresas consorciadas, haja vista que
não há na legislação vigente que dispõe sobre as licitações qualquer imposição que trata da
aceitabilidade de consórcio, e por tratar de aquisição de bem de consumo comum, de baixa
complexidade e de fácil acesso no mercado. Também não se trata de aquisição de grande vulto.
Ambas as situações estão de acordo com o RILC em seu artigo 44;

36.2. Nesse sen/do, a Administração Pública, no exercício de seu poder discricionário, detém
liberdade de promover referida limitação, desde que o faça atento ao princípio cons/tucional e
administra/vo da razoabilidade, tendo em vista que admi/r consórcio é repar/r serviços que devem
ter sua execução sistêmica, correndo o risco de obter ao final um serviço sem unidade, o que
fatalmente ocasionará prejuízos à Administração;

36.3. Não será permi/da, para nenhum dos itens do presente certame, a subcontratação total
ou parcial do objeto da contratação, haja vista que a concentração de serviços complementares e com
o mesmo contexto para um grupo de empresas pode gerar possíveis conflitos de interesses entre os
fornecedores, dispersão do foco de atuação dos serviços contratados, diferenças na qualidade dos
serviços, além de dificultar a gestão do contrato;

36.4. A subcontratação não é permi/da neste caso por se referir a aquisição de bem de
consumo comum, não se tratando de necessidade de subcontratação compulsória ou qualquer outro
fato relevante para a necessidade de subcontratação do /po faculta/va, conforme o RILC em seus
artigos 209 a 214;

36.5. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações
assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às sanções em conformidade com o Regulamento
Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF.

 

37. DISPOSIÇÕES GERAIS

37.1. As disposições e especificações con/das neste Termo de Referência serão parte
integrante do Contrato, devendo ser observadas e atendidas em sua totalidade. Na ocorrência de
duplicidade de entendimento no texto deste Termo de Referência, as partes ajustarão as condições
preservando-se o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e os resultados esperados pela
execução contratual.

37.2. Os níveis de serviço, poderão ser atualizados mediante a necessidade de serviço e em
comum acordo entre as partes, salvo quando houver alteração do equilíbrio econômico financeiro da
contratação.

37.3. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original, sejam man/das as demais cláusulas e condições do contrato e não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con/nuidade do
contrato.

37.4. A CONTRATADA se obriga a apresentar, previamente à assinatura do contrato,
conforme previsto no Art, 2º do Decreto Distrital nº 40.388/2020, Relatório de Perfil e Relatório de
Conformidade do Programa de Integridade, nos termos dos Anexos I e II do referido Decreto.

 

38. DO FORO

38.1. Fica estabelecido o Foro de Brasília – DF para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Contrato, se esgotadas as vias amigáveis.

 

39. ANEXO I – REQUISITOS DO TESTE DE CONFORMIDADE

39.1. A comprovação dos requisitos técnicos obrigatórios deverá u/lizar a planilha modelo
abaixo e deverão ser demonstrados e comprovados pela LICITANTE melhor classificada no certame, no
teste de conformidade, obrigatoriamente em tempo de execução com o ambiente em funcionamento
no ambiente do METRÔ e/ou na nuvem da LICITANTE e poderá ser realizado de forma remota ou
presencial. Para esta etapa o METRÔ-DF disponibilizará a infraestrutura de hardware e soMware
necessários e já existente em seu ambiente, incluindo o ambiente virtualizado e instância de banco de
dados existente caso necessário;

39.2. Será exigida a comprovação de todos os requisitos técnicos obrigatórios listados e
exigidos neste edital na DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO;

39.3. As LICITANTES deverão, para cada requisito exigido, declarar se atendem ou não ao
requisito. A comprovação deverá ser feita através de manuais, folhetos, ou prospectos autorizados e
produzidos pelo fabricante da solução, que deverão ser entregues, devidamente numerados e
ordenados para consulta pela equipe do METRÔ-DF, juntamente com a planilha de requisitos
técnicos obrigatórios, além da demonstração em tempo de execução para a equipe de homologação
do teste de conformidade do METRÔ-DF.

39.4. A Planilha de requisitos técnicos obrigatórios deverá ser entregue, devidamente
preenchida e assinada pela LICITANTE, acompanhada de toda documentação comprobatória,
juntamente com a proposta comercial no momento de cadastramento da mesma e da documentação
de habilitação no site Comprasnet.

39.5. Ficam estabelecidas as seguintes definições para determinação da forma de
atendimento a cada requisito:

39.6. O ambiente para o teste de conformidade deverá disponibilizado e estar em pleno
funcionamento com todas as caracterís/cas necessárias, sem nenhum custo adicional para o METRÔ-
DF, para isso a LICITANTE deverá arcar com todo e qualquer custo envolvido, e deverá cumprir o prazo
máximo de 05 (cinco dias, contatos a par/r do acionamento feito pelo METRÔ-DF para demonstrar
todos os requisitos técnicos exigidos, sendo no máximo 03 (três) dias para preparação do ambiente e
um 1 (um) dia para realização dos testes exigidos, o METRÔ-DF contará com o máximo de 2 (dois) dias
para emitir a Declaração de Atendimento ao Teste de Conformidade.
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39.7. Para todos os requisitos exigidos pelo METRÔ-DF, a LICITANTE deverá demostrar o
atendimento imediatamente no teste de conformidade para a equipe do METRÔ-DF, sujeito a
desclassificação quando da não demonstração ou não atendimento de qualquer um dos requistitos.

39.8. A LICITANTE será comunicada quando deverá proceder a disponibilização do ambiente
para o teste de conformidade. Caso o ambiente não esteja em pleno funcionamento com todos
requisitos técnicos exigidos no prazo determinado, a LICITANTE será considerada desclassificada,
sendo chamada a próxima colocada e assim por diante.

39.9. Uma vez atendidos e demonstrados todos os requisitos técnicos obrigatórios, o METRÔ-
DF emi/rá Declaração de atendimento conforme listado no ANEXO II – DECLARAÇÃO DE
ATENDIMENTO AO TESTE DE CONFORMIDADE.

 

40. ANEXO II - PLANILHA DE REQUISITOS OBRIGATÓRIOS

 

A Planilha deve conter todos os itens descritos nesse Termo de Referencia

Item Descrição Atendido (Sim ou Não) Nome do Documento
Referência à página e título na documentação

comprobatória

1     

2.1     

3.1.2     

4.1.3.4     

...     

 

41. ANEXO III – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO TESTE DE CONFORMIDADE

 

DEMONSTRAÇÃO DO TESTE DE CONFORMIDADE DOS REQUISITOS FUNCIONAIS DO AMBIENTE

                                    DECLARAMOS, para fins de instrução de processo licitatório do METRÔ-
DF, que a empresa  _________________________________, por meio de seu Responsável
Técnico, inscrita no CNPJ sob o no ___________, atendeu, demonstrou, e comprovou, todos os
requisitos do teste de conformidade conforme listado no ANEXO I.

                                    Declaramos ainda que toda demonstração foi realizada e acompanhada pela
equipe do METRÔ-DF.

 

 

DATA:     /      /       .

 

 

__________________________________________

Assinatura do responsável da LICITANTE

 

 

___________________________________________________

Assinatura e Carimbo do representante do METRÔ-DF

 

 

42. ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(Em papel timbrado da licitante)

 

AO

METRÔ-DF – METRÔ-DF

XXXXXX-UF

REF: PREGÃO ELETRÔNICO No XXX-XXXX

 

Proposta que faz a empresa [XXX], CNPJ [xxx.xxx/xxxx-xx]  para contratação de empresa
especializada para prestação de serviços técnicos de infraestrutura para o ambiente de Tecnologia da
Informação (TI), incluindo serviços de instalação, configuração e gerenciamento de serviços de
armazenamento remoto de objetos, sob demanda, conforme condições, quan/dades e exigências
estabelecidas neste Edital, Termo de Referência e seus anexos.

 Segue a proposta para fornecimento da solução:

Lote Item Descrição Métrica Quantidade

1

1 Sofware Hiperconvergente Core 288

2 Hardware Hiperconvergente Unidade 6

3 Switch 25GbE Unidade 2

4 Transceiver 25GbE Unidade 12

5 Transceiver 10GbE Unidade 40

6 Transceiver 1GbE Unidade 10

7
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7 Transceiver 1GbE Monomodo Unidade 8

8 Cordão Ótico Unidade 30

9 Rack 42U Unidade 2

10 Nobreak Unidade 2

11 Armazenamento em Nuvem Gb/Mes 5.000

12 Serviço Técnico Especializado Horas 1.500

                                           VALOR TOTAL – Por extenso:
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no
Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no
Termo de Referência.

Declaramos que, no valor acima apresentado, estão con/das todas as despesas, de
quaisquer naturezas, que se fizerem indispensáveis à perfeita execução do objeto do termo de
referência, bem como os custos operacionais, ou seja, àqueles diretamente relacionados à execução
do contrato.

O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a par/r da data
do seu envio ao órgão.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no
prazo determinado no documento de convocação, e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados:

a) Dados da empresa:

b) Razão Social:

c) CNPJ/MF:

d) Endereço:

e) Tel/Fax:

f) CEP:

g) Cidade:

h) UF:

i) Dados do Representante Legal da Empresa:

      I. Nome:

      II. CPF/MF:

      III. Cargo/Função:

      IV. Cart.ldent nº:

      V. Expedido por:

      VI. Naturalidade:

      VII. Nacionalidade:

      VIII. E-mail:

      IX. Telefone para contato:

 

Brasília-DF, _____ de _______________________ de 202X.

 

 

Atenciosamente,

 

[Assinatura do representante legal do proponente]

[Empresa Proponente]

 

43. ANEXO IV – TERMO DE COMPROMISSO E SIGILO DE DADOS E INFORMAÇÕES

 

1) Este     Termo   de        Compromisso   é          celebrado         entre:   CONTRATANTE
.........................................., Endereço........................., inscrita no CNPJ/MF ................, neste ato
representada pelo Gestor do Contrato abaixo assinado, e a CONTRATADA.....................................,
Endereço........................., inscrita no CNPJ/MF..............................., neste ato representadas por seus
sócios-administradores, na forma de seu contrato social e pelo seu Preposto, todos abaixo assinados.

OBS: O Órgão e a Empresa podem ser referidos individualmente como Parte e cole/vamente como
Partes, onde o contexto assim o exigir.

2) CONSIDERANDO QUE as Partes, por meio do Contrato _____/202X, estão estabelecendo uma
relação de CONTRATANTE e CONTRATADA para a [objeto] que para ser executada necessariamente
inclui o acesso, o conhecimento e o tratamento de dados e informações de negócio da CONTRATANTE,
o uso de equipamentos e de outros recursos computacionais e outros que envolvam a possibilidade de
divulgação de informações restritas, de exclusivo interesse da CONTRATANTE, sob a posse, guarda e
domínio da CONTRATADA;

3) CONSIDERANDO QUE para ser executada a prestação de serviços, a CONTRATADA deverá
disponibilizar o acesso a dados e informações de suas tecnologias, metodologias e modelos
operacionais e de produ/vidade, o uso de equipamentos e de outros recursos computacionais e outros
que envolvam a possibilidade de divulgação de informações restritas, de exclusivo interesse da
CONTRATADA, sob a posse, guarda e domínio da CONTRATANTE;

4) CONSIDERANDO QUE as Partes podem divulgar entre si informações restritas ou confidenciais,
conforme definido abaixo neste instrumento, sobre aspectos de seus respectivos negócios;

5) CONSIDERANDO QUE as Partes desejam ajustar as condições de revelação das Informações
Restritas ou Confidenciais, bem como definir as regras relativas ao seu uso e proteção;

6) RESOLVEM as Partes celebrar o presente Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo, o qual
se regerá pelas considerações acima, bem como pelas condições a seguir:

a. Para a finalidade deste Termo, “Informações Restritas” significarão todas e quaisquer
informações que se inserem nas relações contratuais entre as Partes, divulgáveis por uma Parte
(de acordo com este instrumento, a "Parte Divulgadora") à outra Parte e/ou terceiros (de acordo
com este instrumento, a "Recebedores"), em forma escrita ou verbal, tangível ou intangível, que

Termo de Referência 20 (152942428)         SEI 00097-00011462/2022-53 / pg. 52



se encontram com disponibilidade limitada exclusivamente entre as partes, incluindo, entre
outras, mas não se limitando a segredos de negócio, know-how, patentes, pesquisas,  planos 
de  negócio,  informações  da operação e execução dos serviços, informações de clientes,
situação financeira, métodos, técnicas e  experiências acumuladas, e qualquer outra informação
técnica, comercial e/ou financeira,  seja expressa em notas, cartas, fax, memorandos, acordos,
termos, análises, relatórios,  atas, documentos, manuais, compilações, código de soMware, e-
mail, estudos,  especificações, desenhos, cópias, diagramas, modelos, amostras, fluxogramas,
programas de computador, mídias de  armazenamento, pareceres e pesquisas, ou divulgadas
verbalmente e identificadas como confidenciais por ocasião da divulgação;

b. Para a finalidade deste Termo, "Informações Confidenciais" significarão todas e quaisquer
informações que se inserem nas relações contratuais entre as Partes e/ou tratem sobre o
conteúdo transitado na rede da CONTRATANTE, divulgáveis pela parte Divulgadora à outra Parte
e/ou terceiros (de acordo com este instrumento, os "Recebedores") não envolvidos diretamente
nas relações contratuais entre as Partes, em forma escrita ou verbal, tangível ou intangível,
patenteada ou não, de natureza técnica, operacional, comercial, jurídica ou financeira, a qual
esteja claramente marcada como CONFIDENCIAL, segundo os critérios legais e norma/vos da
CONTRATANTE.

c. Não serão incluídas nas Informações Confidenciais quaisquer informações que: (i) sejam
geralmente conhecidas ou juridicamente disponíveis, tais como os autos de processos
administra/vos, ou subsequentemente se tornem disponíveis ao público; (ii) estejam na posse
legal da Parte Recebedora. 

d. Quando a divulgação de Informações Restritas ou Confidenciais for necessária para estrito
atendimento de ordem judicial ou agência governamental, a Parte no/ficada comunicará
imediatamente, para simples ciência e conhecimento, a outra Parte, ficando obrigada também, a
enviar cópia da resposta dada à determinação judicial ou administra/va concomitantemente ao
atendimento da mesma.

e. As Partes deverão proteger as Informações Confidenciais que lhe forem divulgadas, usando o
mesmo grau de cuidado u/lizado para proteger suas próprias Informações Restritas e
Confidenciais.

f. A Parte não revelará, divulgará, transferirá, cederá, licenciará ou concederá acesso a
Informações Restritas ou Confidenciais, direta ou indiretamente, a nenhum terceiro, sem o
prévio consen/mento por escrito da outra Parte, estando este terceiro, condicionado à
assinatura de um Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo prevendo as mesmas
condições e obrigações estipuladas neste Termo.

g. A Parte Recebedora obrigará a seus empregados ou servidores que tenham acesso às
Informações Restritas ou Confidenciais que cumpram integralmente as obrigações de sigilo.

h. As Partes se comprometem e se obrigam a tomar todas as medidas necessárias à proteção da
informação restrita ou confidencial da outra Parte, bem como para evitar e prevenir revelação a
terceiros, excetos e devidamente autorizado por escrito pela Parte Divulgadora. Além disso,
cada Parte terá direito de revelar a informação a seus empregados ou servidores que precisem
conhecê-la, para os fins deste Termo; tais funcionários deverão estar devidamente avisados
acerca da natureza confidencial de tal informação, e estarão vinculados aos termos e condições
do presente Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo independentemente de terem sido
avisados do caráter confidencial da informação, ficando a Parte Recebedora responsável
perante a Parte Divulgadora por eventual descumprimento do Termo.

i. Cada Parte reconhece que em nenhuma hipótese este Termo será interpretado como forma de
transferência de propriedade ou qualquer /po de direito subsis/do nas Informações Restritas ou
Confidenciais da outra Parte. 

j. Este Termo entrará em vigor por ocasião da assinatura do contrato de Prestação de Serviços
firmado entre as Partes. Os compromissos deste instrumento também serão obrigatórios até o
prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a resolução contratual ou quando as informações
tenham caído no domínio público sem nenhum descumprimento ou negligência por parte da
Parte Recebedora. 

k. A omissão ou atraso em aplicar qualquer disposição deste Termo não cons/tuirá uma renúncia
de qualquer aplicação futura dessa disposição ou de quaisquer de seus termos. 

l. As Partes concordam que a violação do presente Termo, pelo uso de qualquer Informação
Restrita ou Confidencial pertencente à Parte Divulgadora, sem sua devida autorização, causar-
lhe-á danos e prejuízos irreparáveis. 

m. A Parte Recebedora deverá devolver quaisquer documentos ou mídias, em original ou cópia, que
contenham Informações Restritas ou Confidenciais da Parte Divulgadora, quando não mais for
necessária a manutenção dessas Informações para a execução contratual ou suas garantias.

n. A não-observância de quaisquer das disposições de confidencialidade estabelecidas neste
Termo sujeitará a Parte infratora ao pagamento, ou recomposição, de todas as perdas e danos,
comprovadamente suportados e demonstrados pela outra Parte, bem como as de
responsabilidades civil e criminal respectivas, as quais serão apuradas em regular processo.

o. O não exercício por qualquer das uma das Partes de direitos assegurados neste instrumento não
importará em renúncia aos mesmos, sendo tal ato considerado como mera tolerância para todos
os efeitos de direito.

p. Nenhum direito, licença, direito de exploração de marcas, invenções, direitos autorais, Patentes
ou direito de propriedade intelectual estão aqui implícitos, incluídos ou concedidos por meio do
presente Termo, ou ainda, pela transmissão de Informações Confidenciais entre as Partes.

q. A Contratada declara conhecer todas as Normas, Polí/cas e Procedimentos de Segurança
estabelecidas pela Contratante para execução do Contrato, tanto nas dependências da
Contratante como externamente.

r. A Contratada responsabilizar-se-á integralmente e solidariamente, pelos atos de seus
empregados pra/cados nas dependências da Contratante, ou mesmo fora  dele,  que venham a
causar danos ou colocar em risco o patrimônio da Contratante.

s. Este Termo contém o acordo integral entre as Partes com relação ao seu objeto. Quaisquer
outros acordos, declarações, garan/as anteriores ou contemporâneos com relação à proteção
das Informações Confidenciais, verbais ou por escrito, serão subs/tuídos por este Termo. Este
Termo será aditado somente firmado pelos representantes autorizados de ambas as Partes.

t. Quaisquer controvérsias em decorrência  deste Termo  serão solucionadas de  modo amistoso
por meio do representante legal das Partes, baseando-se nas leis da República Federa/va do
Brasil.

 

E, por estarem assim justas e contratadas, as Partes firmam o presente Instrumento em 03 (três) vias
de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo indicadas.

 

Brasília (DF), _____de                                                      de 202X.

 

 Contratante  Contratada
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-------------------------------------------

 Nome

-----------------------------------------------

 Nome

Testemunha Testemunha

 

--------------------------------------------

Nome

 

------------------------------------------------

Nome

 

 

44. ANEXO VI – TERMOS DE RECEBIMENTO

 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

INTRODUÇÃO

 O Termo de Recebimento Provisório declarará formalmente à Contratada que os serviços foram prestados ou que os bens foram recebidos para
posterior análise das conformidades e qualidade, baseadas nos requisitos e nos critérios de aceitação definidos no Modelo de Gestão do Contrato.

 

 Referência: Inciso XXI, Art. 2º, e alínea “a”, inciso II, art. 33, da IN SGD/ME Nº 1/2019.

 

1 – IDENTIFICAÇÃO

 CONTRATO Nº  xx/aaaa

 CONTRATADA  <Nome da Contratada> CNPJ xxxxxxxxxxxx

Nº DA OS  <xxxx/aaaa>

DATA DA EMISSÃO  <dd/mm/aaaa>

 

2 – ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS/BENS E VOLUMES DE EXECUÇÃO

SOLUÇÃO DE TIC

 <Descrição da solução de TIC solicitada relacionada ao contrato anteriormente identificado>

ITEM DESCRIÇÃO DO BEM OU SERVIÇO MÉTRICA QUANTIDADE

1 <Descrição igual ao da OS de abertura> <Ex.: PF>  <n>

…    

    

    

    

    

TOTAL DE ITENS  

 
 

3 – RECEBIMENTO

 
                                       Por este instrumento, atestamos, para fins de cumprimento do disposto no art.
33, inciso II, alínea “a”, da IN SGD/ME nº 01/2019, atualizada pela IN SGD/ME nº 31/2021, que os
<serviços / bens>  correspondentes à <OS> acima iden/ficada, conforme definido no Modelo de
Execução do contrato supracitado, foram recebidos provisoriamente na presente data e serão objetos
de avaliação por parte da CONTRATANTE quanto à adequação da entrega às condições contratuais,
de acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos no Modelo de Gestão do contrato.

Ressaltamos que o recebimento defini/vo destes serviços ocorrerá após a verificação dos requisitos e
demais condições contratuais, desde que não se observem inconformidades ou divergências quanto às
especificações constantes do Termo de Referência e do Contrato acima iden/ficado que ensejem
correções por parte da CONTRATADA.

 

4 – ASSINATURAS

FISCAL TÉCNICO

 

__________________________________

<Nome do Fiscal Técnico do Contrato>

Matrícula: xxxxxx

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>.
 

PREPOSTO

 

________________________
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<Nome do Preposto do Contrato>

Matrícula: xxxxxx

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>.
 

 

 

 

45. ANEXO VI - TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

 

INTRODUÇÃO

O Termo de Recebimento Defini/vo declarará formalmente à Contratada que os
serviços prestados ou que os bens fornecidos foram devidamente avaliados e atendem aos requisitos
estabelecidos e aos critérios de aceitação.

 

Referência: Alínea “f”, inciso II, e alínea “d”, inciso III, do art. 33, da IN SGD/ME Nº
1/2019.

 

1 – IDENTIFICAÇÃO

CONTRATO Nº  xx/aaaa

CONTRATADA  <Nome da Contratada> CNPJ  xxxxxxxxxxxx

Nº DA OS  <xxxx/aaaa>

DATA DA EMISSÃO  <dd/mm/aaaa>

 

2 – ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS/BENS E VOLUMES DE EXECUÇÃO

SOLUÇÃO DE TIC

<descrição da solução de TIC solicitada relacionada ao contrato anteriormente identificado>

ITEM DESCRIÇÃO DO BEM OU SERVIÇO MÉTRICA QUANTIDADE TOTAL

1  <descrição igual à da OS de
abertura>  <Ex.: PF> <n>  <total>

…     

     

TOTAL DE ITENS  

 

3 – ATESTE DE RECEBIMENTO

Por este instrumento atestamos, para fins de cumprimento do disposto na  alínea “f”, inciso II, e alínea “d”, inciso III, do art. 33, da IN SGD/ME Nº 1/2019, alterada
pela  IN SGD/ME nº 31/2021, que os <serviços> correspondentes à <OS> acima iden/ficada foram <prestados> pela CONTRATADA e atendem às condições
contratuais, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos no Modelo de Gestão do Termo de Referência do Contrato acima indicado.

 

4 – DESCONTOS EFETUADOS E VALOR A LIQUIDAR

 De acordo com os critérios de aceitação e demais termos contratuais, <não> há incidência de descontos por desatendimento dos indicadores de níveis de serviços
definidos.

 <Não foram / Foram> iden/ficadas inconformidades técnicas ou de negócio que ensejam indicação de glosas e sanções, <cuja instrução corre em processo
administrativo  próprio (nº do processo)>.

 Por conseguinte, o valor a liquidar correspondente à <OS> acima identificada monta em R$ <valor> (<valor por extenso>).

 Referência: <Relatório de Fiscalização nº xxxx ou Nota Técnica nº yyyy>.

 

5 – ASSINATURA

FISCAL TÉCNICO FISCAL REQUISITANTE

 

_____________________________

<Nome do Fiscal Técnico>

Matrícula: xxxxxxxx

 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>.

 

____________________________

<Nome do Fiscal Requisitante>

Matrícula: xxxxxxxx

 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>.

 
 
 
 
 

46. ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DO TERMO DE COMPROMISSO DE
MANUTENÇÃO DE SIGILO

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2024

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DO TCMS

 

Por meio desta, o(a) Sr(a) [nome do(a) diretor, consultor, prestador de serviço, empregado ou preposto], CPF ________________, ocupante do cargo [cargo que
ocupa] na empresa [Nome (Razão Social) da empresa], CNPJ [número do CNPJ da empresa], declara sob as penas da Lei, ter tomado conhecimento do TERMO DE
COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO (TCMS), emitido por ocasião da assinatura do contrato nº ______/20__, e se compromete a seguir, naquilo que lhe
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couber, todas as disposições do referido Termo.

 

 

Local e data

 

 

____________________________________________
Assinatura

 

Observação: este documento deve ser emitido em papel timbrado que identifique o emissor.

 

 

Equipe de Planejamento da Contratação

Integrante Requisitante Integrante Técnico Integrante Administrativo

Bruno Fontinele Mac Ginity

Matrícula: 2731-6

Alessandro Silva Matos

Matrícula: 645-9

Vinícius Fidelis de Oliveira

Matrícula: 3322-7

 

Autoridade Máxima da Área de TI

Rodrigo Gonçalves Pontes

Matrícula: 3265-4

 

Diretor da Área Demandante

Handerson Cabral Ribeiro

Matrícula: 3195X

 

 

____________________________

 

[1] Disponível em https://metro.df.gov.br/wp-
content/uploads/2024/03/PLANO_DE_AQUISICOES_2024.pdf (Consulta realizada em 11 de
outubro de 2024)

[8] Disponível em https://metro.df.gov.br/wp-
content/uploads/2024/03/PLANO_DE_AQUISICOES_2024.pdf (Consulta realizada em
11/10/2024)

Documento assinado eletronicamente por BRUNO FONTINELE MAC GINITY - Matr.0002731-6,
Técnico(a) em Informática, em 11/10/2024, às 15:38, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de
16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira,
17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ALESSANDRO SILVA MATOS - Matr.0000645-9,
Analista de Sistemas, em 11/10/2024, às 15:39, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por VINICIUS FIDELIS DE OLIVEIRA - Matr.0003322-7,
Gerente de Desenvolvimento e Capacitação de Recursos Humanos, em 11/10/2024, às 16:00,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por RODRIGO GONÇALVES PONTES - Matr.0003265-4,
Chefe da Tecnologia da Informação, em 11/10/2024, às 16:33, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por HANDERSON CABRAL RIBEIRO - Matr.0003195-X,
Diretor(a)-Presidente, em 14/10/2024, às 13:06, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 152942428 código CRC= 4C304A4B.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Avenida Jequitibá 155 - Complexo Administrativo e Operacional do Metrô-DF - Bairro Águas Claras - CEP

71929-540 - DF
Telefone(s):

Sítio  - www.metro.df.gov.br

00097-00011462/2022-53 Doc. SEI/GDF 152942428

Termo de Referência 20 (152942428)         SEI 00097-00011462/2022-53 / pg. 56



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

Gerência de Licitações

ANEXO II DO EDITAL - MODELO DE DECLARAÇÃO

 

(Subitem 10.9 do Edital)

DECLARAÇÃO DE OPÇÃO DE RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES

Declaramos, sob as penas da Lei, para fins do disposto no art. 9º, § 6º, da Instrução Normativa RFB nº.
1.436/2013, que a empresa __________________________, inscrita no CNPJ nº. ______________,
recolhe a contribuição previdenciária incidente sobre o valor da receita bruta, em subs9tuição às
contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamento, previstas nos incisos I e III do
caput do art. 22 da Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991, na forma do caput do art. 7º e 8º da Lei nº.
12.546, de 14 de dezembro de 2011. Declaro também ter conhecimento de que a opção tem caráter
irretratável.

 

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____.

___________________________

Assinatura do representante legal ou procurador da empresa

 

(Subitem 10.10 do Edital)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

A empresa ______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o
nº _________________, sediada no endereço ________________________________, telefone/fax nº
_______________________________, por intermédio de seu representante legal Sr(a). ________
__________________________, portador(a) da Carteira de Iden9dade nº _______________________
e do CPF nº _____________________, DECLARA para fins do disposto no ar9go 2º da Lei Distrital nº
4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que receberá, sem nenhum custo para a Contratante, bens,
embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela administração
pública, provenientes do objeto do Pregão nº ______ /20__ – METRÔ-DF, e que dará o des9no
legalmente estabelecido para a deposição e tratamento adequado de dejetos e resíduos.

 

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____.

___________________________

Assinatura do representante legal ou procurador da empresa

 

(Subitem 10.11 do Edital)

DECLARAÇÃO DO FORNECEDOR

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [número], com sede no [endereço
completo], neste ao representado, na forma de seus atos cons9tu9vos, por [NOME COMPLETO],
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[estado civil], [profissão], portador da cédula de iden9dade RG nº [número e órgãos expedidor],
inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [número], DECLARA sob as penas da lei que:

Tem plena ciência e concordância com as regras do Regulamento Interno de Licitações e
Contratos do METRÔ-DF, versão 1.1, publicada em 04/04/2019, no site www.metro.df.gov.br, e o
instrumento convocatório e seus anexos;

Inexiste vedação, impedimento ou conflito de interesses, conforme Capítulo III do Título I do
Regulamento e legislação aplicável; e

Compromete-se em comportar-se de modo é9co e íntegro, em combate à corrupção, para, em
especial:

(i) proibir que qualquer pessoa ou organização aja em seu nome, seja como representante, agente,
mandatária ou sob qualquer outro vínculo, u9lize qualquer meio imoral ou an9é9co nos
relacionamentos com empregados do METRÔ-DF;

(ii) não influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida licitação;

(iii) apoiar e colaborar com o METRÔ-DF em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou
violação da lei ou dos princípios é9cos refle9dos nesta declaração, sempre em estrito respeito à
legislação vigente;

(iv) não oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira
pessoa a ele relacionada;

(v) não financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos;

(vi) não u9lizar pessoa Usica ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a
identidade dos beneficiários dos atos praticados;

(vii) contribuir e não dificultar a a9vidade de inves9gação e/ou de fiscalização de órgãos, en9dades
ou agentes públicos, e nem intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e
dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional;

(viii) não frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;

(ix) não impedir ou perturbar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

(x) não afastar e não procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo;

(xi) não criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para par9cipar de licitação pública ou
celebrar contrato administrativo;

(xii) não obter vantagem ou beneUcio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

(xiii) não manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a
administração pública;

(xiv) reportar toda e qualquer irregularidade ao canal de denúncia próprio da Ouvidoria do METRÔ-DF,
sendo-lhe garantida a não retaliação.

 

Por ser verdade, firmo e dou fé.
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Brasília-DF, _____ de ____________ de _____.

___________________________

Assinatura do representante legal ou procurador da empresa

 

(Subitem 10.12 do Edital)

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

A empresa _________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________, sediada no
endereço ________________________________, telefone/fax nº
_______________________________, por intermédio de seu representante legal Sr(a).
__________________________________, portador(a) da Carteira de Iden9dade nº
_______________________ e do CPF nº _____________________, DECLARA que não incorre nas
vedações previstas no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa Declaração é a
expressão da verdade, sob as penas da lei.

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____.

___________________________

Assinatura do representante legal ou procurador da empresa

 

(Subitem 17.2.13 do Edital)

TERMO DE COMPROMISSO PARA FINS DO DECRETO DISTRITAL Nº 45.846, DE 27 DE MAIO DE 2024

A empresa _________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________, sediada no
endereço ________________________________, telefone/fax nº
_______________________________, por intermédio de seu representante legal Sr(a).
__________________________________, portador(a) da Carteira de Iden9dade nº
_______________________ e do CPF nº _____________________, DECLARA que se obriga a
contratar pessoas em situação de rua, nos termos da Lei Distrital nº 6.128, de 1º de março de 2018 e
Decreto Distrital nº 45.846, de 27 de maio de 2024.

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____.

___________________________

Assinatura do representante legal ou procurador da empresa

 

Documento assinado eletronicamente por KLAUS VILAR WURMBAUER - Matr.0000307-7,
Pregoeiro(a), em 01/10/2024, às 11:49, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 152222146 código CRC= F35D92B6.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

Avenida  Jequi tibá  155 - Complexo Adminis trativo e Operaciona l  do Metrô-DF - Ba i rro Águas  Claras  - CEP 71929540 -
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

Gerência de Licitações

ANEXO IV DO EDITAL - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  ___________ / 20 ___________ .

PROCESSO Nº: ____________________________ / 20 _________ .

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: __________________ / 20  __________.

VALIDADE: _____ (_______) meses improrrogáveis, a partir da assinatura desta ata.

 

Aos _______ dias do mês de ________ do ano de dois mil e ______, na Companhia do Metropolitano
do Distrito Federal - METRO-DF, na Avenida Jequi8bá, 155, Águas Claras, Brasília, Distrito Federal, o
Diretor Presidente, nos termos da Lei Federal nº 13.303/2016, Regulamento Interno de Licitações e
Contratos do METRÔ-DF (RILC), Decreto 44.303/2023, e demais normas legais aplicáveis, de acordo
com o resultado da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO PARA
REGISTRO DE PREÇOS nº _____/_____, publicado no DODF nº ___, de ___ de ________ de ____,
página nº __, e a respec8va homologação, conforme documento SEI nº __________ do processo nº
___.___.___/____, RESOLVEM registrar o(s) preço(s) da(s) empresa(s), nas quan8dades es8madas
________, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) no(s) item(ns)/lote(s), observadas as
condições do edital que integra este instrumento de registro e aquelas enunciadas nas cláusulas que
se seguem:

 

1. CLÁUSULA  I - DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços dos materiais especificados no
Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº ___/____, que passa a fazer parte, para todos os efeitos,
desta ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentada pelo licitante.

1.2. O adjudicatário será convocado pelo órgão gerenciador, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da data de convocação do Metrô-DF, para assinatura da respec8va Ata de Registro de
Preços, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo
adjudicatário e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

1.3. O Sistema de Registro de Preços não obriga a contratação, nem mesmo nas
quan8dades indicadas no Anexo I do Edital e nesta Ata de Registro de Preços, podendo a
Administração promover a contratação de acordo com suas necessidades.

2. CLÁUSULA II - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. O registro de preços formalizado na presente Ata terá validade de 12 (doze) meses
improrrogáveis, contados a partir da assinatura desta ata.

3. CLÁUSULA III DA ADMINISTRAÇÃO DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A Administração, ou gerenciamento, da presente Ata caberá à
___________________________.

4. CLÁUSULA IV DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
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4.1. A Adesão à Ata de Registro de Preços poderá ser admi8da, desde que devidamente
comprovada a vantagem e respeitadas as condições e as regras estabelecidas no Decreto Distrital nº
44.303/2023.

4.2. O quan8ta8vo decorrente das adesões à ata de registro de preços, na sua totalidade,
não poderá exceder, ao quíntuplo do quan#ta#vo de cada item registrado  na Ata de Registro de
Preços para o órgão gerenciador.

4.3. As aquisições e/ou contratações adicionais decorrentes das adesões à ata de registro
de preços não poderão exceder, por órgão ou en8dade, a 50% (cinquenta por cento) dos quan8ta8vos
registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador, (art. 208, § 1º, do Decreto nº
44.303/2023).

4.4. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição
ou contratação do Registro de Preços, com exceção dos órgãos e entidades do Distrito Federal.

4.5. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a
responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao órgão
gerenciador. 

5. CLÁUSULA V - DO PREÇO, ESPECIFICAÇÃO E CADASTRO RESERVA

5.1. O preço ofertado, especificação, empresa e representante legal, encontram-se
enunciados na presente ata.

5.2. Os licitantes que cumprirem os requisitos para formação do Cadastro Reserva, na forma
disposta no § 4º, inciso II, art. 198, do Decreto nº 44.303/2023, terão seus preços registrados, de
acordo com a ordem de classificação.

5.3. A contratação com fornecedor do Cadastro Reserva ocorrerá somente no caso de
exclusão do adjudicatário, nas hipóteses previstas nos incisos II, IV e V do art. 205 e no art. 212 do
Decreto nº 44.303/2023, sendo respeitada, em qualquer caso, a ordem de classificação.

6. CLÁUSULA VI - DO LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO/ENTREGA DO MATERIAL

6.1. O local de execução do serviço/entrega do material será de acordo com Anexo I do
Edital de Pregão Eletrônico nº _____/____ e deverá iniciar em até _____ (____) dias a contar da data
da assinatura do contrato, de recebimento e/ou re8rada da Nota de Empenho, e/ou pedido de
fornecimento ao detentor/representante legal.

7. CLÁUSULA VII - DO PAGAMENTO

7.1. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores
iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente
mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB.
Para tanto, deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde desejam receber seus
créditos, de acordo com o Decreto nº 32.767 de 17/02/2011 e Art. 148, § único do Regulamento de
Licitações e Contratos do METRÔ-DF.

7.1.1. Excetuam-se desta obrigatoriedade as empresas de outros Estados da Federação
que, comprovadamente não possuam filiais e/ou representação no Distrito Federal, devendo
neste caso indicar o número de sua conta corrente, bem como a agência do estabelecimento
bancário.

7.2. O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias, contados a par8r da entrega da
Fatura/Nota Fiscal no protocolo do METRÔ-DF, desde que o documento de cobrança esteja em
condições de liquidação e pagamento e que tenham sido cumpridas as exigências contratuais e
administrativas da Contratante.
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7.2.1. Se a documentação de cobrança es8ver incompleta ou conter erros ou incorreções,
o prazo para pagamento será recomeçado a par8r da data de sua reapresentação, desde que o
atesto já tenha sido realizado.

7.2.2. Se a CONTRATADA for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá
ser informada na Nota Fiscal/Fatura, sob pena de ter re8do na fonte os tributos incidentes sobre
a operação, relacionados no art. 13 da Lei Complementar n° 123/2006.

7.2.3. É vedado o pagamento antecipado por objeto contratual não executado.

7.3. Para que o pagamento possa ser liberado, a CONTRATADA deverá apresentar ao
METRÔ-DF os seguintes documentos em plena validade, junto com a Nota Fiscal:

7.3.1. Autorização de Faturamento – AF emi8da pelo gestor ou comissão gestora do
contrato, se for o caso;

7.3.2. Cer8dão Conjunta Nega8va de Débitos rela8vos a Tributos Federais e à Dívida
A8va da União e Contribuições Previdenciárias, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

7.3.3. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

7.3.4. Cer8dão Nega8va de Débitos emi8da pela Secretaria de Fazenda Pública do
Distrito Federal, se tiver sede ou filial no Distrito Federal; e

7.3.5. Cer8dão Nega8va de Débitos Trabalhistas – CNDT, emi8da pelo Tribunal Superior
do Trabalho – TST.

7.3.6. O CONTRATADO fica obrigado a emi8r Nota Fiscal Eletrônica – NF-E, modelo 55, em
subs8tuição à nota fiscal modelo 1 ou 1-A, a par8r de 1º de outubro de 2011, conforme dispõe o
Protocolo ICMS 42, de 3/07/2009, com redação dada pelo Protocolo ICMS 33/2011.

7.3.7. Em caso de atraso no pagamento sem justo mo8vo, o débito será acrescido de correção
monetária pelo IPC-A/IBGE, salvo disposição em contrário no Edital ou contrato, e juros de mora
legais, calculados pro rata temporis.

8. CLÁUSULA VIII – DO CONTRATO

8.1. Durante o prazo de validade do registro, a empresa detentora do melhor valor registrado
poderá ser convidada a firmar contratação de fornecimento/prestação de serviço, mediante
autorização da Presidência do Metrô-DF, observadas as condições fixadas neste instrumento, no Edital
e as determinações contidas na legislação pertinente.

8.2. Poderá ser dispensado o contrato de fornecimento, nos termos do art. 144, do
Regulamento de Licitações e Contratos - RILC do Metrô-DF, e facultada a sua subs8tuição por
instrumento equivalente (Nota de Empenho) nos casos de compra/execução de pequenas despesas,
até o limite estabelecido para dispensa de licitação previsto no inciso II, do art. 135, do RILC - Metrô-
DF e com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, cujo prazo seja igual ou inferior a 30 (trinta)
dias corridos.

8.3. A Ata de Registro de Preços não sofrerá o acréscimo de 25% previsto no art. 65 da Lei n
º 8.666/1993.

8.4. Por ocasião da celebração do contrato, a critério da Administração e conforme edital,
poderá ser exigido da licitante a prestação de uma das seguintes garantias estabelecidas no Edital:

8.4.1. caução em dinheiro;

8.4.2. seguro-garantia; ou,

8.4.3. fiança bancária.
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8.4.3.1. A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança, fornecida por
ins8tuição financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não
par8cipem do capital ou da direção da licitante vencedora, sendo indispensável expressa
renúncia, pelo fiador, aos benefícios do artigo 827, do Código Civil de 2002.

8.4.3.2. No caso da escolha da garan8a contratual na modalidade fiança bancária,
será obrigatório a comprovação por parte da contratada de que o fiador é ins8tuição
financeira autorizada a operar com o Banco Central do Brasil.

8.5. A garantia será conforme estabelecido no edital.

8.6. Toda e qualquer garan8a prestada pela licitante detentora da Ata assegurará o
pagamento de:

8.6.1. Quaisquer responsabilidades por perdas e danos causados ao METRÔ-DF ou a
terceiros em razão do não cumprimento ou cumprimento insa8sfatório do contrato, incluindo-se
as obrigações acessórias;

8.6.2. Quaisquer responsabilidades por perdas e danos causados ao METRÔ-DF ou a
terceiros em razão de omissão ou ato pra8cado com dolo ou culpa durante a execução do
contrato;

8.6.3. Multas contratuais aplicadas ao contratado;

8.6.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, de
responsabilidade do contratado, quando não honradas com pontualidade.

8.7. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída nas seguintes hipóteses:

8.7.1. Execução integral e sa8sfatória do objeto do contrato, atestada pelo gestor do
contrato sem qualquer ressalva;

8.7.2. Decurso do prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato sem
que haja comunicação de sinistro ou retenção cautelar de valores por parte do METRÔ-DF, ainda
que em fase de apuração.

8.8. Aplicam-se aos contratos de fornecimento decorrentes de registro de preços as normas
de gestão contratual do Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF.

9. CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO

9.1. Cada contratação deverá ser efetuada mediante autorização da Presidência do Metrô-
DF.

9.2. Deverá haver disponibilidade orçamentária, devidamente comprovada, para aquisição
de cada parcela a ser contratada.

9.3. O(s) fornecedor(es) se obriga(m) a manter, durante o prazo de vigência do Registro de
Preços, todas as condições de habilitação exigidas no Edital de Pregão Eletrônico nº ___/____,
especialmente às especificadas no Anexo I do referido Edital.

9.4. Serão de responsabilidade do(s) concorrente(s) que 8ver(em) seu(s) preço(s)
registrado(s) o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de
danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou prepostos, obrigando-se por
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídos por força
da lei, relacionados com o cumprimento do presente edital e com as obrigações assumidas na Ata de
Registro de Preços.

10. CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES

10.1. As penalidades serão aplicadas em conformidade com o Regulamento Interno de
Licitações e Contratos RILC-METRÔ-DF. 
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11. CLÁUSULA XI - DOS REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS

11.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do registro,
admi8da revisão quanto houver desequilíbrio de equação econômico-financeiro inicial a ata, nos
termos do Decreto Distrital nº 44.330/2023.

12. CLÁUSULA XII - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

12.1. O recebimento do objeto desta Ata de Registro de Preços será atestado pela Unidade
requisitante consoante o disposto no art. 205 Regulamento Interno de Licitações e Contratos do
METRÔ-DF - RILC, e demais normas pertinentes.

12.2. A Unidade Demandante deverá designar executor para acompanhamento do contrato e
recebimento do objeto, conforme disposto no art. 201 do  Regulamento Interno de Licitações e
Contratos do METRÔ-DF - RILC.

12.3. A Unidade requisitante procederá à inspeção de qualidade na entrega dos materiais,
conforme cronograma de execução Anexo I do Termo de Referência, e poderá recusá-los,
integralmente ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações do objeto licitado.

12.4. Não serão aceitos materiais recondicionados ou remanufaturados sob qualquer forma.

12.5. Demais exigências contidas no Anexo I do Edital deste Pregão Eletrônico.

13. CLÁUSULA XIII - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito:

13.1.1. Pela Companhia do Metropolitano do Distrito Federal - Metrô-DF, mediante
comunicação da Unidade requisitante, quando:

13.1.1.1. a(s) detentora(s) não cumprir(em) as obrigações dela constantes;

13.1.1.2. a(s) detentora(s) não re8ra(em) a Nota de Empenho no prazo estabelecido e
a Unidade requisitante não aceitar sua(s) justificativa(s);

13.1.1.3. a(s) detentora(s) der(em) causa a rescisão administra8va de contrato
decorrente deste instrumento de registro de preços, em algumas hipóteses previstas no
Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF - RILC, com as respec8vas
alterações posteriores;

13.1.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato
decorrente deste instrumento de registro;

13.1.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos pra8cados no
mercado;

13.1.1.6. por razões de interesse público devidamente demonstradas e jus8ficadas
pela Administração.

13.1.2. Pela(s) detentora(s), quando mediante solicitação por escrito, comprovar(em) estar
impossibilitada(s) de cumprir as exigências nela con8das ou quando ocorrer alguma das
hipóteses con8das no Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF - RILC, com
as respectivas alterações posteriores.

13.1.2.1. a solicitação da(s) detentora(s) para cancelamento dos preços registrados
deverá ser dirigida à Companhia do Metropolitano do Distrito Federal - Metrô-DF, facultada
a ela a aplicação das penalidades previstas,  caso não aceitas as razões do pedido. 

13.2. Ocorrendo o cancelamento do registro de preços ou desta ata, a empresa detentora
será comunicada por correspondência com aviso de recebimento, devendo este ser anexado ao
processo que tiver dado origem ao registro de preços.
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13.2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da(s) detentora(s), a
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Distrito Federal, por 2 (duas) vezes
consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.

13.2.2. Fica estabelecido que as detentoras da ata, deverão comunicar imediatamente ao
METRÔ-DF, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis
necessários para recebimento de correspondência.

14. CLÁUSULA XV - DAS ALTERAÇÕES

14.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de
lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços.

15. CLÁUSULA XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. Integram esta ata, o Edital de Pregão Eletrônico nº ____/_____ e seus anexos, as
propostas com preços e especificações do(s) item(ns).

15.2. O(s) caso(s) omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 13.303/2016,
Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF - RILC e, com as demais normas
aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito. 

E por estarem assim justos e compromissados, foi lavrado este instrumento que, após lido, conferido e
achado conforme vai assinada a presente ata, pelas partes, na presença das testemunhas abaixo.

 

 

_________________                         _______________________

Diretor-Presidente                                          Diretor de ______

 

TESTEMUNHAS:

_________________________

_________________________

 

PROCESSO Nº:
PREGÃO Nº:
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº:

 

EMPRESA:
CNPJ: INSCR. ESTADUAL: BANCO: AGÊNCIA: CONTA-CORRENTE:
TELEFONE: ENDEREÇO:
SÓCIO DIRETOR: R.G.: CPF:
PROCURADOR: R.G.: CPF:

 

ITEM:  _______   - 1º LUGAR

ITEM QUANT. ESTIMADA UNID. ESPECIFICAÇÃO MARCA/ PROCEDÊNCIA VALOR UNIT.
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RELAÇÃO DO CADASTRO RESERVA

RELAÇÃO DAS EMPRESAS PARTICIPANTES DO CADASTRO DE RESERVA

ITEM
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO PARA FORMAÇÃO DO CADASTRO
RESERVA

1

1ª  

2ª  

(...)  

Documento assinado eletronicamente por KLAUS VILAR WURMBAUER - Matr.0000307-7,
Pregoeiro(a), em 01/10/2024, às 11:50, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 152222710 código CRC= 6746BE3A.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

Avenida  Jequi tibá  155 - Complexo Adminis trativo e Operaciona l  do Metrô-DF - Ba i rro Águas  Claras  - CEP 71929540 -

 

00097-00011462/2022-53 Doc. SEI/GDF 152222710
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

Gerência de Licitações

ANEXO IV DO EDITAL – MINUTA DE CONTRATO

 

CONTRATO n.º _________/202X

CONTRATO DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE ENTRE SI FAZEM A COMPANHIA DO
METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL E A EMPRESA _____________________.

A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL – METRÔ-DF, empresa pública, com
sede na Avenida Jequi6bá n.º 155, Águas Claras – DF, CNPJ n.º 38.070.074/0001-77, neste ato
denominada simplesmente METRÔ-DF, representada pelo seu Diretor-Presidente,
___________________, brasileiro ______, RG n.º  _________ - ___-___ de ___/___/___, CPF n.º
___.___.___-__, e seu Diretor ___________, _____________, brasileiro __________, RG n.º
_________ - ___-___ de ___/___/___, CPF n.º ___.___.___-__, ambos residentes e domiciliados nesta
capital, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa _____________com sede
à_________________, inscrita no CNPJ sob o n.º ___.___.___/____-__, representada por
____________________, portador do RG n.º __________ , CPF n.º ______________, residente e
domiciliado em ______________, doravante designada CONTRATADA, pelo presente instrumento de
contrato regido pela Lei n.º 13.303/2016, Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-
DF, Versão 1.3, revisada em 22/12/2023, Lei Complementar n.º 123/2006,  da Instrução
Normativa SLTI/MPOG n.º 5, de 26 de maio de 2017 , bem como a proposta da CONTRATADA _______,
de ___/___/20_, a Decisão da Diretoria Colegiada exarada em sua ____ª reunião ________ realizada
em ___________de 20_, e demais documentos constantes do processo n.º 097.000._____/20__, que
passam a integrar o presente instrumento, têm por justo e contratado na forma e sob as condições
abaixo:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa especializada para
prestação de serviços técnicos de infraestrutura para o ambiente de Tecnologia da Informação (TI),
incluindo serviços de instalação, configuração e gerenciamento de serviços de armazenamento remoto
de objetos, sob demanda, conforme especificações técnicas e quan6ta6vos estabelecidos no Edital do
Pregão Eletrônico n.º xx/201x e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento,
independente de transcrição.

1.2. O fornecimento do objeto será de forma integral e a forma de execução dos serviços
será pelo regime de empreitada por preço unitário.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses, a contar da assinatura
deste contrato.

2.2. O prazo de recebimento do objeto/execução será conforme Cronograma constante do
item 13.1 do Anexo I - Termo de Referência, a contar da data de assinatura deste contrato.

2.3.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO
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3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação, estão assegurados no orçamento de _____,
Natureza de Despesa _______, Programa de Trabalho _____________, fonte de recurso ____.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores
iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente
mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB.
Para tanto, deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde desejam receber seus
créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011 e Art. 148, § único do Regulamento de
Licitações e Contratos do METRÔ-DF.

5.1.1. Excetuam-se desta obrigatoriedade as empresas de outros Estados da Federação
que, comprovadamente não possuam filiais e/ou representação no Distrito Federal, devendo
neste caso indicar o número de sua conta corrente, bem como a agência do estabelecimento
bancário.

5.2. O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias, contados a par6r da entrega da
Fatura/Nota Fiscal no protocolo da CONTRATANTE, que deverá acontecer no primeiro dia ú6l do mês
subsequente ao da execução dos serviços, estando acompanhada da Autorização de Faturamento - AF,
observado o preço-proposto para o serviço, desde que tenham sido cumpridas as exigências
contratuais e administrativas do CONTRATANTE.

5.2.1. Se a documentação de cobrança es6ver incompleta ou conter erros ou incorreções,
o prazo para pagamento será recomeçado a par6r da data de sua reapresentação, desde que o
atesto já tenha sido realizado.

5.2.2. Se a CONTRATADA for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá
ser informada na Nota Fiscal/Fatura, sob pena de ter re6do na fonte os tributos incidentes sobre
a operação, relacionados no art. 13 da Lei Complementar n.º 123/2006.

5.2.3. É vedado o pagamento antecipado por objeto contratual não executado.

5.3. Para que o pagamento possa ser liberado, a CONTRATADA deverá apresentar ao
METRÔ-DF os seguintes documentos em plena validade, junto com a Nota Fiscal:

5.3.1. Autorização de Faturamento – AF emi6da pelo gestor ou comissão gestora do
contrato, se for o caso;

5.3.2. Cer6dão Conjunta Nega6va de Débitos rela6vos a Tributos Federais e à Dívida
A6va da União e Contribuições Previdenciárias, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

5.3.3. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

5.3.4. Cer6dão Nega6va de Débitos emi6da pela Secretaria de Fazenda Pública do
Distrito Federal, se tiver sede ou filial no Distrito Federal; e

5.3.5. Cer6dão Nega6va de Débitos Trabalhistas – CNDT, emi6da pelo Tribunal Superior
do Trabalho – TST.

5.4. O CONTRATADO fica obrigado a emi6r Nota Fiscal Eletrônica – NF-E, modelo 55, em
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subs6tuição à nota fiscal modelo 1 ou 1-A, a par6r de 1º de outubro de 2011, conforme dispõe o
Protocolo ICMS 42, de 3/07/2009, com redação dada pelo Protocolo ICMS 33/2011.

5.5. Em caso de atraso no pagamento sem justo mo6vo, o débito será acrescido de correção
monetária pelo IPC-A/IBGE, salvo disposição em contrário no edital ou contrato, e juros de mora
legais, calculados pro rata temporis.

5.6. Nos termos do Decreto Distrital n.º 39.978/2019, o pagamento mensal pela
CONTRATANTE ocorrerá após a comprovação do pagamento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o Fundo de Garan6a do Tempo de Serviço - FGTS pela CONTRATADA
relativas aos empregados que tenham participado da execução dos serviços contratados. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1. O reajustamento de preços poderá ocorrer a cada 12 (doze) meses, a contar da data-
base ou do úl6mo reajustamento de preços, com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor
Ampliado – IPCA, divulgado pelo IBGE ou outro que venha a subs6tuí-lo, apurado no período, mediante
a apresentação de requerimento fundamentado e tempestivo.

6.1.1. A existência de disponibilidade orçamentária é condição essencial para a
concessão do reajustamento de preços pela via administra6va, sem prejuízo de sua concessão
posterior e pagamento retroa6vo quando houver disponibilidade orçamentária, devidamente
atualizado monetariamente.

6.1.2. A ausência de requerimento de reajustamento de preços importará em renúncia do
CONTRATADO ao direito rela6vo ao período anterior aos úl6mos doze meses, sendo-lhe
permi6do realizar requerimento provisório na ausência de divulgação de índices inflacionários ou
de termos de negociação coletiva.

6.1.3. A data-base será considerada a data da apresentação da proposta pelo
CONTRATADO.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO LOCAL DE ENTREGA

7.1. A entrega/execução do objeto deste contrato será no Almoxarifado Central da
Companhia do Metropolitano do Distrito Federal – Metrô-DF, localizado no Bloco C  do Complexo
Administra6vo e Operacional, Avenida Jequi6bá, Lote 155, Águas Claras – DF, CEP 71.929-540. Nos
horários de 08:00 às 11:30 e de 13:30 às 16:30, de segunda a sexta-feira exceto feriados.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO GERENCIAMENTO

8.1. O gerenciamento do contrato e a execução dele decorrente ficarão a cargo do
empregado a ser nomeado por meio de Instrução de Serviço emi6da pela respec6va Diretoria
demandante da contratação do METRÔ-DF.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE, além daquelas
estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico:

9.1.1. Designar empregado(s) ou comissão gestora para realizar a fiscalização e o
acompanhamento da execução do objeto, por meio de instrução de serviços;

9.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;
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9.1.4. No6ficar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

9.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à prestação dos
serviços, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

9.1.6. O METRÔ-DF não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.1.7. Nos termos do Decreto Distrital n.º 39.978/2019, observar o cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da
CONTRATADA que par6ciparem da execução dos serviços contratados, sob pena de retenção do
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação
esteja regularizada, em especial, quanto:

9.1.7.1. ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal
remunerado e décimo terceiro salário;

9.1.7.2. à concessão de férias remuneradas e ao pagamento do respectivo adicional;

9.1.7.3. à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde,
quando for devido;

9.1.7.4. aos depósitos do FGTS; e

9.1.7.5. ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados
dispensados até a data da extinção do contrato.

9.1.8. Instituir comissão, de no mínimo três membros, para o recebimento dos bens. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Cons6tuem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além das estabelecidas
no Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico:

10.1.1. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

10.1.2. Executar o objeto conforme especificações do Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
na qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta;

10.1.3. Observar as disposições legais que regulem o exercício de sua a6vidade como
empresa legalmente habilitada para a prestação dos serviços objeto desta contratação;

10.1.4. Coordenar a execução dos serviços de comum acordo com o METRÔ-DF,
considerando-se a con6nuidade cronológica e ^sica dos trabalhos, em conformidade com as
disposições do Edital e seus anexos, de maneira a evitar interrupções ou paralisações;

10.1.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto deste contrato;

10.1.5.1. A inadimplência do CONTRATADO quanto aos encargos trabalhistas,
previdenciárias, fiscais e comerciais não transfere ao METRÔ-DF a responsabilidade por
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o
uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis.

10.1.5.2. Constatada eventual inadimplência do CONTRATADO, é facultado ao
METRÔ-DF realizar o pagamento diretamente aos trabalhadores, ou consignar o pagamento
em juízo descontado do valor de eventual retenção cautelar para pagamento de eventual
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multa contratual que venha ser aplicada ao CONTRATADO.

10.1.6. Manter durante a execução do instrumento contratual, em compa6bilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e seus
anexos;

10.1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs6tuir, às suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos causados diretamente a
terceiros ou ao METRÔ-DF, independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, conforme Art. 76 da Lei 13.303 de 30/06/2016 e Art. 168 do Regulamento
de Licitações e Contratos do METRÔ-DF;

10.1.7.1. A CONTRATADA responderá por ação ou omissão de seus colaboradores,
assim compreendidos, de modo exemplifica6vo, os seus sócios, acionistas, conselheiros,
administradores, diretores, prepostos, empregados, gerentes de contrato, responsáveis
técnicos, procuradores, consultores, assessores e fornecedores subcontratados.

10.1.8. Ressarcir o METRÔ-DF por quaisquer valores que receber em decorrência de
enriquecimento ilícito por sobrepreço, superfaturamento ou por qualquer outro meio,
independentemente de dolo ou culpa, desde que precedidos de processo administra6vo com
observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa;

10.1.9. Toda informação que o CONTRATADO ob6ver em razão do contrato firmado com o
METRÔ-DF será considerada informação confidencial, sendo que a CONTRATADA não poderá
prestar nenhuma informação sobre o contrato e fatos ocorridos durante a sua execução a
terceiros sem a anuência prévia e escrita do METRÔ-DF;

10.1.9.1. A divulgação de informação confidencial pela CONTRATADA sem autorização
do METRÔ-DF é considerada descumprimento grave do contrato e poderá dar azo à
aplicação de sanções e à rescisão contratual.

10.1.9.2. Ainda que o METRÔ-DF tenha o dever legal de divulgar informação, a
CONTRATADA não poderá divulgá-la sem a anuência do METRÔ-DF ou sem que este já
tenha dado publicidade à informação, sob pena de quebra de confidencialidade.

10.1.9.3. Não configura violação da confidencialidade quando a CONTRATADA prestar
informações a órgãos de controle ou a autoridade judicial, desde que, não havendo
proibição expressa, tenha informado o METRÔ-DF da citação, in6mação ou no6ficação que
receber em prazo hábil para que se defenda e tome as providências cabíveis.

10.1.10. É vedado à CONTRATADA ceder quaisquer direitos ou obrigações decorrentes do
contrato, ou dar seu crédito em garan6a de outro negócio jurídico, sem a anuência prévia e
escrita do METRÔ-DF;

10.1.10.1. A violação a este ar6go é considerada descumprimento grave do contrato e
poderá dar azo à aplicação de sanções e à rescisão contratual.

10.1.11. Cumprir integralmente a Lei n.º 12.846/2013, Decreto federal nº 8.420/2015 e pelo
Decreto n.º 37.296/2016, ou pela legislação correlata superveniente, no que for aplicável.

10.1.12. Nos termos do art. 2º, § 2º, da Lei Distrital n.º 6.679/2020, caso a CONTRATADA
não tenha comprovado antes da assinatura deste contrato o cumprimento da exigência de
equidade salarial, deverá, sob pena de rescisão do contrato e demais consequências
legais, apresentar no prazo de até 5 (cinco) dias o plano para adoção das ações afirma6vas de
que tratam o art. 2º da mencionada lei, com prazo para implantação de no máximo 90 dias.

10.1.12.1. O prazo para a apresentação do plano de adoção das ações afirma6vas
es6pulado no subitem 10.1.12 poderá ser prorrogado mediante jus6fica6va da
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CONTRATADA, por igual período e uma única vez. 

10.1.13. Implementar e/ou manter Programa de Integridade durante o período de vigência
deste Contrato em conformidade com os parâmetros da Lei Distrital n.º 6.112/2018 e Decreto
Distrital n.º 40.388/2020.

10.1.13.1. A não implantação do Programa de Integridade, bem como a implantação de
um programa meramente formal e que se mostre absolutamente ineficaz para mi6gar o
risco de ocorrência de atos lesivos à administração pública, sujeitam o CONTRATADO à
sanção prevista neste edital.

10.1.14. Nos termos do art. 189 do RILC - METRÔ-DF, Lei Distrital nº 6.128, de 1º de março
de 2018 e Decreto Distrital nº 45.846, de 27 de maio de 2024, o CONTRATADO se obriga a
destinar 2% (dois por cento) das vagas de trabalho a pessoas em situação de rua. 

10.1.15. Nos termos do art. 189 do RILC - METRÔ-DF e Lei Distrital nº 4.079, de 4 de janeiro
de 2008, o CONTRATADO se obriga a des6nar 3% (três por cento) das vagas de trabalho a
apenados em condições de exercer trabalho externo ou egressos do Sistema Penitenciário do
Distrito Federal. 

10.1.16. Nos termos do Decreto Distrital n.º 39.978/2019, o CONTRATADO deverá
apresentar à CONTRATANTE:

10.1.16.1. o quan6ta6vo de empregados vinculados à execução do objeto do contrato
de prestação de serviços, a lista de iden6ficação destes empregados e respec6vos
salários;

10.1.16.2. o cumprimento das obrigações estabelecidas em acordo, convenção, dissídio
coletivo de trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato; e

10.1.16.3. a relação de bene^cios a serem concedidos pela CONTRATADA a seus
empregados, que conterá, no mínimo, o auxílio-transporte e o auxílio-alimentação, quando
esses forem concedidos pela CONTRATANTE.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As licitantes que não cumprirem integralmente as obrigações contratuais assumidas,
garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções, conforme Lei n.º 13.303/2016.

11.2. Nos termo da Lei n.º 13.303/2016 e Regulamento de Licitações e Contratos do METRÔ-
DF, pela inexecução total ou parcial do contrato, pela execução extemporânea de obrigações
contratuais, pelo descumprimento de qualquer cláusula contratual, pelo retardamento do início da
execução do contrato, pelo comportamento fraudulento ou inidôneo do CONTRATADO e por outras
ações ou omissões previstas no contrato e seus anexos, o METRÔ-DF poderá, garan6da a prévia
defesa, aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência;

11.2.2. Multa;

11.2.3. Suspensão temporária de par6cipação em licitação e impedimento de contratar
com o METRÔ-DF, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

11.2.4. As sanções previstas nos subitens 11.4.1 e 11.4.3 poderão ser aplicadas
juntamente com a sanção do subitem 11.4.2.

11.2.5. A aplicação das sanções previstas neste ar6go não impede a rescisão do contrato
e não exime o CONTRATADO da responsabilidade de ressarcir e/ou indenizar o METRÔ-DF e/ou
terceiros por eventual enriquecimento sem causa, lucros cessantes e/ou perdas e danos.

11.3.  A sanção prevista no subitem 11.4.3, poderá também ser aplicada às empresas ou aos
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profissionais que, em razão dos contratos firmados com o Metrô - DF:

11.3.1. Tenham sofrido condenação defini6va por pra6carem, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

11.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o METRÔ-DF em virtude
de atos ilícitos praticados.

11.4. Toda sanção só poderá ser aplicada após regular processo administra6vo, devendo a
defesa prévia do interessado, no respec6vo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis
a contar do recebimento de no6ficação, onde deverão estar indicados os fundamentos de fato e de
direito e as sanções que se pretende aplicar.

11.4.1. A multa será descontada de eventuais pagamentos devidos ao CONTRATADO e/ou
da garantia contratual.

11.4.2. Se a multa for de valor superior ao valor de eventuais pagamentos devidos e da
garan6a prestada, além da perda desta, responderá o CONTRATADO pela sua diferença,
mediante cobrança judicial.

11.5.  A multa terá os seguintes percentuais como parâmetro padrão:

11.5.1. 0,08% (zero virgula zero oito por cento) por dia, sobre o valor atualizado do
contrato, até o limite de 10% (dez por cento), em caso de descumprimento da obrigação de
implementar e manter Programa de Integridade, quando for o caso;

11.5.2. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material
ou na execução dos serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas
em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até
30 (trinta) dias de atraso;

11.5.3. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega dos
materiais e/ou na execução dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o
montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério
do METRÔ-DF, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor
previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

11.5.4. 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por descumprimento dos
prazos de entrega, sem prejuízo da aplicação das multas previstas nos subitens 11.7.2 e 11.7.3;

11.5.5. 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus6ficada do adjudicatário em assinar
o contrato ou re6rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo METRÔ-DF,
recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do
contrato, calculado sobre a parte inadimplente;

11.5.6. Até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

11.5.6.1. O tempo de atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias
corridos, a par6r do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do contrato, se
dia de expediente normal no METRÔ-DF, ou no primeiro dia útil seguinte.

11.5.6.2. O atestado da autoridade pública da existência e aplicação do Programa de
Integridade faz cessar a aplicação da multa prevista no subitem 11.7.1, sem prejuízo da
cobrança pelo período de efetivo descumprimento.

11.6. É assegurado ao METRÔ-DF o direito de realizar retenções cautelares de pagamentos
devidos enquanto perdurar os procedimentos administrativos para a aplicação de sanções.
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11.7. O prazo de suspensão temporária de par6cipação em licitação e impedimento de
contratar com o METRÔ-DF deverá ser arbitrado ao licitante ou CONTRATADO de acordo com o
seguinte:

11.7.1. Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, o CONTRATADO
permanecer inadimplente;

11.7.2. Por até 90 (noventa) dias, quando deixar de entregar no prazo estabelecido no
edital os documentos e anexos exigidos em licitação realizada na modalidade pregão presencial
ou eletrônico;

11.7.3. Por até 12 (doze) meses, quando o licitante, na modalidade pregão, convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na
execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato;

11.7.4. Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando o licitante e/ou CONTRATADO:

11.7.4.1. Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados,
obje6vando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto
da licitação;

11.7.4.2. Pra6car atos ilícitos visando frustrar os obje6vos do procedimento de
escolha de terceiros;

11.7.4.3. Não efetuar o pagamento de multas aplicadas pelo METRÔ-DF.

11.8. A competência para aplicar as sanções previstas neste Item é do Diretor da Unidade
Demandante, cabendo recurso contra a sua decisão, dirigido ao Diretor-Presidente do METRÔ-DF, no
mesmo prazo oferecido para defesa prévia, a contar da data do recebimento da no6ficação da decisão
pelo CONTRATADO.

11.8.1. A decisão deverá ser fundamentada, inclusive quanto à proporcionalidade da
sanção aplicada em função da natureza e da gravidade da falta cometida.

11.8.2. Se a Unidade Demandante es6ver diretamente subordinada ao Diretor-Presidente,
o recurso será julgado pela Diretoria Colegiada do METRÔ-DF.

11.9. O METRÔ-DF deverá informar os dados relativos às sanções aplicadas a contratados, de
forma a manter atualizado o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, de que
trata o art. 23 da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.9.1. O fornecedor incluído no cadastro referido no item 11.11 não poderá disputar
licitação ou participar, direta ou indiretamente, da execução de contrato.

11.9.2. Serão excluídos do cadastro referido, a qualquer tempo, fornecedores que
demonstrarem a superação dos motivos que deram causa à restrição contra eles promovida.

11.10. As penalidades aplicadas pelo METRÔ-DF deverão ser igualmente registradas no
Sistema de Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, ins6tuído pelo Decreto n.º 25.966, de 23 de
junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ins6tuído pela
Instrução Normativa/SLTI n.º 02, de 11 de outubro de 2010.

11.10.1.  A exclusão de registro de penalidade se dará de acordo com as normas aplicáveis
a cada sistema de cadastro de fornecedores.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no
Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF e Lei n.º 13.303/16, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas neste Contrato, no Termo de Referência e em outras leis e/ou
regulamentos.
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12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo6vados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A contratação poderá ser ainda rescindida judicialmente, nos termos da legislação, e
amigavelmente por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência do CONTRATANTE.

12.4. A rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE ou por acordo entre as partes deverá ser
precedida de autorização escrita da Diretoria Colegiada, mediante proposição fundamentada do
Diretor da área solicitante.

12.5. Nos termos do Decreto Distrital n.º 39.978/2019, o contrato poderá ser rescindido por
ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e a aplicação das penalidades cabíveis, na hipótese de não
pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e pelo não recolhimento das contribuições sociais,
previdenciárias e para com o FGTS.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelo Regulamento Interno de Licitações e
Contratos do METRÔ-DF e Lei n.º 13.303/16.

13.2. A competência para autorizar as alterações de que trata esta cláusula é atribuída à
Diretoria Colegiada e as mesmas serão efetivadas mediante aditamento do instrumento contratual.

13.3. A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES

14.1. É vedado à CONTRATADA:

14.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei;

14.1.3. subcontratar o objeto;

14.1.4. a formação de consórcio.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

15.1. A CONTRATADA deverá prestar garan6a no importe de 5% (cinco por cento) do valor
deste contrato, em nome do METRÔ-DF, em até 15 ( quinze) dias após a data da assinatura do
contrato, uma das seguintes modalidades de garan6a, conforme es6pulado no Art. 178 do
Regulamento de Licitações e Contratos do METRÔ-DF:

15.1.1. Caução em dinheiro;

15.1.2. Seguro-garantia;

15.1.3. Fiança bancária.

15.1.3.1. A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança, fornecida por
ins6tuição financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não
par6cipem do capital ou da direção da licitante vencedora, sendo indispensável expressa
renúncia, pelo fiador, aos benefícios do artigo 827, do Código Civil de 2002.

15.1.3.2. No caso da escolha da garan6a contratual na modalidade fiança bancária,
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será obrigatório a comprovação por parte da CONTRATADA de que o fiador é ins6tuição
financeira autorizada a operar com o Banco Central do Brasil.

15.1.3.3. A garan6a de execução contratual deverá abranger todo o período de
vigência do contrato, acrescida de mais 30 (trinta) dias.

15.2. A garan6a escolhida pela CONTRATADA deverá ser complementada sempre que houver
defasagem em relação ao valor inicial, sendo tal complemento apresentado ao CONTRATANTE,
quando da entrega das faturas correspondentes, como condição para o recebimento destas e deverá
abranger toda a vigência do contrato, acrescido de mais 30 (trinta) dias. 

15.2.1. Em caso de prorrogação do prazo de vigência do contrato a ser firmada com a
CONTRATADA, a garantia deverá ser renovada, mantendo-se o percentual de 5% (cinco por cento)
sobre o valor do contrato, atualizado, e nas mesmas condições e prazos estabelecidos no item
15.2.

15.3. A garantia assegurará o pagamento de:

15.3.1. Quaisquer responsabilidades por perdas e danos causados ao METRÔ-DF ou a
terceiros em razão do não cumprimento ou cumprimento insa6sfatório do contrato, incluindo-se
as obrigações acessórias;

15.3.2. Quaisquer responsabilidades por perdas e danos causados ao METRÔ-DF ou a
terceiros em razão de omissão ou ato pra6cado com dolo ou culpa durante a execução do
contrato;

15.3.3. Multas contratuais aplicadas ao CONTRATADO;

15.3.4. Obrigações trabalhistas, fiscais, previdenciárias de qualquer natureza e, de acordo
com o Decreto Distrital n.º 39.978/2019, para com o FGTS, de responsabilidade do CONTRATADO,
quando não honradas com pontualidade.

15.4. A garan6a prestada pelo CONTRATADO será liberada ou res6tuída nas seguintes
hipóteses:

15.4.1. Execução integral e sa6sfatória do objeto do contrato, atestada pelo gestor do
contrato sem qualquer ressalva;

15.4.2. Decurso do prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato sem
que haja comunicação de sinistro ou retenção cautelar de valores por parte do METRÔ-DF, ainda
que em fase de apuração.

15.5. A devolução da caução em dinheiro deverá ser acrescida de correção monetária.

15.6. O envio de no6ficação pelo METRÔ-DF durante o prazo abrangido pela garan6a
contratual, indicando a ocorrência de eventual sinistro já apurado ou ainda a ser apurado, impedirá a
liberação da garan6a e obrigará a ins6tuição bancária ou securitária ao pagamento de indenização
pelas responsabilidades apuradas.

15.7. O atraso na apresentação de garan6a ou de reforço de garan6a poderá ensejar a
aplicação de sanções contratuais, inclusive a rescisão do contrato.

15.8. O comprovante de recolhimento de qualquer das garan6as de que trata o item 15.1,
deverá ser apresentado ao Gestor do Contrato.

15.9. A garan6a escolhida pela CONTRATADA poderá ser subs6tuída por outra no decorrer da
execução do contrato, com anuência do METRÔ-DF.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
con6das no Regulamento Interno de Licitações e Contratos do METRÔ-DF e Lei n.º 13.303/16 e
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demais normas federais aplicáveis e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial do Distrito Federal, no prazo previsto no Regulamento Interno de Licitações e Contratos
do METRÔ-DF.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – CONDIÇÕES GERAIS

18.1. As partes contratantes se comprometem a respeitar integralmente a Lei An6corrupção
(Lei n.º 12.846/13), sujeitas aos procedimentos e às penalidades do Decreto Distrital n.º 37.296/16,
aplicando-se à parte faltosa todas as responsabilidades e sanções previstas na lei em comento e nas
demais normas do direito brasileiro, responsabilizando-se a CONTRATADA pelos atos pra6cados por
seus sócios ou acionistas, diretores, administradores, procuradores, representantes legais,
consultores, empregados e prepostos em geral, observados os limites da lei.

18.1.1. A CONTRATADA se obriga a firmar na data de assinatura deste Contrato o Termo
de Compromisso de Conduta Ética e de Combate à Corrupção (Anexo 1).

18.2. A CONTRATADA se obriga a não pra6car ou incen6var, por ação ou omissão, dolosa ou
culposa, por seus sócios/acionistas, prepostos, empregados e/ou eventuais subcontratados, ato ou
polí6ca de discriminação ou de incen6vo à violência, sob qualquer aspecto, seja em função do sexo,
opção sexual, idade, cor, religião, crença, origem, classe social, opinião polí6ca, debilidades ^sicas ou
psíquicas, entre outros.

18.3. A CONTRATADA se obriga a respeitar a proibição de trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, a menores de 18 anos, e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 anos, conforme estabelecido na Constituição Federal, artigo 7º, inciso XXXIII.

18.4. A CONTRATADA se obriga a não empregar mão-de-obra escrava ou assimilada e
pra6car ato contrário à dignidade da pessoa humana do trabalhador, assim como assédios moral ou
sexual, punições e tratamentos vexatórios, físicos ou verbais.

18.5. A CONTRATADA se obriga a respeitar a legislação ambiental vigente e empenhar-se em
desenvolver métodos de atuação que não perturbem o meio ambiente, responsabilizando-se por obter
previamente as devidas autorizações das autoridades competentes e por responder por possíveis
despesas, multas e autuações a que tenha dado causa.

18.5.1. A CONTRATADA deverá recepcionar bens, embalagens, recipientes ou
equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pelo CONTRATANTE, resultante do
fornecimento/prestação dos serviços desta contratação, assim como comprovar que adota
prá6cas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de
reutilização, de modo a não poluir as dependências CONTRATADA e as demais áreas públicas.

18.6. A matriz de risco, é parte integrante do contrato, nos moldes da legislação aplicável à
espécie, bem como do artigo 147, inciso XVI, do RILC.

18.7. As partes contratantes observarão as disposições do Decreto Distrital nº 46.174, de
22 de agosto de 2024, em relação a Polí6ca de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral e do
Assédio Sexual, a fim de promover o trabalho digno, saudável, seguro e sustentável no âmbito da
administração direta e indireta do Distrito Federal.

18.8. As partes contratantes declaram conhecimento quanto ao Código de Conduta e Código
de É6ca do METRÔ-DF, disponíveis no site www.metro.df.gov.br, com vistas a manter a transparência,
segurança jurídica e a simetria de informações sobre as negociações do METRÔ-DF, de acordo com
as boas práticas de governança e integridade.

18.9. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
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Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. Fica estabelecido o Foro de Brasília – DF para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Contrato, se esgotadas as vias amigáveis.

E, por estarem justos e contratados, após as devidas leituras, as partes assinam o presente
instrumento na presença de duas testemunhas, em uma única via eletrônica com auten6cação na
forma da lei pelo Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Brasília, __ de __________ de 2024.

CONTRATANTE:

_________________                                      ________________

Diretor-Presidente                                          Diretor de ______

 

CONTRATADA:

 

TESTEMUNHAS:

________________________

_________________________

 

ANEXO 1

TERMO DE COMPROMISSO DE CONDUTA ÉTICA E DE COMBATE À CORRUPÇÃO

 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF sob o n.º [número], com sede no [endereço
completo], neste ao representado, na forma de seus atos cons6tu6vos, por [NOME COMPLETO],
[estado civil], [profissão], portador da cédula de iden6dade RG n.º [número e órgãos expedidor],
inscrito(a) no CPF/MF sob o n.º [número], doravante denominada CONTRATADA;

CONSIDERANDO que a CONTRATADA tem consciência de que a sociedade brasileira espera dos
agentes econômicos a declaração de adesão a princípios, posturas e procedimentos que possam
melhorar o ambiente político do Brasil, assim como anseia pela prática efetiva de tais princípios;

CONSIDERANDO que a CONTRATADA está desejosa de atender as expecta6vas da sociedade
brasileira;

CONSIDERANDO que a CONTRATADA está determinada a propagar boas práticas de ética empresarial,
que possam erradicar a corrupção do rol das estratégias para obter resultados econômicos;

CONSIDERANDO que a CONTRATADA está ciente de que a erradicação das prá6cas ilegais, imorais e
an6é6cas depende do esforço de agentes econômicos socialmente responsáveis em incen6var a
adoção de condutas éticas a um número cada vez maior de empresas e organizações civis;

Sob os termos do art. 299 do Código Penal Brasileiro, a CONTRATADA, por seu representante legal
infra-assinado, declara que proposta apresentada nesta licitação foi elaborada de maneira
independente e que o seu conteúdo, bem como a intenção de apresentá-la não foi, no todo ou em
parte, direta ou indiretamente, informado a, discu6do com ou recebido de qualquer outro par6cipante
em potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa antes da
abertura oficial das propostas, tendo pleno conhecimento do disposto no art. 5º, alíneas ‘d’ e ‘g’, da
Lei n.º 12.846/13 (“Lei Anticorrupção”).
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Ainda, a CONTRATADA se compromete a:

1. Proibir que qualquer pessoa ou organização aja em seu nome, seja como representante, agente,
mandatária ou sob qualquer outro vínculo, u6lize qualquer meio imoral ou an6é6co nos
relacionamentos com empregados do METRÔ-DF;

2. Não influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida licitação;

3. Apoiar e colaborar com o METRÔ-DF em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou
violação da lei ou dos princípios é6cos refle6dos nesta declaração, sempre em estrito respeito à
legislação vigente;

5.  Não oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira
pessoa a ele relacionada;

6. Não financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos;

7. Não u6lizar pessoa ^sica ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a
identidade dos beneficiários dos atos praticados;

8. Contribuir e não dificultar a a6vidade de inves6gação e/ou de fiscalização de órgãos, en6dades ou
agentes públicos, e nem intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos
órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional;

9. Não frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;

10. Não impedir ou perturbar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

11. Não afastar e não procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo;

12. Não criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para par6cipar de licitação pública ou
celebrar contrato administrativo;

13. Não obter vantagem ou bene^cio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

14. Não manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a
administração pública.

15. Reportar toda e qualquer irregularidade ao canal de denúncia próprio da Ouvidoria do METRÔ-DF,
sendo-lhe garantida a não retaliação;

16. O signatário está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e que detém plenos
poderes e informações para firmá-lo.

Brasília-DF, __ de ________________ de ______.

 

_________________________________

[REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE]

Documento assinado eletronicamente por KLAUS VILAR WURMBAUER - Matr.0000307-7,
Pregoeiro(a), em 11/10/2024, às 15:42, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
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http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 153504977 código CRC= 6910B6DA.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

Avenida  Jequi tibá  155 - Complexo Adminis trativo e Operaciona l  do Metrô-DF - Ba i rro Águas  Claras  - CEP 71929540 -

 

00097-00011462/2022-53 Doc. SEI/GDF 153504977
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Governo do Distrito Federal

Companhia do Metropolitano do Distrito Federal

Presidência

Tecnologia da Informação

 

 

 

Análise de Riscos - METRO-DF/PRE/TIN

 

 

ANÁLISE DE RISCOS

 

1. INTRODUÇÃO

A análise de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos relacionado à
contratação.

Os riscos analisados foram organizados em duas categorias:

Riscos que possam comprometer o sucesso dos processos de contratação.

Riscos de gestão contratual.

Para cada risco identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis
danos potenciais em caso de acontecimento, possíveis ações preventivas e contingências, bem
como a identificação de responsáveis por ação.

Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e quantitativa. A
análise qualitativa dos riscos é realizada por meio da classificação escalar da probabilidade e do
impacto, conforme a tabela de referência a seguir.

 

CLASSIFICAÇÃO VALOR

Baixo 05

Médio 10

Alto 15

Tabela 1: Escala qualitativa de classificação.

 

A análise qualitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a probabilidade
e o impacto, tal classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações relacionadas aos
riscos durante a fase de planejamento e gestão do contrato. A tabela a seguir apresenta a Matriz
Probabilidade x Impacto, instrumento responsável pela definição dos critérios quantitativos de
classificação do nível de risco.

 

 

 

O produto da probabilidade pelo impacto de cada risco deve se enquadrar em uma região da
matriz probabilidade x impacto. Caso o risco enquadre-se na região verde, seu nível de risco é
entendido como baixo, logo admite-se a aceitação do mesmo ou adoção das medidas
preventivas, através do uso de controles de segurança. Se estiver na região amarela, entende-se
como médio; e se estiver na região vermelha, entende-se como nível de risco alto. Nos casos de
riscos classificados como médio e alto, deve-se adotar obrigatoriamente os controles de
segurança previstos.

 

2. MATRIZ DE RISCO

 

Risco  Fase Descrição do Risco
Probabilidade 

(P)

Impacto/
Criticidade 

(I)

Nível de
risco  

(P X I)

Parte Responsável Consequência Plano de Ação Plano de Contingência

1
Planejamento

da Contratação

Não aprovação do 
Termo de abertura de

aquisição
Baixo Alto Médio

Equipe de
Planejamento da

Contratação

Atraso no processo de
contratação

Reuniões com autoridades superiores para alinhamento e aprovação
Convocação de reunião extraordinária da equipe da TIN para
realização dos ajustes necessários para encaminhamento do

processo.

2
Planejamento

da Contratação

Morosidade na
execução do processo

aquisição da
contratação

Baixo Alto Médio
Equipe de

Planejamento da
Contratação

A não realização do
serviço e possibilidade
de comprometimento

dos equipamentos

Reuniões com as áreas envolvidas para alinhamento; Controle do
andamento do processo  por todas as áreas envolvidas, via SEI.

Tentar mitigar com XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

3
Planejamento

da Contratação
Licitação deserta Baixo Alto Médio

Equipe de
Planejamento da

Contratação

Atraso na
conclusão da
contratação;         
 
Não fornecimento
do objeto. 

Análise mercadológica prévia ao lançamento da licitação.
Reexame de documentos durante o planejamento da contratação
O gestor responsável deverá realizar análise crítica dos preços
encontrados na pesquisa, bem como do valor de referência, a fim
de verificar se os mesmos se apresentam de forma homogênea e
estão condizentes com o mercado.
Pesquisa em contratos semelhantes no âmbito  da Administração
Pública.

Tentar mitigar com XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

4
Planejamento

da Contratação
Indisponibilidade do

recurso
Médio Alto Alto

Equipe de
Planejamento da

Contratação

Atraso na
conclusão da
compra          
Não fornecimento
dos bens    
Cancelamento do
processo
licitatório e
judicialização 

TR/Edital bem embasado, dentro dos preceitos legais e
condizente com o mercado.
Conduzir a licitação de forma transparente.
Evitar o excesso de formalismo no julgamento das propostas.
Realizar diligências quando necessário.

Tentar mitigar com XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

5
Planejamento

da Contratação

Fornecedores não
responderem às
solicitações de

cotação 

Médio Médio Médio
Equipe de

Planejamento da
Contratação

licitação deserta
necessidade de
nova contratação
atraso no
fornecimento da
demanda 

A especificação técnica do objeto deverá ser precisa, suficiente,
sucinta e clara, vedadas especificações que, por excessivas,
irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição 
Unidade demandante deverá rever ou justificar as exigências
técnicas que restringem a competitividade.

Tentar mitigar com XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

6
Planejamento

da Contratação
Superdimensionamento

no quantitativo 
Baixo Alto Médio

Equipe de
Planejamento da

Contratação

Desperdício de itens
adquiridos em excesso

e de recursos

Estudo técnico prévio de demanda.
Revisão do o Estudo Técnico Preliminar e/ou da justificativa da
quantidade demandada que embase o pedido de compras. Caso
necessário, deverá ser feita a retificação das quantidades
adequadas à necessidade da unidade demandante.

Revisão constante do escopo

7 Planejamento da
Contratação

Subdimensionamento
do quantitativo Baixo Alto Médio

Equipe de
Planejamento da

Contratação

Retrabalho
Necessidade de
nova licitação
para atender a
demanda 

Estudo técnico prévio de demanda.
Revisão do o Estudo Técnico Preliminar e/ou da justificativa da
quantidade demandada que embase o pedido de compras. Caso
necessário, deverá ser feita a retificação das quantidades
adequadas à necessidade da unidade demandante.  
Providenciar nova solicitação de licitação ou aditivos ao contrato
com acréscimo de quantidade.

Revisão constante do escopo
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8 Licitação 
Falha na compreensão

das especificações
pelo fornecedor

Baixo Alto Médio
Equipe de

Planejamento da
Contratação /AGGCO

Produtos/Bens
com qualidade
inferior
Produtos/bens
fora do
especificado 

Maior detalhamento do item
coleta de amostra prévia
conferência dos itens no momento da entrega 
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO, de forma precisa,
suficiente, sucinta e clara, vedadas especificações que, por
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a
competição.
Quando for necessária, para compreensão do objeto, a
identificação de determinada marca ou modelo apto a servir
como referência, situação em que ser obrigatório o acréscimo da
expressão ou similar ou de melhor qualidade.

 Realizar mudanças necessárias

9 Licitação 
Falência, insolvência

da empresa
contratada 

Baixo Alto Médio
Equipe de

Planejamento da
Contratação /AGGCO

Não entrega do
objeto contratado 
Necessidade de
deflagrar novo
processo de
contratação
Possível
agravamento nas
medidas de
prevenção 

Análise do último balanço da companhia
levantamento prévio de ocorrência de atraso ou não entrega pela
empresa.
Exigir a qualificação  econômico-financeiro do licitante.

Tentar mitigar
com XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Abrir novo processo de contratação

10 Licitação Licitação impugnada Baixo Alto Médio
Equipe de

Planejamento da
Contratação /AGGCO

Não realização da
aquisição

Revisão da documentação, Termo de Referência, questões jurídicas e
contratuais antes de publicar o edital. Revisão das questões polêmicas e

avaliação de sugestões de melhorias. Justificar tecnicamente e
financeiramente a necessidade da compra

Realizar ajustes, publicar novo edital

11 Licitação
 Cotação de preço
abaixo do mercado

Médio Alto Alto
Equipe de

Planejamento da
Contratação /AGGCO

Não realização da
Contratação

Identificar os possíveis fornecedores durante a etapa de cotação de
preços. Realizar cotação usando Banco de Preços.

Realizar  nova cotação de preço usando banco de preços e
outro método de pesquisa de preço conforme decreto  nº
36.220, de 30 de dezembro de 2014. Realizar ajustes no

Termo de Referência. Publicar novo edital

12
Execução
Contratual

Questionamentos por
órgãos de controle 

Médio Alto Alto
Equipe de Gestão

Contratual

responsabilização
dos gestores/
agentes públicos
Multa 

Atendimento ao RILC 
motivação robusta da contratação 

Responder questionamentos no prazo e consulta ao jurídico
se necessário.

13
Execução
Contratual

Mudanças no ambiente
interno ou nas

necessidades da área 
Médio Alto Alto

Equipe de Gestão
Contratual

Questionamentos
sobre aquisição 

Controle rígido do serviço adquirido
Estimar da melhor maneira possível os parâmetros e suas
necessidades.

Elaborar termo aditivo para incluir mudanças.

14
Execução
Contratual

Atraso na entrega do
Serviço contratado

Baixo Médio Baixo
Equipe de Gestão

Contratual
Atraso na entrega do

Serviço
Previsão de inclusão no TR de sanções por atraso não justificado por

parte da empresa contratada. Vincular o pagamento a entrega do serviço.
Aplicar sanções

15
Execução
Contratual

Não entrega  do
Serviço contratado

Baixo Alto Médio
Equipe de Gestão

Contratual
Não entrega  dos

serviços
Previsão de inclusão no TR de sanções pela não entrega do objeto por

parte da empresa contratada.
Aplicar sanções  e realizar nova contratação do objeto

16
Execução
Contratual

Entrega com qualidade
inferior à exigida

Médio Médio Médio
Equipe de Gestão

Contratual

Equipamentos sem
funcionar ou

funcionando de forma
insatisfatória

Realizar recusa do equipamento após recebimento provisório.
Solicitar novo conserto no prazo do TR e caso a empresa não

realize, aplicar sanções

 

 

 

Equipe de Planejamento da Contratação

Integrante Requisitante Integrante Técnico Integrante Administrativo

Bruno Fontinele Mac Ginity

Matrícula: 2731-6

Alessandro Silva Matos

Matrícula: 645-9

Vinícius Fidelis de Oliveira

Matrícula: 3322-7
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